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RESUMO 

 

As áreas protegidas estão entre os principais instrumentos de preservação e conservação da 

biodiversidade. Entre as áreas protegidas destacam-se aquelas situadas em terras privadas, que 

no Brasil são chamadas de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). As RPPNs 

ajudam a complementar o sistema público de unidades de conservação. O objetivo deste 

trabalho foi testar um Framework para priorizar áreas potenciais na criação de RPPNs, com o 

intuito de atenuar a fragmentação florestal e conservar a biodiversidade. Para atingir esse 

objetivo, foram realizadas diversas etapas de pesquisa. Inicialmente, foi apresentado a evolução 

dos aspectos históricos, definições, classificações e a situação das áreas protegidas privadas no 

contexto internacional. Em seguida, a evolução das RPPNs no Brasil foi detalhada, desde as 

primeiras iniciativas até a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 

fornecendo uma visão abrangente da situação atual no país. A próxima etapa analisou a 

estrutura dos fragmentos florestais do município de Orleans (SC), utilizando métricas de 

paisagem, com o objetivo de identificar os melhores fragmentos a serem protegidos. 

Posteriormente, por meio da aplicação do NDVI (Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada), foi possível determinar o estado de conservação desses fragmentos, 

proporcionando importantes informações para a seleção de áreas prioritárias. Por fim, o 

Framework desenvolvido foi testado para identificar áreas potenciais para a criação de RPPNs 

no município de Orleans, levando em consideração a conservação da biodiversidade e a 

mitigação da fragmentação florestal. Os resultados obtidos mostraram que 1.518 imóveis rurais 

apresentam áreas com alto potencial para a criação de RPPNs, somando 4.677,09 ha. Desses, 

24 têm condições de estabelecer RPPNs com mais de 20 hectares, o que inclui o aproveitamento 

de suas reservas legais. Esses imóveis estão localizados nas proximidades das Unidades de 

Conservação (UCs) e de suas zonas de amortecimento, sobre grandes fragmentos florestais. A 

criação de RPPNs nesses imóveis pode formar corredores ecológicos, ampliando a preservação 

da biodiversidade fora das UCs existentes, reduzindo a fragmentação e facilitando a dispersão 

de espécies, além de apoiar populações que necessitam de grandes áreas para sua manutenção. 

Além disso, o Framework fornece um guia prático para a priorização de áreas possíveis de 

serem protegidas, contribuindo com a conservação e preservação dos recursos naturais.  

 

Palavras-chave: Áreas Protegidas; Reservas Privadas; Unidade de Conservação; Métricas de 

Paisagem; Índice de Vegetação.  

 



ABSTRACT 

 

Protected areas are among the main tools for preserving and conserving biodiversity. Among 

these protected areas, those located on private lands stand out, known in Brazil as Private 

Natural Heritage Reserves (RPPNs). RPPNs help complement the public system of 

conservation units. The aim of this study was to test a framework to prioritize potential areas 

for the creation of RPPNs, in order to mitigate forest fragmentation and conserve biodiversity. 

To achieve this goal, several research stages were carried out. Initially, the evolution of 

historical aspects, definitions, classifications, and the situation of private protected areas in the 

international context was presented. Next, the evolution of RPPNs in Brazil was detailed, from 

the first initiatives to the creation of the National System of Conservation Units (SNUC), 

providing a comprehensive view of the current situation in the country. The next step analyzed 

the structure of forest fragments in the municipality of Orleans (SC) using landscape metrics, 

with the aim of identifying the best fragments to be protected. Subsequently, through the 

application of NDVI (Normalized Difference Vegetation Index), it was possible to determine 

the conservation status of these fragments, providing important information for the selection of 

priority areas. Finally, the developed framework was tested to identify potential areas for the 

creation of RPPNs in the municipality of Orleans, considering biodiversity conservation and 

forest fragmentation mitigation. The results showed that 1,518 rural properties have areas with 

high potential for the creation of RPPNs, totaling 4,677.09 hectares. Of these, 24 have the 

conditions to establish RPPNs larger than 20 hectares, including the use of their legal reserves. 

These properties are located near Conservation Units (UCs) and their buffer zones, within large 

forest fragments. The creation of RPPNs on these properties could form ecological corridors, 

enhancing biodiversity preservation outside existing UCs, reducing fragmentation, and 

facilitating species dispersal, as well as supporting populations that require large areas for their 

maintenance. Furthermore, the framework provides a practical guide for prioritizing areas that 

can be protected, contributing to the conservation and preservation of natural resources. 

 

Keywords: Protected Areas; Private Reserves; Conservation Unit; Landscape Metrics; 

Vegetation Index. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

As áreas protegidas estão entre os instrumentos mais importantes para proteção e 

conservação da natureza (Mestanza-Ramón et al., 2023), sendo um pilar fundamental na 

manutenção da biodiversidade a longo prazo (Marco et al., 2023), garantindo a continuidade 

dos serviços ecossistêmicos prestados à sociedade (Kormann et al., 2010). O número de áreas 

protegidas no mundo aumentou consideravelmente durante o século XX (Félix; Fontfalland, 

2021) e esse crescimento está relacionado com as preocupações advindas da perda da 

biodiversidade e da superexploração dos recursos naturais (Silva; Marco Júnior, 2023).  

Entre as diversas categorias de áreas protegidas, destacam-se aquelas situadas em 

terras privadas. As áreas protegidas privadas são uma ferramenta de conservação 

potencialmente inovadora (Lama et al., 2023), que complementam e expandem as redes de 

áreas protegidas administradas pelos governos (Ivanova; Cook, 2020; Bingham et al., 2021). 

Elas representam uma oportunidade para democratizar a conservação por meio da participação 

de outros atores interessados em conservar a natureza (Delgado et al., 2021), incluindo 

proprietários individuais, organizações não governamentais e empresas.  

No Brasil, o cenário das áreas protegidas abrange uma diversidade de tipologias e 

categorias, conforme delineado por diversos dispositivos legais (Lima; Gomes; Fernandes, 

2020), incluindo, neste contexto, as Unidades de Conservação (UCs). As UCs foram 

categorizadas pela Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC), em que foram estabelecidos critérios e normas para a 

criação, implantação e gestão das unidades de conservação (Félix; Fontfalland, 2021; Silva; 

Júnior, 2023).   

As categorias de manejo das unidades de conservação brasileiras são divididas em 

dois grupos: Proteção Integral e Uso Sustentável. No primeiro, o objetivo é a preservação da 

natureza, com uso indireto dos recursos naturais, enquanto no segundo, se concilia a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parte de seus recursos naturais (Pureza, 

Pellin, Padua, 2015).  

Entre as UCs de uso sustentável, destaca-se a Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN). Esta tipologia de UC se distingue das demais por não ser criada mediante o 

interesse direto do poder público, mas sim, por iniciativa do proprietário da terra, que busca 

preservar uma área de importância ambiental (Kormann et al., 2010).  

A RPPN é a única categoria de área protegida brasileira que se enquadra na 

definição de área protegida privada da IUCN (Stolton; Redford; Dudley, 2014; Mitchell et al., 

https://conbio.onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/csp2.433#csp2433-bib-0034
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2018; Silva; Pinto; Scarano, 2021).  As RPPNs são declaradas como domínio privado, gravada 

com perpetuidade na matrícula do imóvel, com o objetivo de conservar a diversidade biológica 

(Souza, 2012). Elas só podem ser utilizadas legalmente para a prática da pesquisa científica, 

educação e ecoturismo (Nascibem et al., 2023).  

As RPPNs ganharam força nas últimas três décadas, especialmente após o ano de 

2000 com a aprovação do SNUC (Santos et al., 2020). Conforme dados da Confederação 

Nacional de RPPNs, existem 1.850 reservas privadas no Brasil, que juntas cobrem 835.318, 24 

ha, sendo que a maior parte, 72,4% (1.340 unidades) estão localizadas no bioma da Mata 

Atlântica (CNRPPN, 2023).  

A Mata Atlântica, por ser um hotspot, é um bioma prioritário para a conservação da 

biodiversidade (Mittermeier et al., 2004; Lima; Franco, 2014). Dos 110,7 milhões de hectares 

da Mata Atlântica, 98 milhões de hectares estão localizados em terras privadas (Freitas et al., 

2017) e isso representa um elevado custo para a criação de UCs públicas em razão das 

indenizações. Assim, observa-se um aumento significativo na importância da participação do 

setor privado nas estratégias de conservação in situ da biodiversidade, por meio da criação de 

RPPNs (Pinto et al., 2006).  

A priorização de áreas para conservação da Mata Atlântica tem sido objeto de 

estudo em diversas pesquisas (Loyola et al., 2012; Crouzeilles et al., 2015; Zwiener et al., 2017; 

Oliveira et al., 2018; Larrosa et al., 2019; Vasconcelos; Prado, 2019; Pereira; Battiston; Jordán, 

2022). No que diz respeito aos estudos que avaliam as prioridades espaciais para a criação de 

RPPNs, todos abordaram vastas extensões do território brasileiro como área de pesquisa 

(Machado et al., 2018; Soares, 2019; Wolfhard; Raedig, 2019; Santos et al., 2022).  

Na Mata Atlântica, 92,9% do total de estabelecimentos rurais possuem área inferior 

a 100 ha, ou seja, existe uma enorme concentração de pequenos agricultores (EMBRAPA, 

2020). A pesquisa de Pegas e Castley (2016) mostrou que a maioria das RPPNs existentes 

(75%) são menores que 0,5 km2. Além disso, para proprietários de terras e tomadores de 

decisão, é muito difícil decidir onde proteger um fragmento florestal (Wolfhard; Raedig, 2019), 

já que não existe um detalhamento de áreas prioritárias para a criação de RPPNs. Nesse 

contexto, há uma lacuna de estudos que avaliam as prioridades espaciais em pequenas regiões 

geográficas, para conter a fragmentação florestal e mitigar a perda da biodiversidade, por meio 

da criação de RPPNs.  

Levando em consideração esses aspectos, a presente tese desenvolveu um 

Framework para identificar áreas potenciais na criação de Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPNs) em Orleans – SC. Entende-se por Framework um conjunto de diretrizes, 
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métodos e procedimentos que orientam a realização de um estudo, neste caso de uma área 

específica, fornecendo uma estrutura organizada a fim de alcançar os objetivos propostos (Sutil, 

2022).  

Considerando o contexto apresentado, foram elaboradas as seguintes questões: 

I – Quais critérios e indicadores são mais relevantes na identificação de áreas 

potenciais para a criação de RPPNs em Orleans - SC? 

II - Como as ferramentas de sensoriamento remoto e do Sistema de Informações 

Geográficas (SIG) podem ser usadas para identificar áreas potenciais para RPPNs 

em pequenas regiões geográficas? 

III – É possível criar um Framework capaz de subsidiar a identificação de áreas 

potenciais para a criação de novas RPPNs? 

As questões elaboradas estimularam a formulação da seguinte hipótese: a utilização 

de um Framework para identificar áreas potenciais para a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (RPPNs) em Orleans – SC contribuirá para aumentar a efetividade da 

criação de RPPNs, favorecendo a conservação da biodiversidade e a redução da fragmentação 

florestal na região.  

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1  Objetivo Geral 

 

Desenvolver um Framework para priorizar áreas potenciais para a delimitação de 

RPPNs, visando potencializar a conservação da biodiversidade e a redução da fragmentação 

florestal por meio da ampliação das áreas protegidas. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

•  Apresentar a evolução dos aspectos históricos, definições, classificações e a 

situação das áreas protegidas privadas no contexto internacional; 

•  Descrever a evolução das reservas privadas brasileiras, as RPPNs, desde as 

primeiras iniciativas, até a criação do SNUC, detalhando a situação atual no país;   

•  Analisar a estrutura dos fragmentos florestais do município de Orleans (SC), 

identificando os melhores fragmentos a serem protegidos; 
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•  Identificar os fragmentos florestais de Orleans (SC) que apresentam melhor 

estado de conservação; 

• Testar o Framework desenvolvido para identificar áreas potenciais para a criação 

de RPPNs no município de Orleans, Santa Catarina.  

 

1.2  ESTRUTURA DA TESE  

 

Este trabalho está estruturado em sete sessões, abrangendo a Introdução e as 

Conclusões, além de cinco sessões dedicadas à discussão dos objetivos estabelecidos para o 

desenvolvimento da presente pesquisa.  

O primeiro capítulo (sessão 2) tem como objetivo apresentar a evolução dos 

aspectos históricos, definições, classificações e a situação das áreas protegidas privadas no 

contexto internacional, utilizando-se do Banco de Dados Mundial sobre Áreas Protegidas 

(World Database on Protected Areas – WDPA).  

O segundo capítulo (sessão 3) busca complementar o capítulo anterior, ao descrever 

a evolução das reservas privadas brasileiras, as RPPNs, desde as primeiras iniciativas, até a 

criação do SNUC, detalhando a situação atual no país, com base nos dados da Confederação 

Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (CNRPPN).  

O terceiro capítulo (sessão 4) analisa a estrutura dos fragmentos florestais do 

município de Orleans (SC), identificando os melhores fragmentos a serem protegidos, por meio 

de métricas de paisagem. O quarto capítulo (sessão 5) apresenta uma continuidade do capítulo 

anterior e analisa os fragmentos florestais de Orleans (SC) quanto ao estado da vegetação, por 

meio do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), com a finalidade de 

identificar aqueles que apresentam melhores condições para fins de proteção e conservação.  

O quinto e último capítulo (sessão 6) apresenta os resultados da aplicação de um 

Framework desenvolvido para identificar as áreas potenciais para a criação de RPPNs no 

município de Orleans, SC. 
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2 ÁREAS PROTEGIDAS PRIVADAS: UMA ALTERNATIVA NA CONSERVAÇÃO 

DA BIODIVERSIDADE 

 

Uma das alternativas para preservar e conservar os recursos naturais se dá por meio 

da criação de áreas protegidas. Tal prática é considerada antiga na história da humanidade 

(Castro Júnior; Coutinho; Freitas, 2012; Ott; Duarte, 2021), apresentando crescimento após o 

século XVIII, quando a humanidade passou a reconhecer a importância de reservar alguns 

espaços que ainda poderiam preservar condições naturais da Terra (Bensusan, 2014).  

Além de resguardarem os recursos naturais, as áreas protegidas atuam na 

preservação e na conservação da biodiversidade, contribuindo na manutenção dos processos 

ecológicos e na funcionalidade dos ecossistemas naturais (Dudley, 2008). Por isso, elas devem 

ser integradas à paisagem, tanto a terrestre, quanto à marinha (Borrini-Feyerabend et al., 2017), 

sendo vitais para que as sociedades continuem a existir e prosperar (Job; Becken; Lane, 2017).  

A União Mundial para a Conservação da Natureza (IUCN – International Union 

for Conservation of Nature) divulga a cada dois anos o Relatório Planeta Protegido (Protected 

Planet Report) e apresenta a evolução das áreas protegidas no mundo. Em 2010, no lançamento 

do primeiro relatório, 21,7% (17 milhões de km2) das terras e 1,6% (6 milhões de km2) dos 

oceanos estavam protegidos (Bertzky et al., 2012). Em 2020, o Relatório Planeta Protegido 

apontou que 22,5 milhões de km2 (16,64%) dos ecossistemas terrestres e 28,1 milhões de km2 

(7,74%) dos oceanos, estão em áreas protegidas (UNEP-WCMC; UNEP; IUCN, 2021). 

Em 2019, Bingham et al. (2019), apontavam que 80% das áreas protegidas do 

mundo são públicas. Porém, é notável o crescimento do setor privado na criação de áreas 

protegidas, principalmente nos últimos anos (Stolton; Redford; Dudley, 2014; Kamal; 

Grodzinska-Jurczak; Brown, 2015; Bingham et al., 2017; Mitchell et al., 2018; Shumba et al., 

2020; Adams, 2020; Frías, 2021).  

Segundo Bertzky et al. (2012), em 2010 as áreas protegidas privadas (privately 

protected areas -PPAs1) no mundo, somavam 6.900 unidades e cobriam 28.000 km2, ou seja, 

apenas 0,2% de todas as áreas protegidas. Num estudo mais recente, divulgado pelo Relatório 

Planeta Protegido 2018, o número de PPAs subiu para 13.105, cobrindo 5,73% das áreas 

protegidas mundiais (UNEP-WCMC; IUCN; NGS, 2018), um aumento de quase 90% na 

quantidade de áreas.  

 

1 Optou-se por usar a sigla de áreas protegidas privadas em inglês (PPAs) para que não ocorra conflito com a sigla 

de áreas de preservação permanente (APPs), adotada no Brasil. 
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Nas últimas décadas, o processo de globalização estimulou a interconectividade 

mundial (Eakin et al., 2014), além de aumentar o consumo, extraindo quantidades crescentes 

de recursos naturais, intensificando os impactos ambientais (Schaffartzik et al., 2014). Tal 

condição é responsável por uma mudança no uso e cobertura da terra, ocasionando uma ameaça 

à biodiversidade (Tilman et al., 2017).  Em meio a essas mudanças, os governos diminuem seus 

investimentos em programas ambientais, para aplicarem recursos em outros setores públicos 

(Mascia et al., 2014), deixando desprovidas suas áreas protegidas. No Brasil, uma pesquisa 

realizada por Silva et al. (2021), estimou que as 282 Unidades de Conservação (UCs2) federais 

receberam apenas 15,5% dos recursos necessários para cobrir seus custos de gestão em 2016, 

ou seja, um valor bem abaixo do total necessário de US$ 468 milhões. O estudo mostrou ainda 

que 76,5% das UCs apresentaram déficit de investimentos financeiros.  

Pesquisas apontam que as áreas protegidas estatais apresentam um fraco 

desempenho em atingir as metas de conservação da biodiversidade (Maron; Simmonds; 

Watson, 2018). Muitas vezes elas estão localizadas em áreas de altitude elevada (Joppa; Pfaff, 

2009), com baixo valor econômico (Albuquerque; Sá; Jorge, 1998), além de apresentarem 

problemas na gestão, na governança e nos recursos financeiros (Venter et al., 2017). 

As PPAs contribuem com os sistemas nacionais de áreas protegidas, aumentando a 

cobertura geográfica e a representação ecológica, além de protegerem os habitats e as espécies 

ameaçadas de extinção (Mitchell et al., 2018). Elas também aumentam a conectividade, 

servindo como “trampolins” (stepping stones) ou corredores ecológicos (Kamal; Grodzinska-

Jurczak; Brown, 2015) e compõem mosaicos de áreas protegidas de diferentes categorias de 

conservação (Simão Neto, 2017).  

Mittermeier et al. (2005) e Willis et al. (2012) afirmam que as PPAs podem servir 

de proteção para as zonas de amortecimento de outras áreas protegidas. Além disso, poderão 

ser importantes na proteção de espécies endêmicas, de ocorrência restrita, onde a criação de 

uma área protegida pública seria inviável (Gallo et al., 2009).  

No geral a criação de PPAs permite o envolvimento de novos atores, no combate a 

perda da biodiversidade global (Mitchell et al., 2018; Gooden; Sas-Rolfes, 2020), responsável 

por juntar esforços no alcance da Meta 11 de Aichi3 (Woodley et al., 2012). Tendo em vista a 

 

2 No Brasil as áreas protegidas reconhecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC), são chamadas de Unidades de Conservação. 

 

3 Na 10ª Conferência das Partes (Nagoya, Japão, 2010), a Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD) 

estabeleceu um plano estratégico, integrador e abrangente para 2011-2020, que representa a orientação global para 
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importância das PPAs para a conservação da natureza e manutenção da vida humana, o capítulo 

em questão visa apresentar a evolução dos aspectos históricos, definições, classificações e a 

situação das áreas protegidas privadas no contexto internacional.  

 

2.1 METODOLOGIA 

 

O capítulo em questão foi desenvolvido a partir de uma pesquisa exploratória, cujo 

objetivo é proporcionar maior familiaridade com tema em questão (Gil, 2017), sendo realizada 

por meio uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica consiste em toda 

a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, com contribuições de diversos 

autores, com publicações variadas, colocando o pesquisador em contato direto com tudo o que 

foi escrito sobre determinado assunto (Marconi; Lakatos, 2017). A pesquisa bibliográfica foi 

elaborada por meio de estudos em artigos, teses, dissertações e livros, utilizando-se para isso 

algumas bases de dados como Scopus, Scielo, Science Direct e Web of Science.  

Por outro lado, a pesquisa documental tem como fonte principal de dados, materiais 

que ainda não receberam tratamento analítico e que podem ser reelaborados no decorrer do 

tempo (Gil, 2017; Mazucato, 2018). Neste caso, foi utilizado dados quantitativos do Banco de 

Dados Mundial sobre Áreas Protegidas (World Database on Protected Areas – WDPA).   

O WDPA é atualizado mensalmente e para esta pesquisa utilizou-se como 

referência os dados de setembro de 2022, em que constavam 271.140 áreas protegidas. O 

WDPA disponibiliza arquivos em formato shapefile (shp) e tabular (.csv). O arquivo tabular é 

composto por 30 atributos diferentes e dois deles foram utilizados para separar as PPAs das 

demais áreas protegidas.  

O primeiro critério considerou o atributo “GOV_TYPE”, em que foram 

selecionadas todas as áreas protegidas que apresentassem como tipo de governança os seguintes 

nomes: Individual landowners (Proprietários individuais), Non-profit organisations 

(Organizações sem fins lucrativos) e For-profit organisations (Organizações com fins 

lucrativos). Esses nomes já são utilizados pela IUCN para identificar a governança privada das 

áreas protegidas (Stolton; Redford; Dudley, 2014), assim como realizado no estudo de Bingham 

et al. (2021). Nessa primeira etapa foram selecionadas 19.337 PPAs.  

 

a década sobre biodiversidade. Nesse plano constava a Meta 11 de Aichi, que até 2020, pelo menos 17% das áreas 

terrestres e de águas interiores e 10% das áreas marinhas deveriam estar em áreas protegidas (Maretti et al., 2012). 
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O segundo critério utilizou o atributo “DESIG_ENG”, onde consta o nome da área 

protegida em inglês. Para isso foram selecionados todos os nomes que apresentassem a palavra 

“private” (privado) ou “privately” (particular), totalizando 48 nomes diferentes. A adoção desse 

critério foi necessária, pois algumas áreas protegidas, que são PPAs legítimas, podem ter sido 

classificadas com outro tipo de governança, como no caso do Brasil e da Finlândia. Assim, 

foram identificadas 22.662 PPAs.   

Realizada a etapa de separação das PPAs das demais áreas protegidas, os dados 

foram exportados para uma nova planilha no software Excel e as duplicadas foram excluídas, 

resultando em 34.492 unidades. Selecionadas as PPAs, outros quatro atributos da tabela foram 

escolhidos para serem analisados, conforme o Quadro 1. Embora alguns dados de PPAs estejam 

ausentes, todas foram consideradas para análise.  

 

Quadro 1 - Descrição dos atributos analisados do WDPA 

Atributo Descrição 

IUCN_CAT 
Refere-se as categorias das áreas protegidas definidas pela IUCN: Ia, Ib, 

II, III, IV, V e VI.  

MARINE 

Identifica se a área protegida está completamente ou parcialmente em 

ambiente marinho. Neste caso são utilizados três valores: completamente 

em ambiente terrestre ou de água doce (0), parcialmente em ambiente 

marinho e em ambiente terrestre ou de água doce (1) e completamente 

em ambiente marinho (2). 

STATUS_YR 
O ano em que a área protegida foi proposta, listada, adotada, designada 

ou estabelecida.  

PARENT_ISO3 Refere-se ao código do país em que a área protegida está localizada.  

Fonte: Autora (2023).  
 

Os seis arquivos em formato shapefile (shp), disponibilizados pelo WDPA são 

divididos em pontos e polígonos, com três arquivos para cada um. Para distinguir as PPAs das 

demais áreas protegidas, utilizou-se o critério “WDPA_ID”, que é o número de identificação 

da área protegida. Para isso, no software ArcGIS utilizou-se a tabela de atributos de cada um 

dos arquivos shapefile usando a ferramenta “Select By Attributtes” foram inseridos os números 

de identificação de área que haviam sido posteriormente identificados na planilha do Excel, ou 

seja, 34.492 “WDPA_ID” (Figura 1). Assim, foram criados dois novos arquivos, um com as 

PPAs em pontos e outro em polígonos.  
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Figura 1 - Etapa de separação das PPAs das demais áreas protegidas 

Fonte: Autora (2023).  
 

O software ArcGIS também foi utilizado para calcular a área total das PPAs. Para 

os polígonos utilizou-se o critério “GIS_AREA”, enquanto para os pontos “REP_AREA”, 

descritos no Quadro 2.  Posteriormente, as áreas foram espacializadas.  

 

Quadro 2 - Descrição dos atributos de área do WDPA 

Atributo Descrição 

GIS_AREA 
Refere-se A extensão total da área protegida em km2, usando a projeção de 

Mollweide, não sendo utilizado para dados de pontos. 

REP_AREA 
Refere-se a extensão total da área protegida em km2, reportada pelos 

provedores. 
Fonte: Autora (2023).  

 

Todas as 465 PPAs identificadas por pontos apresentaram área, enquanto apenas 

uma das PPAs identificadas por polígonos não apresentou área.  

 

2.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

2.2.1  A origem e a evolução das áreas protegidas privadas 

 

Acredita-se que a primeira área protegida privada foi criada na Alemanha, já no 

início da década de 1880, quando uma associação, buscando preservar a beleza cênica de uma 

região montanhosa, começou a comprar terras para protegê-la da ação de pedreiras (Stolton; 
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Redford; Dudley, 2014). Em 1824, no México, uma propriedade rural foi adquirida por um 

botânico alemão, sendo em parte realizado o cultivo de café e em outra a preservação da floresta 

tropical (Holmes, 2013; Stolton, Redford; Dudley, 2014). Na Inglaterra, em 1899, a ONG 

(Organização Não Governamental) National Trust, por meio de contribuições de voluntários, 

adquiriu uma área para preservar plantas, sendo a primeira reserva particular inglesa, a Wicken 

Fen (Mesquita, 1999; 2014; Morsello, 2001).  

Entre o final do século XIX até a metade do século XX, o crescimento das PPAs no 

mundo ocorreu de forma muito lenta. Desde 1876, ano do primeiro registro de PPA no WDPA, 

até 1960, foram criadas 779 unidades no mundo (Figura 2). As motivações eram as mais 

diversas, porém para Moresello (2001) a sociedade civil estava insatisfeita com a morosidade 

das ações de conservação promovidas pelos governos e passou a criar áreas para proteger a 

natureza.   

 

Figura 2 - Evolução do número de PPAs entre os anos de 1876 e setembro/2022 

Fonte: Autora (2023).  
 

A partir de 1961 até 1980, o número de PPAs aumentou para 1.804 unidades, um 

crescimento de 131,57%. Neste período, ocorreu o 1º Congresso Mundial de Parques, em 1962 

(Seattle, EUA), promovido pela IUCN, onde já se reconhecia que muitas das reservas naturais 

mundiais estavam localizadas em terras privadas (Langholz, 2010; Souza, 2013; Holmes; 

2013), contribuindo na conservação da vida selvagem e dos recursos naturais, o que fez 

expandir o número de áreas protegidas privadas (Langholz; Lassoie, 2001). Soma-se a isso a 

realização da primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em 
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Estocolmo, na Suécia, em 1972, estimulando a criação de áreas protegidas (Félix; Fontgalland, 

2021), incluindo as privadas.   

Entre os anos de 1981 e 2000, as PPAs continuaram crescendo, chegando a 6.830 

unidades, um aumento de 278,60%, ou seja, um incremento de 5.026 novas áreas protegidas 

privadas. Possivelmente, uma das razões para esta situação foi a realização do 4º Congresso 

Mundial de Parques, em Caracas, na Venezuela (1992), em que a conservação foi vista como 

“uma responsabilidade de todos”, enfatizando a participação de ONGs, do setor privado, dos 

proprietários de terras, dos bancos e das demais entidades fora do âmbito governamental nas 

questões das áreas protegidas (Souza, 2013).   

No mesmo ano, na cidade do Rio de Janeiro (Brasil), ocorre a 2ª Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, conhecida por Rio-92, onde foram firmados 

acordos multilaterais que buscaram resolver alguns problemas ambientais (Félix; Fontgalland, 

2021), o que pode ter estimulado a criação do PPAs em vários países.  

Nos últimos 21 anos, quase que triplicou o número de PPAs em relação ao período 

anterior (1981 – 2000), com 12.937 novas unidades, representando um crescimento de 

189,41%, totalizando 19.767 unidades. Segundo Sims-Castley et al. (2005), três fatores podem 

ter impulsionado o aumento de PPAs neste período: maior compromisso da sociedade na 

conservação da biodiversidade, descaso dos governos em proteger a natureza e, a expansão do 

ecoturismo global.  

Assim, o reconhecimento das PPAs pela IUCN cresceu e no 5º Congresso Mundial 

de Parques (Durban, África do Sul), em 2003, foi realizada uma sessão sobre o tema (Bingham 

et al., 2017), criando o Plano de Ação de Áreas Protegidas Privadas (Sims-Castley, 2005). No 

ano seguinte, na Convenção sobre Diversidade Biológica (COP 7), em Kuala Lumpur 

(Malásia), foi adotado um Programa de Trabalho em Áreas Protegidas que incluiu medidas 

específicas para melhorar e expandir as áreas protegidas em terras privadas (Sims-Castley, 

2005).  

Em 2010, na 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica 

(COP-10 – CDB), realizada na cidade de Nagoya, Província de Aichi, Japão, foi aprovado o 

Plano Estratégico Global para Biodiversidade (2011 a 2020), que buscava ações concretas para 

deter a perda da biodiversidade planetária (UNEP-WCMC; IUCN; NGS; 2018). Conforme a 

Meta 11 de Aichi, até 2020, 17% da terra e das águas interiores e 10% do meio ambiente 

marinho deveriam estar em áreas protegidas (Dias, 2021).  

Nesse sentido, ficou evidente que as áreas protegidas públicas podem não ser 

suficientes para atingir as metas da CDB (Stolton, Redford; Dudley, 2014), sendo as PPAs uma 



30 

alternativa potencial na representação e conectividade dos ecossistemas (Pliscoff; Fuentes-

Castillo, 2011; Clements et al., 2019, Archibald et al., 2020). Como resultado, a criação de 

áreas protegidas por iniciativa privada se tornou uma estratégia essencial para a implementação 

de uma nova estrutura global de biodiversidade para o período de 2020-2050 (Maxwell et al., 

2020; Bingham et al., 2021), visando não somente conter a perda de biodiversidade, mas 

também garantir a recuperação (Mace et al., 2018). Bingham et al. (2017) relatam que após a 

12ª Convenção sobre Diversidade Biológica (COP 12 – CBD), realizada em 2014, na cidade de 

Pyeongchang (Coreia do Sul), houve um reconhecimento da contribuição das PPAs na 

conservação da biodiversidade, incentivando o setor a continuar seus esforços na proteção dos 

ecossistemas.  

Em 2014, uma publicação da IUCN, denominada “Futuros das Áreas Protegidas 

Privadas” (Futures of Privately Protected Areas), desencadeou uma nova política e interesse 

de pesquisa na conservação de terras privadas (Drescher; Brenner, 2018; Gooden; Sas-Rolfes, 

2020). Tal publicação surgiu da necessidade de não deixar no anonimato os esforços que as 

áreas protegidas privadas possuem na conservação, integrando-as as políticas regionais de 

conservação, além de incentivá-las e apoiá-las (Stolton; Redford; Dudley, 2014).  

Embora sejam utilizadas pelo menos 50 definições de áreas sob proteção privada 

(Crofts et al., 2014), a IUCN define área protegida privada como sendo uma área sob 

governança privada, dedicada à proteção e manutenção da diversidade biológica, de recursos 

naturais e culturais associados, administrada por meios legais ou efetivos (Stolton; Redford; 

Dudley, 2014; Mitchell et al., 2018). No Quadro 3, estão apresentados os critérios e as 

características que distinguem as PPAs das demais áreas protegidas.  

 

Quadro 3  - Critérios e características para distinguir áreas PPAs de outras áreas protegidas. 

Critérios para 

uma PPA 
Características 

Área protegida 

Área legalmente designada e administrada conforme a definição da 

IUCN e mesmo que não seja designada legalmente, é reconhecida 

como área protegida privada.  

Entidades 

privadas 

envolvidas 

Pessoa ou grupos de pessoas, ONGs, empresas, proprietários com fins 

lucrativos, entidades de pesquisa ou religiosa. 

Governança* 
O principal objetivo da área é a conservação da natureza. Os gestores 

de PPA estão cientes de qualquer direito de uso fora de seu controle e 



31 

Critérios para 

uma PPA 
Características 

devem cumprir esforços para garantir que tais usos não afetem os 

objetivos gerais de conservação. 

Permanência 

Neste caso, existem quatro possibilidades:  

• a área está legalmente designada para a proteção permanente da 

conservação da natureza (por exemplo, leis); 

• a designação para conservação da natureza é feita por meio de 

convênio permanente (por exemplo, acordo de conservação ou 

servidão);  

• a designação para conservação da natureza é feita por meio de contrato 

renovável com a finalidade permanência (por exemplo, acordo de 

conservação ou servidões a prazo fixo); 

• o compromisso de longo prazo / permanência é explicitamente 

declarado nos contratos, estatutos legais, memorandos de 

entendimento, objetivos e planos da área e está refletido na política e 

mecanismo financeiro do dono. 

*a governança está relacionada aos atores responsáveis por decidir quais são os objetivos, o que fazer para atingi-

los, como essas decisões são tomadas, além de deter o poder (autoridade) e o dever de prestar contas (Borrini-

Feyerabend et al., 2017). Fonte: Stolton; Redford; Dudley, 2014; Mitchell et al., 2018).  

 

Com base em seus objetivos, a IUCN atribuiu seis categorias de gestão às áreas 

protegidas (Ia, Ib, II, III, IV, VI e VI), variando da proteção mais estrita, até aquelas que 

permitem diversos usos. As PPAs podem ser inseridas em qualquer uma das seis unidades de 

gestão de áreas protegidas da IUCN (Dudley, 2008; Mitchell et al., 2018). Contudo, ressalta-se 

que as PPAs podem apresentar outros objetivos no mesmo nível categórico, mas em caso de 

conflito, a conservação da natureza será sempre prioridade (Stolton; Redford; Dudley, 2014).  

Todos os meses, o Banco de Dados Mundial sobre Áreas Protegidas (World 

Database on Protected Areas - WDPA) é atualizado com as novas áreas protegidas pelo mundo, 

incluindo as PPAs. As informações que compõem o WDPA são disponibilizadas por 

aproximadamente 500 provedores de dados (UNEP-WCMC, 2020), por meio das contribuições 

de governos, organizações não governamentais, indivíduos, comunidades locais e povos 

indígenas (Bingham et al., 2019). O Congresso Mundial de Conservação da IUCN de 2016, no 

Havaí, aprovou uma resolução, incentivando os membros da IUCN a relatarem as áreas 

protegidas privadas que atendam aos Padrões de Áreas Protegidas da IUCN em seus relatórios 
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de APs e fornecerem informações relacionadas, inclusive ao WDPA e à CDB (UICN – WCC, 

2016). Tal resolução pode ter contribuído com o aumento dos registros de PPAs no WDPA nos 

últimos anos.  

Embora existam diversos dados sobre as PPAs no WDPA, ainda há falta de 

informação por parte dos provedores ao incluírem PPAs em seus registros. Muitos países 

relataram PPAs em seus territórios, indicando o tipo de governança privada, porém, não as 

correlacionaram com dados sobre áreas protegidas, cujos nomes indicam a governança ser 

privada, como, por exemplo, locais chamados de reservas naturais privadas (Stolton; Redford; 

Dudley, 2014). Assim, o WDPA pode subestimar o número e as áreas de PPAs existentes no 

mundo, havendo uma discrepância entre o relatório e as bases oficiais dos governos e em demais 

pesquisas científicas publicadas.  

 

2.2.2 A origem e a evolução das áreas protegidas privadas 

 

Nos dados do WDPA foram declaradas 34.492 áreas protegidas em terras privadas, 

distribuídas em 49 países em todos os continentes, com exceção da Antártida. A localização 

das áreas está sendo apresentada por polígonos e pontos pelo WDPA. A Figura 3 mostra as 

PPAs identificadas por polígonos, cobrindo 216.408,45 km2 da superfície do planeta.  
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Figura 3 - Localização das PPAs representadas por polígonos, segundo dados do WDPA 

registrados até setembro de 2022 

 

Fonte: Autora (2023).  

 

A maior concentração de PPAs no mundo está no continente americano, 

principalmente nos países que compõem a América do Norte. Na Europa, na Oceania e na 

África, as PPAs estão concentradas em determinadas partes do território, distribuídas de forma 

desigual.  

Na Figura 4, são representadas as PPAs identificadas por pontos pelo WDPA, 

localizadas principalmente na América do Sul, com destaque para o Brasil. Na África, elas estão 

concentradas em uma pequena porção ao leste do continente, enquanto na Ásia há apenas um 

ponto.  
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Figura 4 - Localização das PPAs representadas por pontos, segundo dados do WDPA 

registrados até setembro de 2022 

 
Fonte: Autora (2023).  

 

A área das PPAs compostas por pontos foi obtida por meio da área reportada pelos 

provedores de dados, totalizando 13.882,38 km2 da superfície do planeta. Juntos (pontos e 

polígonos), as PPAs cobrem 230.290,83 km2 da Terra.  

Do total das PPAs, 169 não possuem a identificação do país. Dos países que as 

declararam em seus territórios, a maioria está localizado na América (19), seguida pela África 

(11) e Europa (8) (Figura 5). A Ásia e a Oceania possuem sete e três países com áreas protegidas 

privadas, respectivamente.   
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Figura 5 - Número de países por continente com PPAs, segundo dados do WDPA registrados 

até setembro de 2022 

Fonte: Autora (2023). 
 

Na América também está localizada a grande maioria das PPAs com 17.153 

unidades, correspondendo a 49,73% de todas as áreas protegidas privadas do planeta. Nesse 

continente, o destaque são os Estados Unidos, que possuem 11.868 PPAs, como resultado de 

num movimento que teria iniciado em 1891 (Bernstein; Mitchell, 2005; Stolton; Redford; 

Dudley, 2014). O Canadá registrou 2.543 PPAs, ocupando a segunda posição no continente. 

Neste país, sua localização está concentrada principalmente no sul, na fronteira com os Estados 

Unidos, onde há altos níveis de diversidade, mas com forte pressão ecológica (Stolton; Redford; 

Dudley, 2014). 

Na América Latina, as PPAs ganharam força a partir de 1990 (MORSELLO, 2001). 

Entre os 13 países com mais PPAs no mundo, declarados no WDPA, cinco deles estão na 

América Latina: Brasil, Colômbia, México, Guatemala e Peru, que juntos somam 2.613 

unidades. Além deles, outros países latino americanos também declaram PPAs em seus 

territórios, porém, com menor representatividade. São eles: Argentina (38), Paraguai (28), Chile 

(19), Honduras (13), Costa Rica (12), Belize (8), Equador (4), El Salvador (3) Antígua e 

Barbuda (1), Bolívia (1), Barbados (1) e Uruguai (1) (Figura 6). Embora não conste no WDPA, 

na Venezuela existem 36 PPAs, cobrindo uma área de 443.000 ha (Hora; Marchant; Borsdorf, 

2018).  
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Figura 6 - Países com maior número de PPAs no mundo, segundo dados do WDPA registrados 

até setembro de 2022 

 
* Guatemala e Peru, com 190 e 142 PPAs, respectivamente.  

Fonte: Autora (2023).  

 

Vale destacar que existe uma discrepância entre o relatório do WDPA e os dados 

oficiais dos países na América Latina, em especial para Argentina e Brasil. Na Argentina, no 

SIFAP (Sistema Federal de Áreas Protegidas) constam 47 reservas privadas (SIFAP, 2022), 

enquanto no WDPA totalizam 38. Nenhuma das reservas argentinas declarou o tipo de 

governança, mas todas foram designadas como privadas no campo “DESIG_TYPE”. No Brasil, 

a diferença de registros é ainda maior. Enquanto no WDPA foram registradas 989 PPAs, a 

Confederação Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (CNRPPN) 

contabilizou 1.769 unidades (CNRPPN, 2022). As PPAs brasileiras são denominadas Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), mas ainda são classificadas sob governança 

governamental no WDPA. O Brasil foi um dos pioneiros na criação de reservas privadas na 

América Latina (Mitchell et al., 2018). 

As reservas particulares na África são antigas, principalmente utilizadas para a caça 

(Morsello, 2001). Segundo Langholz (2010), durante a década de 1980, o boom do ecoturismo 

global estimulou a proliferação de áreas protegidas privadas na maioria do mundo, incluindo o 

continente africano. Os números mais expressivos de PPAs do continente estão localizados no 

Quênia (32) e na Suazilândia (9) e, principalmente, na África do Sul. Neste último, o WDPA 

mostrou que existem 922 PPAs, todas identificadas pela governança “proprietários 

individuais”, enquanto os dados do Departamento de Meio Ambiente, Floresta e Pesca 

(Department of Environment, Forestry and Fisheries - DEEF) do país apontam para 1.637 

reservas privadas (DEFF, 2022).   
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No WDPA, outros países africanos também possuem PPAs, como Madagascar, 

Maurício e Namíbia, com duas reservas cada, e Botsuana, República Centro-Africana, Costa 

do Marfim, Moçambique e Tanzânia apenas com uma. No total, o continente africano possui 

974 PPAs registradas no WDPA, ou seja, 2,82% das áreas protegidas privadas do mundo.  

Na Europa, as PPAs estão concentradas na porção ocidental e norte do continente, 

sendo a Alemanha, a Espanha, o Reino Unido e a Finlândia os países com maior 

representatividade (Stolton; Redford; Dudley, 2014; Kamal; Grodzinska-Jurczak; Brown, 

2015). No WDPA, oito países europeus relataram PPAs: Finlândia (12.274), Eslováquia (819), 

Suíça (730), Reino Unido (725), Países Baixos (7), Armênia, Espanha e Portugal, com uma 

unidade, respectivamente. Juntas, as PPAs europeias representam 45,03% (15.532 unidades) 

das áreas protegidas privadas do planeta. Ressalta-se que foram somadas as PPAs do Reino 

Unido e dos Países Baixos àquelas existentes em seus territórios ultramarinos, como Bermudas, 

Ilhas Cayman, Bonaire e as Ilhas Malvinas.  

Conforme o WDPA, a Finlândia é o país com o maior número de PPAs na Europa 

e também no mundo, com 12.274 PPAs. Esse número se aproxima do valor apontado por 

Stolton, Redford e Dudley (2014), quando em 2010 a Finlândia apresentava mais de 10.000 

pequenos PPAs, que cobriam uma área de 290.000 ha.  

Embora todas as áreas protegidas privadas finlandesas são designadas como sendo 

uma Reserva Privada Natural ou uma Área de Conservação Privada, o tipo de governança é 

declarado como sendo governamental. O número de PPAs presente no WDPA é muito superior 

ao divulgado pelo Ministério do Meio Ambiente da Finlândia, em que são confirmadas cerca 

de 7.800 áreas de conservação da natureza em terras privadas (Hesso, 2022). A maior parte das 

PPAs finlandesas estão localizadas no oeste e sul do país, onde o foco é a proteção florestal por 

meio do Programa Biodiversidade Florestal para o Sul da Finlândia (Forest Biodiversity 

Programme for Southern Finland - METSO, com objetivo de proteger 96.000 ha até 2025 

(METSO, 2022). 

Nos dados do WDPA, nenhuma das PPAs suíças foi relatada como sendo de 

governança privada, porém, em sua designação, todas são declaradas privadas. Neste país, a 

ONG Pro Natura é responsável pelo gerenciamento de mais de 700 áreas protegidas, cobrindo 

uma área de 269 km2 de habitats ameaçados (Pro Natura, 2022).  

Embora não conste nos dados do WDPA, acredita-se que na Alemanha existam 

mais de 700 PPAs, sendo que muitas delas surgiram após a unificação do país (década de 1990), 

quando terrenos públicos não utilizados da antiga Alemanha Oriental foram doados, reduzindo 

o custo de reabilitar e gerir as áreas por parte do Estado (Stolton; Redford; Dudley, 2014).  
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Na Ásia, segundo Stolton, Redford e Dudley (2014), as PPAs são pouco 

representativas, mas há iniciativas no Japão, na Coreia do Sul e até mesmo na China. Os dados 

do WDPA mostram que apenas seis países asiáticos possuem PPAs: Nepal (3), Arábia Saudita 

(2), Jordânia, Líbano, Omã, Paquistão e Catar com apenas uma unidade. Juntas, elas totalizam 

dez áreas protegidas privadas e representam apenas 0,02% de todas as PPAs do mundo.  

A China apresentou um novo modelo de conservação, desde 2008, trazendo o 

financiamento e gestão privada para as áreas protegidas, num país onde, até recentemente, as 

PPAs eram inviáveis (Mitchell et al., 2018). Todas as PPAs da China são arrendadas por até 70 

anos, pois indivíduos ou organizações privadas não podem possuir terras (stolton; Redford; 

Dudley, 2014). 

A Austrália, maior país da Oceania, apresentou no WDPA o terceiro maior número 

de PPAs do mundo, com 1.632 unidades, sendo responsável por 99,69% de todas as áreas 

privadas protegidas do continente. Nos últimos anos, houve uma expansão de PPAs neste país, 

o que aumentou a representação da biodiversidade e a conectividade do Sistema de Reserva 

Nacional (Fitzsimons; Wescott, 2008; Fitzsimons, 2015). Em 2016, conforme relatado no 

WDPA, a Austrália contava com 2.751 PPAs, que ocupavam 47.756,1 km2 (Bingham et al., 

2017), ou seja, um contraste com os dados relatados. Contudo, o estudo de Fitzsimons (2015), 

realizado em 2013, constatou a existência de 5.000 propriedades que poderiam ser consideradas 

áreas protegidas privadas, cobrindo 89.130 km2. Neste país, o governo oferece incentivo para 

as PPAs localizadas em áreas com alta biodiversidade e identificadas como prioritárias para a 

conservação, ou para aquelas que realizam a manutenção dos recursos hídricos ou geram 

empregos (Mitchell et al., 2018). 

Além da Austrália, Fiji e Ilhas Marshall também possuem PPAs em seus territórios, 

com duas unidades cada. Recentemente, o trabalho de Bingham et al. (2021), baseado no 

WPDA de junho de 2021, considerando a informação “No reported” sobre o tipo de 

governança, afirmaram a existência de 4.694 PPAs na Nova Zelândia. Ao se analisar o WDPA, 

referente a setembro de 2022, houve um incremento de 240 novas áreas nesse país.  

Apesar dos dados positivos descritos anteriormente, a quantidade de PPAs 

permanecem subnotificadas nas bases de dados globais, como o Banco de Dados Mundial sobre 

Áreas Protegidas (World Database on Protected Areas - WDPA) e no Secretariado da CBD 

(Convenção sobre Diversidade Biológica) (Bingham et al., 2017). Esta subnotificação pode 

estar relacionada à falta de informação repassada aos governos, já que são eles os responsáveis 

pela divulgação das áreas protegidas de seus países (Bingham et al., 2017). Apenas 39 países e 
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territórios relataram possuir áreas protegidas privadas no Relatório Planeta Protegido 2020 

(UNEP-WCMC; UNEP; IUCN, 2021). 

Fitzsimons e Wescott (2007) e Bingham et al. (2017) afirmam que alguns 

proprietários de PPAs relutam em divulgar dados aos governos, no receio do Estado usar as 

PPAs para atingir metas de conservação e deixar de investir em novas áreas públicas protegidas, 

não assumindo suas obrigações internacionais. Desta forma, o número de PPAs pode ser muito 

maior do que é divulgado (Gooden, 2018).  

 

2.2.3 As áreas protegidas privadas e as categorias da IUCN 

 

As PPAs podem ser inseridas em qualquer uma das seis unidades de gestão de áreas 

protegidas da IUCN. Das 34.492 PPAs presentes no WDPA, 4.055 unidades (11,76%) não 

identificaram a categoria da IUCN por desconhecerem a categoria de gestão, pelo não 

preenchimento da informação nos provedores ou pela área protegida não ser aplicável a uma 

categoria da IUCN.  

A maioria das PPAs identificadas neste estudo se enquadra na categoria IV da 

IUCN, com 14.186 unidades, o que representa 41,12% (Figura 7). Essa categoria é definida por 

ser uma área de manejo de hábitat e espécies, com objetivo específico de conservar 

determinadas espécies ou habitats (Borrini-Feyerabend et al., 2017), sujeitas ou não às 

intervenções de manejo regulares e ativas para cumprir seus objetivos (Maretti et al., 2012).  
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Figura 7 - Distribuição das PPAs pelas categorias da IUCN, segundo dados do WDPA 

registrados até setembro de 2022 

* A categoria II possui 72 PPAs.  
Fonte: Autora (2023).  

 

A categoria V é a segunda maior das PPAs, com 12.895 unidades, correspondendo 

a 37,38%. Trata-se de uma paisagem terrestre/marinha protegida, caracterizada pela interação 

entre as pessoas e a natureza, que ao longo do tempo, produziu uma paisagem com 

características distintas com valores estéticos, ecológicos e/ou culturais significativos e, em 

geral, com alta diversidade biológica (Dudley, 2008). Originária na Europa (Maretti et al., 

2012), o foco da gestão não está na conservação da natureza em si, mas em orientar a sociedade 

para que a área e seus recursos sejam protegidos, gerenciados e capazes de manter os valores 

naturais e culturais (Phillips, 2002).  

A terceira categoria com maior representatividade foi a VI, com 2.076 unidades 

(6,01%) das PPAs. Definida por ser uma área protegida para manejo dos recursos naturais, com 

predominância de sistemas naturais não modificados, fornecem um fluxo sustentável de 

produtos naturais e serviços que atendam às necessidades das comunidades manejados, 

assegurando a proteção e manutenção da biodiversidade (Dudley, 2008). Geralmente é uma 

categoria composta por grandes áreas (Borrini-Feyerabend et al., 2017), onde o uso sustentável 

dos recursos é um meio pelo qual a conservação da natureza é obtida  

As categorias com proteção mais rígida da IUCN são a Ia e Ib, que representam 740 

(1,55%) e 203 (0,58%) unidades das PPAs, respectivamente. A Categoria Ia - Reserva Natural 

Restrita – é uma área natural protegida, que preserva amostras de ecossistemas, espécies e 
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feições da geodiversidade de grande importância (Maretti et al., 2012). A categoria Ib – Área 

de Vida Selvagem – é definida por suas características naturais não modificadas ou ligeiramente 

modificadas, sem habitação humana permanente ou significativa, gerida e protegida para 

preservar sua condição natural (Borrini-Feyerabend et al., 2017). 

No WDPA, as categorias Ia e Ib estão localizadas principalmente na Finlândia, na 

Eslováquia, na Austrália e no Canadá, compondo 96,89% dessas categorias, sendo que apenas 

nos dois últimos países é relatado como tipo de governança proprietários individuais (Individual 

landowners) e organizações sem fins lucrativos (Non-profit organisations). O estudo de 

Figueroa et al. (2020) mostrou que as áreas protegidas Ia e Ib são importantes para a 

conservação dos serviços ecossistêmicos de regulação e suporte.  

Por fim, somando 540 unidades (1,56%), estão as categorias III e II da IUCN. A 

categoria III - Monumento Natural – é destinada a proteger um monumento natural específico, 

com alto valor de visitação, histórico ou cultural, enquanto a categoria II - Parque Nacional -

protege a integridade ecológica de um ou mais ecossistemas para o presente e as futuras 

gerações, fornecendo oportunidades recreativas, educacionais, científicas e significância 

cultural (Dudley, 2008).  

  

2.2.4 A distribuição das áreas protegidas privadas por tipo de ambiente 

 

As PPAs presentes no WDPA podem ser classificadas em três tipos de ambientes: 

completamente em ambiente terrestre ou de água doce (0), parcialmente em ambiente marinho 

e em ambiente terrestre ou de água doce (1) e por último completamente em ambiente marinho 

(2). A maioria das áreas protegidas privadas estão localizadas no tipo de ambiente 0, com 

32.619 unidades, o que corresponde a 94,56%, distribuídas em 40 países. As demais PPAs, 

situadas em ambiente parcialmente marinho e em ambiente terrestre ou de água doce ou 

completamente em ambiente marinho, correspondem a 4,06% e 1,36%, respectivamente 

(Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição das PPAs por tipo de ambiente, segundo dados do WDPA registrados 

até setembro de 2022 

Tipo de ambiente 
Número de 

PPAs 

Porcentagem 

das PPAs (%) 

Completamente em ambiente terrestre ou de água doce. 32.619 94,56 

Parcialmente em ambiente marinho e em ambiente 

terrestre ou de água doce. 
1.401 4,06 
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Tipo de ambiente 
Número de 

PPAs 

Porcentagem 

das PPAs (%) 

Completamente em ambiente marinho. 472 1,36 
Fonte: Autora (2023).  

 

Ao se observar a distribuição das PPAs pelos ambientes, percebe-se que ela ocorre 

de forma desigual. Como a posse de propriedade é geralmente estabelecida para áreas terrestres 

e não para áreas marinhas (Schlager; Ostrom, 1992), pode-se esperar que as ppas sejam em sua 

maioria terrestres (Holmes, 2013).  

Das 472 PPAs localizadas em ambiente marinho, 329 unidades (69,70%) surgiram 

nos últimos 20 anos. Em 1999 foi publicada a obra “Diretrizes para Áreas Marinhas Protegidas” 

da IUCN, quando já considerava importante o envolvimento do setor privado e da sociedade 

civil para gerar fontes adicionais de apoio para as áreas protegidas marinhas (Kelleher, 1999). 

O lançamento da obra contribuiu para o aumento das áreas protegidas em ambiente marinho.  

As PPAs em ambiente marinho colaboram com o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 14 “Vida abaixo da água”, incluindo a conservação da biodiversidade marinha 

(Shiiba et al., 2022). A criação de PPAs em ambiente marinho também contribuiu para a atingir 

a Meta 3 da Estrutura Global de Biodiversidade Pós-2020, que visa conservar 30% das áreas 

marinhas até 2030 (Estradivari et al., 2022).  

 

2.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A conservação em terras privadas está experimentando um grande crescimento 

global, principalmente por expandir a proteção da natureza para outros atores além do setor 

governamental. Assim, o capítulo apresentado visou avançar no conhecimento sobre as PPAs, 

apresentando a evolução histórica, as definições, as classificações e situação das áreas 

protegidas privadas no contexto internacional.  

O grande aumento das PPAs se deu no final do século XX, após a realização das 

conferências ambientais e dos congressos mundiais de parques promovidos pela IUCN, 

reconhecendo a importância do setor privado na conservação da natureza. Hoje, elas estão 

presentes em diversos países, contribuindo na proteção de ambientes terrestres e marinhos.  

Embora tenha avançado, o número e as contribuições das PPAs ainda são 

subnotificados por muitos governos. É necessário maior envolvimento dos países em relatar e 

reconhecer as PPAs e desta forma colaborar com os dados do WDPA, de modo a melhorar o 

entendimento sobre a rede de áreas protegidas mundial.  
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A existência de PPAs também foi contabilizada para atingir a Meta 11 de Aichi da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, encerrada em 2020. Contudo, espera-se a 

continuidade dos esforços no estabelecimento das áreas protegidas privadas para a estrutura 

global de biodiversidade pós-2020, protegendo e conservando por meio de um sistema bem 

conectado e eficaz de áreas protegidas.  
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3 AS ÁREAS PROTEGIDAS PRIVADAS NO BRASIL E AS RESERVAS 

PARTICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL 

 

As áreas protegidas são vistas como um componente essencial nos esforços globais 

de conservação (Bingham et al., 2021), com um aumento considerável em número de área desde 

o ano de 2010 (UNEP-WCMC; UNEP; IUCN, 2021). Neste cenário, estão as áreas protegidas 

privadas. Seu crescente perfil nas políticas nacionais e globais reflete a importância em atuar 

como paraísos para a biodiversidade (Bingham et al., 2017), essenciais para a preservação de 

serviços ecossistêmicos (Zeng et al., 2020).  

A criação de reservas privadas complementa a extensão de áreas protegidas 

públicas (Gallo et al., 2009; Pasquini et al., 2010) e, além de proteger a biodiversidade (Taylor 

et al., 2011), permitem o desenvolvimento de atividades econômicas como o turismo (Buckley, 

2009; Pegas; Castley, 2014) e ajudam a mitigar os impactos promovidos pelas mudanças 

climáticas (Heller; Zavaleta, 2009). É importante incluir as reservas privadas como áreas 

protegidas para fornecer uma avaliação mais ampla dos benefícios de conservação e estratégias 

de gestão sobre a perda da biodiversidade (Pegas; Castley, 2016). 

Alguns países estão buscando implementar políticas para criação de áreas privadas 

para conservação (Garibaldi et al., 2020) e o Brasil está entre os primeiros a definir instrumentos 

legais para áreas naturais em terras privadas (Langholz, 2010; Corrêa et al., 2021). Para proteger 

as áreas naturais em terras privadas, o Brasil tem duas políticas principais. A primeira é a Lei 

de Proteção da Vegetação Nativa, conhecida como o Novo Código Florestal, e a segunda é a 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Brasil, 2000). 

A primeira política refere-se a Lei Federal nº 12.651/2012, que estabelece que todos 

os proprietários de terras devem ter vegetação natural conservada em Áreas de Proteção 

Permanente (APPs) e em Reservas Legais (RLs) (BRASIL, 2012). Segundo Metzger et al. 

(2010), esses instrumentos são importantes para manter a segurança hídrica, a regulação do 

clima, além de prestar serviços ecossistêmicos e proteger a biodiversidade.  

Embora as APPs e as RLs sejam terras destinadas à conservação, elas não são 

consideradas Unidades de Conservação (UCs) conforme a Lei do SNUC. Ambas devem ser 

integradas ao sistema de áreas protegidas do Brasil para serem formalmente reconhecidas no 

alcance da conservação da natureza, na prestação dos serviços ecossistêmicos e valores 

culturais associados (Silva; Pinto; Scarano, 2021). 

A segunda política trata-se do SNUC, que foi instituído pela Lei Federal n° 9.985, 

de 18 de julho de 2000, estabelecendo normas e critérios para a criação e implementação de 
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todas as unidades de conservação do país (Pellizzaro et al., 2015). O SNUC divide as UCs 

brasileiras em dois grupos, segundo o grau de manejo: proteção integral e uso sustentável. Nas 

unidades de proteção integral não é permitido o uso dos recursos naturais, com pouca ou mesmo 

nenhuma interferência humana, enquanto nas de uso sustentável a ocupação é permitida, 

seguindo um regramento (Simão Neto, 2017).  

Nas unidades de proteção integral, as categorias Monumento Natural e Refúgio da 

Vida Silvestre permitem a existência de terras privadas em seus limites, desde que seja 

compatível com os objetivos da unidade, definidos pelo Plano de Manejo (BRASIL, 2000). Em 

contrapartida, nas unidades de uso sustentável, três categorias podem existir sobre terras 

privadas: Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). A RPPN é a única categoria de área 

protegida brasileira, em terras privadas, que se enquadra na definição da IUCN (Stolton; 

Redford; Dudley, 2014; Mitchell et al., 2018; Silva; Pinto; Scarano, 2021).   

O objetivo deste capítulo é descrever a evolução das reservas privadas brasileiras, 

as RPPNs, desde as primeiras iniciativas, até a criação do SNUC, detalhando a situação atual 

no país.  

 

3.1 METODOLOGIA 

 

Para alcançar o objetivo proposto foi realizada uma pesquisa exploratória, seguida 

por pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica é o levantamento ou revisão 

de obras já publicadas sobre determinado assunto (Sousa; Oliveira; Alves, 2021). Para isso, 

foram consultados artigos disponíveis nas seguintes bases de dados: Web of Science, Scopus, 

Scielo e Science Direct, enquanto as teses e as dissertações foram consultadas na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações.  

Para realizar a pesquisa documental é necessário recorrer a materiais que ainda não 

receberam tratamento analítico (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009). Neste caso, foram 

consultadas diversas legislações sobre a criação de áreas protegidas privadas no Brasil e dados 

quantitativos da Confederação Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(CNRPPN)4 no âmbito federal, estadual e municipal. Para análise dos dados da CNRPPN, foi 

utilizado o software Excel e para espacializar as reservas privadas, o software ArcGIS. 

 

4 Confederação Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (CNRPPN), surgiu durante a realização 

do 2º Encontro de Conservação e Sustentabilidade de RPPNs, realizado em Brasília (DF), em 2001 (Vieira; 

Mesquita, 2018). Ela é a instância máxima de representação das RPPNs no Brasil, atuando no desenvolvimento 

https://conbio.onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/csp2.433#csp2433-bib-0034
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3.2 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.2.1 As primeiras iniciativas para a conservação em terras privadas no Brasil 

 

O histórico da conservação em terras privadas no Brasil iniciou-se em 1934 com a 

criação do Código Florestal, que já estabelecia a proteção de florestas em propriedades 

particulares, denominadas Florestas Protetoras (Mesquita, 2014; Schacht, 2017). Estas áreas 

permaneceriam protegidas pela perpetuidade (Brito, 2003), visando a manutenção de madeira 

para o futuro (Pureza; Pellin; Padua, 2015). Além disso, as Florestas Protetoras auxiliariam na 

conservação dos recursos hídricos, do solo e na proteção de espécies e de locais com beleza 

cênica (Schacht, 2017).  

Em 1965, o Código Florestal foi reeditado e com isso foram abolidas as Florestas 

Protetoras, substituídas pela criação das Áreas de Proteção Permanente (APPs), instituindo 

também as Reservas Legais (RLs) (Pureza; Pellin; Padua, 2015). Ambas áreas protegidas estão 

vigentes até a atualidade. Enquanto as APPs foram criadas para proteger as florestas das 

margens dos rios, das encostas íngremes, das restingas, dos topos de morros e do em torno das 

nascentes, as RLs obrigam os proprietários de terra a manter florestas em suas propriedades 

(Castro Júnior; Coutinho; Freitas, 2012), conservando a biodiversidade e os processos 

biológicos (Stolton; Redford; Dudley, 2014). 

As APPs e as RLs são obrigatórias em todas as propriedades rurais e por esta razão 

o proprietário não tem direito a indenização por parte do Estado (Stolton; Redford; Dudley, 

2014). Enquanto as APPs ocupam locais de elevada fragilidade e importância ambiental, as RLs 

podem ser exploradas de forma econômica, desde que haja um plano de manejo (Pereira et al., 

2017), variando de 20 a 80% da propriedade, conforme o bioma da região. Segundo Stolton, 

Redford e Dudley (2014), no Brasil, não há dados oficiais para avaliarem o cumprimento dessas 

áreas protegidas por parte dos proprietários.  

No ano de 1977, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), 

utilizando-se da Portaria n.º 327/1977, instituiu os Refúgios Particulares de Animais Nativos 

(REPANs), para ampliar as áreas de proteção da fauna (Pureza; Pellin; Padua, 2015). A criação 

 

de iniciativas para a articular e integrar os proprietários de RPPNS, além de buscar o aperfeiçoamento de políticas 

públicas relacionadas a esse tipo unidade de conservação (CNRPPN, 2023).  
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dessas áreas protegidas tem suas origens nos pedidos dos proprietários rurais do Rio Grande do 

Sul, que não aceitavam a caça em suas terras (Wiedmann; Guagliardi, 2018). 

Posteriormente, em 1988, a portaria de 1977 foi abolida e uma nova foi 

estabelecida, a de n.º 217/88, instituindo as Reservas Particulares de Fauna e Flora (RPFFs) 

(Pellin, 2010), protegendo também a flora (Schacht, 2017), caracterizando-a como de proteção 

integral (Pureza; Pellin; Padua, 2015). Dois anos depois, as RPFFs foram extintas com o 

Decreto Federal n.º 98.914/90, que regulamentou o artigo 6º do Código Florestal e instituiu a 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), por ato voluntário de seu proprietário 

(Schacht, 2017). O Decreto Federal n.º 1.922/1996 revogou o decreto n.º 98.914/1990 e também 

permitiu o reconhecimento das RPPNs pelos órgãos ambientais estaduais, definindo, portanto, 

sua perpetuidade (Mesquita, 2008). Assim, as RPPNs também podem ser reconhecidas pelos 

órgãos ambientais municipais, desde que tenham legislação específica (Wiedmann; guagliardi, 

2018).  

Após a aprovação do SNUC, as RPPNs foram reconhecidas como unidades de 

conservação, compondo o grupo de Uso Sustentável, definidas pelo Art. 21° do SNUC, como 

área privada, gravada com perpetuidade, cujo objetivo é conservar a diversidade biológica 

(Brasil, 2000). O SNUC permite que nesta categoria de UC sejam realizadas pesquisas 

científicas e visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais, conforme previsto 

no seu plano de manejo. 

Embora as RPPNs sejam classificadas no grupo de unidades de conservação de uso 

sustentável, elas apresentam características do grupo de proteção integral (Souza; Fonseca, 

2018). Isso se deve ao veto presidencial do Inciso III, Parágrafo 2º, do Artigo 21 da Lei do 

SNUC, que permitia a extração de recursos naturais nestas reservas, fez com que, na prática, 

estas áreas fossem geridas como áreas de “proteção integral” (Pacheco, 2008; (Wiedmann; 

Guagliardi, 2018).  

A impossibilidade de se alterar a estrutura da lei após os vetos, explica a 

manutenção das RPPNs no grupo de UCs de Uso Sustentável, mesmo que isso altere a 

classificação da unidade de conservação (Wiedmann; Guagliardi, 2018). Portanto, como não há 

uso direto de recursos naturais em uma RPPN, ela é, de fato, uma UC de Proteção Integral 

(Simão Neto, 2017). Nesse sentido, alguns estados, por meio de decretos, já reconhecem as 

RPPNs como unidades de conservação de proteção integral. É o caso dos estados do Paraná 

(Decreto Estadual nº 1.529/2007) e do Rio de Janeiro (Decreto Estadual n° 40.909/2007).  

Na literatura, diversos autores tentaram relacionar as RPPNs a uma categoria da 

IUCN. Maretti et al. (2012) vincularam as RPPNs à categoria II da IUCN, pelo fato de 
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apresentarem os mesmos objetivos de proteção dos ecossistemas e de visitação de um parque 

nacional. Para os autores, o único problema pode estar no fato deste último abranger grandes 

áreas, enquanto este tipo de UC é caracterizada, em sua maioria, por pequenas extensões 

territoriais. No estudo de Pellizzaro et al. (2015), as RPPNs foram vinculadas à categoria VI 

(Área protegida para manejo dos recursos naturais), por estarem inseridas no grupo das UCs de 

uso sustentável, conforme classificação do SNUC.  

Em Stolton, Redford e Dudley (2014), uma RPPN pode se enquadrar nas categorias 

I, II, III e IV da IUCN, dependendo dos objetivos definidos pelo seu proprietário. Seguindo essa 

sugestão, Mesquita (2014) propõe a criação de um “subsistema” no SNUC, mantendo a figura 

jurídica da UC, porém permitindo que o plano de manejo defina qual das cinco categorias de 

proteção integral a RPPN irá pertencer. A categoria deve ser definida a partir dos objetivos de 

conservação que os atributos naturais da área permitem atingir e dos interesses e preferências 

de gestão do proprietário (Vieira; Mesquita, 2018). 

Por serem geralmente pequenas, as RPPNs são mais propensas a contribuir com 

conservação de habitats e espécies-chave do que ecossistemas inteiros, se encaixando melhor 

na categoria IV (Área de manejo de hábitat e espécies) da IUCN (Silva; Pinto; Scarano, 2021). 

No Banco de Dados Mundial sobre Áreas Protegidas (World Database on Protected Areas – 

WDPA), todas as reservas privadas brasileiras também são classificadas na categoria IV 

(WDPA, 2022).  

As RPPNs são unidades de conservação criadas em áreas de domínio privado por 

iniciativa do proprietário (pessoa física, jurídica ou mista), mediante ato de órgão 

governamental (federal, estadual ou municipal) (Mesquita, 2004). Além disso, as RPPNs 

podem se sobrepor a áreas de Reserva Legal (RL), à Área de Preservação Permanente (APP) 

ou até mesmo a uma Área de Proteção Ambiental (APA), sendo a criação um ato de vontade 

do proprietário que pode vendê-la ou transferir de nome, porém devendo manter o gravame de 

perpetuidade averbado na inscrição do registro imobiliário (Mezzomo, 2014).  

Para compensar a perpetuidade, o proprietário recebe alguns benefícios, como: o 

direito de propriedade preservado; isenção do ITR (Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural) referente à área criada como RPPN; prioridade na análise dos projetos pelo Fundo 

Nacional do Meio Ambiente (FNMA), do MMA (Ministério do Meio Ambiente); preferência 

na análise de pedidos de concessão de crédito agrícola, junto às instituições oficiais de crédito, 

para projetos a serem implementados em propriedades que apresentarem RPPN em seu 

perímetro; possibilidades de cooperação com entidades privadas e públicas na proteção, gestão 

e manejo da Unidade (souza, 2012). 
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3.2.2 A evolução das RPPNs no território brasileiro 

 

A primeira RPPN a ser criada no Brasil foi a Fazenda do Lageado (Portaria Ibama 

n.º 393/90), localizada no município de Dois Irmãos do Buriti, no estado do Mato Grosso do 

Sul, com 12.550 hectares, de propriedade da Agro-Pecuária CFM Ltda. (Pureza; Pellin; Padua, 

2015).  

Em pouco mais de 30 anos de existência, o número de RPPNs aumentou 

consideravelmente (Figura 8), partindo de dez em 1990, para 1.790 unidades em setembro de 

2022. No banco de dados da CNRPPN, apenas duas unidades não apresentavam o ano de 

criação.  

 

Figura 8 - Número de RPPNs criadas entre 1990 e setembro/2022 

Fonte: Autora (2023).  
 

Na primeira década, entre 1990 e 1999, o crescimento destas reservas disparou após 

a realização do I Congresso Brasileiro de RPPNs, em 1996 (Brasília, DF) (Moresello, 2001), 

promovido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama). Em 1997 foi criada a primeira associação de proprietários de RPPNs no Brasil, a 

Associação Patrimônio Natural (APN), no Rio de Janeiro, visando buscar benefícios e apoiar a 

criação de novas reservas (Vieira; Mesquita, 2018). Conforme a CNRPPN (2022), são 16 

associações de proprietários de RPPNs, distribuídas por 23 unidades da federação.  
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O ano de 1998 registrou o maior número de RPPNs, com a criação de 160 novas 

UCs, sendo que a maioria delas (103) no estado do Paraná. Essa situação pode ser justificada 

pelo Decreto Estadual n.º 2.791/1996 com a inclusão das RPPNs no ICMS Ecológico, 

estimuladas pelo Poder Público Municipal, o principal interessado no repasse dos recursos 

(Schacht; Rocha, 2019). O Paraná foi o estado pioneiro na implantação do ICMS Ecológico.  

O ICMS Ecológico (Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de 

Comunicação) é um tributo estadual, em razão do atendimento de determinados critérios 

ambientais estabelecidos em leis. Para um município, inserido em um estado com ICMS 

Ecológico, quanto maior a área oficialmente classificada como “protegida” (ou seja, incluindo 

RPPNs), maior o retorno econômico (Pegas; Castley, 2016). 

Até a finalização da pesquisa, 15 estados brasileiros5 promulgaram legislações para 

redistribuir uma parcela do ICMS Ecológico aos municípios que possuem RPPNs. O estado de 

São Paulo foi o último da lista a incluir as RPPNs como fator contribuinte, ao aprovar a Lei n.º 

17.348, de 12 de março de 2021 (São Paulo, 2021). Este tributo tem contribuído para expandir 

e incrementar a qualidade da rede de áreas protegidas, permitindo um incentivo à conservação 

da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos e ambientais no Brasil (Lima; Gomes; 

Fernandes, 2020).  

Na década seguinte, entre 2000 e 2009, houve um incremento de 616 novas RPPNs, 

a maioria localizadas nos estados de Minas Gerais (174), Paraná (86), Rio de Janeiro (61), Bahia 

(58), São Paulo (32) e Santa Catarina (30). Esse aumento pode estar relacionado a 

descentralização, que permitiu que estados e municípios realizassem o processo de 

reconhecimento das RPPNs, reduzindo a pressão sobre o sistema federal e ampliando ainda 

mais essa categoria de UC (Wiedmann; Guagliardi, 2018). 

Durante a realização do 3º Encontro de Sustentabilidade e Conservação das RPPNs, 

em 2001, foi fundada a Confederação Nacional de RPPN (CNRPPN) que busca maior 

representatividade junto aos órgãos públicos e instituições privadas (Flegler, 2010). A criação 

da CNRPPN pode ter contribuído no aumento das RPPNs, pois após a sua fundação, o número 

de reservas aumento 188,70%.  

Em 2003, por iniciativa da Fundação SOS Mata Atlântica, foi criado o Programa 

de Incentivo às Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) da Mata Atlântica, para 

 

5 Acre, Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo e Tocantins.  
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ampliar a área da floresta protegida no Brasil, estimulando a criação de novas reservas em terras 

particulares e apoiar a gestão de reservas já existentes (SOS Mata Atlântica, 2013). Após a 

implantação do programa, o número de RPPNs no bioma Mata Atlântica aumentou em 

118,33%, passando de 409 para 893 unidades. 

A partir de 2007 o número de RPPNs passa por um novo crescimento. O Decreto 

Federal nº 5.746/2006 trouxe alguns benefícios para os proprietários deste tipo de UC, como o 

reconhecimento das RPPNs como beneficiárias das ações de compensação ambiental (PELLIN, 

2010). Neste caso, as RPPNs passariam a receber recursos com a implementação de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental. 

Entre o ano de 2010 até setembro de 2022, 781 novas RPPNs foram criadas, 

destacando-se novamente os estados de Minas Gerais (141), Bahia (98), Paraná (97), Rio de 

Janeiro (92) e São Paulo (66). Embora a maioria das RPPNs ainda são de posse de proprietários 

individuais, é notório o crescimento do 2º Setor na criação deste tipo de UC. De 2010 a 

setembro/2022, 191 novas RPPNs foram criadas por empresas dos mais variados seguimentos.  

As 1.790 RPPNs brasileiras estão distribuídas por todas as unidades da federação 

(Figura 9), com maior concentração nos estados que compõem as regiões Sul e Sudeste. Minas 

Gerais é o estado com o maior número de RPPNs, totalizando 374, seguido pelo Paraná (315), 

Bahia (182), Rio de Janeiro (180) e São Paulo (115).  
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Figura 9 - Distribuição das RPPNs pelas unidades da federação 

 
Fonte: Autora (2023).  

 

Desde 1998, o estado de Minas Gerais possui legislação específica, o Decreto 

Estadual n.º 39.401/1998, para permitir a criação de RPPNs por meio do Instituto Estadual de 

Florestas (IEF) (Minas Gerais, 1998). Soma-se a isso o reconhecimento das RPPNs no ICMS 

Ecológico, conforme a Lei Estadual n.º 18.030/2009 (Minas Gerais, 2009), sendo que a maioria 

das RPPNs mineiras está na região sudeste do estado (Pereira; Oliveira Junior; Fonseca Filho, 

2022), área coberta pelo bioma da Mata Atlântica e receptor de incentivos, como Programa de 

Incentivo às Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) da Mata Atlântica. Os 

fatores descritos podem ter contribuído para a existência de um número expressivo de RPPNs 

em Minas Gerais.  
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Na região Nordeste, destacam-se os estados da Bahia e do Alagoas, que representam 

49,05% e 20,48%, respectivamente, das reservas privadas. Os demais estados possuem poucas 

RPPNs: Ceará (41), Pernambuco (27), Maranhão (12), Paraíba (11), Sergipe (8), Rio Grande 

do Norte (8) e Piauí (6).  

O estado de Goiás possui o maior número de RPPNs da região Centro-Oeste, com 

106 unidades, equivalente a 55,20% da região, seguido pelos estados do Mato Grosso do Sul 

(60), Mato Grosso (21) e o Distrito Federal (5). A região Norte possui a menor 

representatividade das RPPNs brasileiras, com apenas 56 unidades e destas, 20 estão localizadas 

no estado do Amazonas. Nele encontra-se o estado com o menor número de RPPNs, o Acre, 

com apenas uma unidade.  

As duas regiões de maior extensão territorial do Brasil, Norte e Centro-Oeste, são 

aquelas que apresentam o menor número de RPPNs. Juntas, as regiões cobrem 64,12% do 

território brasileiro (IBGE, 2021), mas nelas há apenas 13,85% das reservas privadas do país.  

 

3.2.3 As RPPNs e os biomas brasileiros 

 

As RPPNs estão distribuídas por todos os biomas brasileiros e pelo ecossistema 

costeiro, mas com uma concentração maior na Mata Atlântica, seguida pelo Cerrado (Tabela 

2). Estes biomas apresentam elevada concentração de espécies endêmicas e altos níveis de 

destruição, sendo, portanto, considerados hotspots de biodiversidade (Myers, 1988; Jenkins; 

Pimm, 2006).   

 

Tabela 2  – Distribuição das RPPNs por biomas e Ecossistema Costeiro 

Bioma 
Número de 

RPPNs 
Área total (ha) 

Tamanho médio das 

RPPNs (ha) 

Total da área de 

RPPNs % 

Mata Atlântica 1.303 241.064,78 185,01 29,32 

Cerrado 280 186.379,16 665,64 22,67 

Caatinga 97 79.672,63 821,37 9,69 

Amazônia 60 47.953,72 803,32 5,83 

Pantanal 22 262.555,58 11.934,34 31,94 

Cerrado e Mata 

Atlântica 
8 349,01 43,63 0,04 

Pampa 8 437,11 54,64 0,05 
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Bioma 
Número de 

RPPNs 
Área total (ha) 

Tamanho médio das 

RPPNs (ha) 

Total da área de 

RPPNs % 

Ecossistema 

Costeiro 
12 3.704,71 368,19 0,45 

Fonte: CNRPPN, 2022. 

 

Em relação ao tamanho, as RPPNs possuem em média 459,68 hectares (CNRPPN, 

2022), com grande variação de tamanho entre elas. As menores RPPNs estão na Mata Atlântica, 

com 0,0684 hectare, localizadas em Curitiba, no Paraná (RPPN Araça e RPPN Jataí). No 

Pantanal encontra-se a maior RPPN do país (RPPN Estância Ecológica SESC Pantanal I), 

localizada no município de Barão de Melgaço, no Mato Grosso, com 49.485,72 ha.  

Na Mata Atlântica, o tamanho médio das RPPNs fica abaixo da média nacional, 

com 185,01 hectares. Embora sejam encontradas reservas privadas de grande extensão, como a 

RPPN Santuário do Caraça, situada entre os municípios de Catas Altas e Santa Bárbara (Minas 

Gerais), com 10.188 hectares, o bioma também apresenta as menores do país.  

A grande variação nos tamanhos das RPPNs da Mata Atlântica pode estar 

relacionada à alta fragmentação do bioma, já que mais de 80% dos fragmentos são menores que 

50 hectares (RIBEIRO et al., 2009). Na Mata Atlântica, 58,86% (767) RPPNs são menores que 

50 hectares, e elas predominam nos estados do Paraná (182), Minas Gerais (164) e Rio de 

Janeiro (138).  

A Mata Atlântica é o bioma brasileiro mais modificado e por isso possui uma 

legislação federal específica para a sua proteção (Silva; Pinto; Scarano, 2021). A Lei Federal 

n.º 11.428/2006 (Brasil, 2006), conhecida como Lei da Mata Atlântica, estabelece conceitos 

para o bioma e regramentos com o Decreto Federal n.º 6.660/2008 (Brasil, 2008), que dispõe 

sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma.  

No espaço original da Mata Atlântica, residem 72% dos brasileiros (SOS Mata 

Atlântica, 2022a), ou seja, mais de 150 milhões de habitantes (IBGE, 2022), distribuídos por 

17 estados. Proteger esse bioma é garantir a manutenção da biodiversidade e a prestação de 

diversos serviços ecossistêmicos, como abastecimento de água, regulação do clima, agricultura, 

pesca, energia elétrica e turismo (SOS Mata Atlântica, 2022b). Embora pequenas em área, as 

RPPNs da Mata Atlântica protegem remanescentes florestais (Mesquita; Vieira, 2009) e são 

importantes prestadoras de serviços ecossistêmicos, usufruídos por toda a sociedade (Ojidos, 

2018), além de tantos outros benefícios já citados anteriormente.  
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As RPPNs situadas no bioma do Cerrado representam 22,67%, das reservas 

privadas. Este bioma perdeu grande parte da formação original pelo avanço da fronteira agrícola 

brasileira, substituindo a vegetação natural por cultivos de soja e milho (Farinha et al., 2019). 

Além da rica biodiversidade, o Cerrado é um grande produtor de água, responsável por formas 

nascentes de importantes rios brasileiros (Sawyer et al., 2018).  

Entre os anos de 2001 e 2005, a organização não governamental Fundação Pró-

Natureza (Funatura), apoiada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 

PNUD/Fundo para o Meio Ambiente Mundial – GEF, coordenou o Projeto Estabelecimento de 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). O projeto visava apoiar a criação e o 

estabelecimento de RPPNs no entorno de dois Parques Nacionais, Grande Sertão Veredas e 

Chapada dos Veadeiros (Bernardes, 2006), ambos localizados no Cerrado. Ao término do 

projeto, foram criadas sete novas RPPNs (Bernardes, 2006).  

Outra ação para incentivar à criação, expansão e gestão eficaz das RPPNs foi por 

meio do Projeto Reservas Privadas do Cerrado, também desenvolvido pela Funatura, com 

recursos do Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (Critical Ecosystem Partnership 

Fund – CEPF) (CEPF, 2022). Entre setembro de 2019 e novembro de 2020, foram criadas 25 

novas reservas privadas, com meta de atingir 50 (Funatura, 2020).  

O tamanho médio das RPPNs do Cerrado (665,64 ha) é maior que a média nacional, 

mas com uma grande variação de tamanho entre elas. Enquanto a menor reserva tem apenas um 

ha (RPPN ChakraGrisu, Brasília, DF), a maior possui 12.550,00 ha e corresponde a mais antiga 

do país (RPPN Fazenda Lageado, Dois Irmãos do Buriti, MS). Diferentemente da Mata 

Atlântica, 66,07% (185) das RPPNs do Cerrado são maiores que 50 ha. Isso pode estar 

relacionado a estrutura fundiária, onde as propriedades rurais com mais de mil hectares ocupam 

60% do bioma (Colman et al., 2021). 

A Caatinga é o terceiro maior bioma em número de RPPNs, totalizando 97 

unidades, que juntas ocupam 79.672,63 ha, representando 9,69% das reservas privadas 

brasileiras. Assim como ocorre em outros biomas brasileiros, as RPPNs da Caatinga apresentam 

grande variação de tamanho, desde 1,36 hectare (RPPN Reserva Estância São Luiz, Santana do 

Ipanema, Alagoas) até 27.458 ha (RPPN Fazenda Boqueirão, Canavieira, Piauí).  

O estímulo para criar reservas privadas parte de iniciativas com entidades não 

governamentais, como a Associação Caatinga. Entre elas está o projeto Caatinga Preservada, 

desenvolvido entre 2010 e 2012, em que foram criadas dez RPPNs no Ceará, protegendo mais 

de 3.600 hectares do bioma (Associação Caatinga, 2013). Outra, trata-se do projeto RPPN: 

Conservação Voluntária Gerando Serviços Ambientais, com o apoio da Fundação Grupo 
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Boticário de Proteção à Natureza, que, durante a primeira fase do projeto (2017/2018), criou 

mais duas RPPNs no Ceará, totalizando 303,20 hectares protegidos (Associação Caatinga, 

2020). 

Embora haja esforço por parte de entidades para proteger a Caatinga, ainda falta 

envolvimento dos órgãos públicos. O estudo de Ganem (2017) apontou o desinteresse dos 

proprietários em destinar parte de suas terras para a conservação, devido às dificuldades 

burocráticas para criar essa categoria de UC e a falta de apoio governamental para mantê-las. 

A Amazônia ocupa 49,5% do território brasileiro, considerado o maior bioma, com 

4.212,742 km2 (IBGE, 2019) e, deste total, 28,59% encontram-se protegidos por unidades de 

conservação (CNUC, 2022). A Amazônia é o bioma mais preservado do Brasil e o único a 

atender a Meta 11 de Aichi, com 17% das terras protegidas (Vieira; Pressey; Loyola, 2019).  

A principal iniciativa em preservar a Amazônia parte do governo federal (Vieira; 

Pressey; Loyola, 2019). As reservas privadas protegem apenas 47.953,72 ha, em 60 unidades. 

Uma das justificativas para baixo número, se deve aos problemas para comprovar a titularidade 

da terra e muitos imóveis possuem posses precárias, sendo difícil para um proprietário reunir a 

documentação necessária para criar uma RPPN (Mesquita, 2014).  

Outra razão pode estar no fato do bioma ainda apresentar extensa área de vegetação 

natural. Conforme o estudo de Silva, Pinto e Scarano (2021), 69,6% das terras privadas da 

Amazônia mantêm vegetação nativa. Como no bioma, a exigência da Reserva Legal deve ser 

de 80% da área total da propriedade e muitos proprietários acreditam que já estão cumprindo 

com a conservação e por isso não tem interesse em ampliar a área que já está protegida.   

Apesar das poucas RPPNs na Amazônia, elas possuem tamanho médio de 803,32 

ha, ou seja, superior à média nacional. Enquanto a menor RPPN tem 5,5 ha (RPPN Reserva dos 

Buritis, Manaus – Amazonas), a maior possui 10.650,67 ha (RPPN Reserva Ecológica Verde 

Amazônia, Apiacás – Mato Grosso). 

O Pantanal é o menor bioma brasileiro (150.988 km2) e compreende uma região 

predominantemente plana nos estados do Mata Grosso e Mato Grosso do Sul (IBGE, 2019), 

formando a maior planície alagada do mundo (Botelho; Clevelário Júnior; 2016). O bioma tem 

apenas 4,6% de sua extensão total localizado em áreas protegidas (Vieira; Pressey; Loyola, 

2019), sendo que 1,73% em RPPNs.  

As RPPNs pantaneiras ocupam 262.555,58 ha, distribuídas em 22 unidades, 

correspondendo a 31,94% das reservas privadas brasileiras, sendo o segundo maior bioma 

representado. Entre as dez maiores RPPNs do Brasil em extensão territorial, oito estão 

localizados no Pantanal, incluindo as duas maiores do país, as RPPNs Estância Ecológica SESC 
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Pantanal I e II, que juntas ocupam 87.871,44 ha, no município de Barão de Melgaço, no Mato 

Grosso. Mesquita (2014) afirma que as extensas reservas privadas do Pantanal estão 

relacionadas a estrutura fundiária da região, composta em sua maioria por grandes propriedades.  

Por concentrar as maiores reservas privadas, a média das RPPNs pantaneiras é de 

11.934,34 ha, muito acima da média nacional, sendo que nenhuma delas tem menos que 100 

ha. A menor RPPN do bioma está localizada no município de Miranda, no estado do Mato 

Grosso do Sul, com 119,49 ha. Trata-se da RPPN Neivo Pires I, que com a RPPN Neivo Pires 

II, de posse do mesmo proprietário, ultrapassam 500 hectares de área protegida.  

A menor participação das RPPNs brasileiras está no bioma Pampa, com apenas oito 

unidades, cobrindo 437,11 hectares. O Pampa tem uma área de 193.836 km2, localizado na 

metade meridional do estado do Rio Grande do Sul (IBGE, 2019) e caracterizado por formações 

campestres, com predomínio de espécies herbáceas, principalmente gramíneas (Botelho; 

Clevelário Júnior; 2016), dispostas sobre relevos planos e elevações menos pronunciadas 

(Vélez et al., 2009).  

No Brasil, as formações florestais foram priorizadas para a conservação, em 

detrimento das formações não-florestais (Vélez et al., 2009). Desta forma, o Pampa tem sido 

negligenciado pelas políticas públicas de conservação da biodiversidade (Overbeck et al., 

2009). Segundo o estudo de Viera, Pressey e Loyola (2019), apenas 2,7% do Pampa está 

protegido em unidades de conservação.  

As poucas RPPNs existentes no bioma são pequenas, com média de 54,64 ha, ou 

seja, muito inferior à média nacional. No município de Encruzilhada do Sul (RS), encontra-se 

a maior reserva do Pampa, RPPN Fazenda das Palmas (160 ha), enquanto no município de Dom 

Pedrito, a menor (RPPN Reserva dos Mananciais), com 11,11 hectares.  

Historicamente, a pecuária extensiva tem sido a principal atividade econômica do 

Pampa (Borba; Sell, 2020), porém a progressiva conversão do uso do solo tem expandido as 

monoculturas e as pastagens com espécies exóticas, o que leva a uma rápida degradação do 

bioma (STeigleder, 2020). Sabendo que 77,3% do bioma encontra-se em terras particulares 

(Freitas et al., 2017), a criação de RPPN seria uma estratégia a ser adotada na proteção do 

Pampa em locais de especial interesse à conservação.  

O extenso litoral brasileiro compreende o chamado Sistema Costeiro-Marinho 

(IBGE, 2019). Ele é composto por diferentes ecossistemas que incluem recifes, praias, estuários 

e manguezais (Correia; Sovierzoski, 2005), além de dunas, banhados e áreas alagadas, 

restingas, costões rochosos, lagunas e marismas, que abrigam inúmeras espécies de flora e 

fauna, muitas das quais endêmicas e várias ameaçadas de extinção (MMA, 2002).  



58 

O Ecossistema Costeiro está sobreposto com todos os biomas brasileiros, exceto o 

Pantanal, formando ecossistemas de alta complexidade ecológica, importantes para a 

manutenção da vida no mar (MMA, 2010) e, também, prestadores de serviços ecossistêmicos. 

Além das RPPNs, o Ecossistema Costeira abrange outras unidades de conservação, sendo mais 

expressivas as Áreas de Proteção Ambiental, os Parques e as Reservas Extrativistas (Gatto, 

2020).  

Com relação as RPPNs, o Ecossistema Costeiro possui 12 unidades, que juntas 

cobrem 3.704,71 hectares, todas localizadas na região Nordeste, principalmente no estado do 

Maranhão. O tamanho médio da RPPNs costeiras é de 368,19 hectares, inferior à média 

nacional. A maior RPPN do Ecossistema Costeiro está localizada no município de Icapuí, no 

Ceará (RPPN Fazenda Belém), com 2982,55 ha, enquanto a menor (RPPN Jaguarema) pertence 

ao município de São Luís, no Maranhão, com 2,63 hectares.  

Desde 2017, foi adotada a Iniciativa Azul do Brasil, liderada pelo Ministério do 

Meio Ambiente (MMA) e pelo ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade), para proteger 77 mil km2 (10%) das áreas jurisdicionais costeiro-marinhas nos 

próximos 15 anos (Maretti, 2018). Para a implementação dessa estratégia, é necessário um 

financiamento substancial e reforço nas parcerias, incluindo o setor privado (Maretti et al., 

2019). Assim, a criação de RPPNs no Ecossistema Costeiro pode ser uma alternativa no alcance 

dessa meta.  

Recentemente, a aprovação da Lei n.º 14.119 de 13 de janeiro de 2021 pode servir 

como estímulo para proprietários de terras estabelecerem RPPNs em suas propriedades. A 

referida lei, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), 

tem por objetivo o pagamento monetário ou não, para os serviços ecossistêmicos que 

contribuam na conservação de áreas de preservação. Desta forma, as RPPNs poderão ser 

beneficiadas com o pagamento por serviços ambientais prestados em seus limites e ampliar suas 

unidades em todos os biomas brasileiros.  

 

3.2.4 Os proprietários das RPPNs 

 

As RPPNs podem ser criadas por pessoas físicas, jurídicas proprietárias de 

imóveis rurais ou urbanos (Souza, 2012), incluindo, portanto, proprietários individuais, 

organizações com fins lucrativos e organizações sem fins lucrativos. Conforme dados do 

CNRPPN (2022), a maioria das RPPNs, 68,93% (1234), pertencem a pessoas físicas, 28,37% 

(508) a pessoas jurídicas e 2,68% (48) não identificaram o tipo de proprietário.  



59 

Entre as RPPNs de posse de pessoas jurídicas, grande parte delas, 

aproximadamente 55% (277) estão ligadas aos setores agropecuário, industrial, sucroalcooleiro, 

ONGs, mineração e celulose/papel/florestal/madeireiro (Figura 10). Muitos desses setores 

criaram reservas privadas, motivados por suas missões de preservação da biodiversidade 

(Pellin, 2010) e, no caso das empresas, geralmente a melhoria da imagem por meio do 

marketing ambiental (Schacht, 2017).  

 

Legenda dos setores: A – agropecuário; B – industrial; C – ONGs; D – sucroalcooleiro; E – mineração; F - 

celulose/papel/florestal/madeireiro.  

Fonte: Autora (2023).  

 

O setor agropecuário é proprietário de 67 RPPNs, distribuídas principalmente pelas 

regiões Nordeste (24), Sudeste (16) e Centro-Oeste (14), espaços caracterizados, 

historicamente, pelo desenvolvimento de atividades agropecuárias. Conforme Gonçalves 

(2020), o setor agropecuário necessita garantir a provisão de água e outros serviços 

ecossistêmicos para suas lavouras, levando à proteção dos recursos naturais, além da 

possibilidade de remuneração em futuros projetos de pagamento por serviços ambientais. 

Nessa mesma linha segue o setor sucroalcooleiro, proprietário de 48 RPPNs, sendo 

que 43 delas localizadas no estado de Alagoas. Nas terras do setor sucroalcooleiro do Alagoas 

estão alguns dos mais importantes remanescentes da Mata Atlântica do estado. Assim, o 

Instituto para Preservação da Mata Atlântica (IPMA), em parceria com o setor, priorizou a 

criação de RPPNs para conservar as matas existentes, com a fauna e flora, protegendo e 

Figura 10 - Distribuição das RPPNs pelos principais setores 
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recuperando recursos hídricos, importantes para as usinas, mas também para toda a comunidade 

(Pinto et al., 2012).  

O setor da mineração é proprietário de 44 RPPNs, distribuídas pelas regiões 

Nordeste (1), Centro-Oeste (2) e Sudeste (41), sendo que neste último 39 delas estão localizadas 

no estado de Minas Gerais. Historicamente, a mineração sempre foi destaque na economia de 

Minas Gerais (Montenegro; Costa, 2021) e o estado divide com o Pará a maior produção 

mineral do Brasil (ANM, 2021).    

A extração mineral impacta o ambiente, trazendo danos não somente ao solo e os 

recursos hídricos, mas também a toda diversidade de vida no local e no entorno, provocando 

redução ou destruição de hábitat, promovendo a morte de espécies da fauna e da flora (Silva; 

Santos, 2020). Por serem, em muitos casos, empreendimentos de significativo impacto 

ambiental, as mineradoras podem criar unidades de conservação, incluindo RPPNs, como 

forma de compensação ambiental, situação essa prevista no artigo 36 do SNUC.  

Alguns trabalhos, como Simão Neto e Freitas (2018), Gonçalves (2020) e Oliveira 

(2020), mostram que a criação não voluntária de RPPNs, como forma de compensação 

ambiental ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) é muito comum. Para Wiedmann e 

Guagliardi (2018), a criação dessa categoria de unidade de conservação deve ser um ato 

voluntário do proprietário, portanto, não deve ser usada como moeda de troca ou como 

compensação por penalidade.  

Em Minas Gerais, a criação de muitas RPPNs foi motivada por uma condicionante 

ambiental, devido à revalidação de licença de operação de empresas de mineração, por acordo 

junto ao Ministério Público do estado e ao IEF (Pereira; Oliveira Junior; Fonseca filho, 2022). 

Recentemente, o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA) de Minas 

Gerais e a mineradora Vale assinaram o TAC, para criar unidades de conservação, incluindo 

RPPNs na região do Quadrilátero Ferrífero (Adler, 2022), não respeitando o caráter voluntário 

de criação dessa categoria de UC.  

 

3.2.5 As RPPNs e o plano de manejo 

 

O plano de manejo é um documento que toda unidade de conservação deverá ter 

após a sua criação. Nele deve constar o zoneamento e as normas da unidade, regulando o uso 

que se fará da área, o manejo dos recursos naturais e implantação de estruturas físicas 

necessárias à gestão (Brasil, 2000). Entre as suas funções, é fazer com que a RPPN cumpra o 

seu papel, conforme as previsões pelas quais ela foi criada (Souza; Vieira; Silva, 2015).  
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Conforme dados da CNRPPN (2022), das 1.790 reservas privadas, apenas cinco (5) 

unidades possuem o plano de manejo, 1.465 não possuem e 320 não apresentam essa 

informação. As RPPNs que possuem plano de manejo estão localizadas nos estados de Minas 

Gerais (2), Rio de Janeiro (1), Bahia (1) e São Paulo (1). Acredita-se que os dados disponíveis 

no CNRPPN em relação aos planos de manejo possam estar desatualizados. Em uma rápida 

consulta a alguns órgãos estaduais, responsáveis por estabeleceram normas próprias para a 

instituição de RPPNs, constatou-se que muitas reservas privadas já possuem plano de manejo.  

Cita-se o caso do Instituto Estadual do Ambiente do estado do Rio de Janeiro, o 

INEA. Segundo o INEA (2022), das 107 RPPNs reconhecidas, 23 delas possuem plano de 

manejo. Somente em 2021, o INEA aprovou 17 novos planos de manejo, parte deles por meio 

do Programa Estadual de Apoio às RPPNs do Rio de Janeiro, que está na sua Fase V, executado 

pelo Instituto Terra de Preservação Ambiental (ITPA), com recursos de compensação ambiental 

(INEA, 2021). Apesar dos avanços, apenas 21,50% das RPPNs estaduais do Rio de Janeiro 

possuem este documento.  

Outro caso está no Paraná, onde 19 das 242 RPPNs estaduais, instituídas pelo 

Instituto Água e Terra (IAT), possuem plano de manejo (IAT, 2022), ou seja, 7,85%. Schacht 

(2017) visitou 123 RPPNs paranaenses, criadas até 2012 e mostrou que pouco mais de 83% das 

propriedades não possuem plano de manejo, nem perspectiva para sua elaboração, sendo que 

muitos dos entrevistados sequer conheciam o teor do documento. O autor afirma, que se fosse 

aplicado efetivamente o artigo 13 do Decreto Estadual n.º 1.529/2007, 90,2% dos municípios 

poderiam deixar de receber o ICMS Ecológico.  

A responsabilidade por elaborar e implantar o plano de manejo da RPPN é do 

proprietário, que pode conduzir o processo diretamente, contratar um técnico, ou uma equipe 

multidisciplinar, ou até mesmo, firmar parcerias com universidades (Souza; Vieira; Silva, 

2015). A revisão do documento deve ser feita a cada três anos ou quando necessário, podendo 

ser acrescentadas novas informações no diagnóstico e também as atividades previstas nos 

programas de manejo (Souza, 2018).  

A inexistência de planos de manejo em RPPNs foi apontada no estudo de Simão 

Neto (2017). O autor menciona três razões para esta situação: criação recente da reserva e os 

proprietários não tiveram tempo hábil para elaborar o documento; a falta de “cobrança” dos 

órgãos responsáveis por instituir a RPPN e; o alto custo para a elaboração do documento.  

Em 2015, o ICMBio lançou a publicação “Roteiro metodológico para elaboração 

de plano de manejo para Reservas Particulares do Patrimônio Natural”, permitindo que o 

documento seja produzido a partir de dados secundários e foque nas ações emergenciais e 
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relevantes da reserva (Simão Neto, 2017). Essa obra serviu de base para criar os roteiros 

estaduais e municipais dos órgãos competentes por instituírem as RPPNs.  

 

3.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O histórico de conservação em terras privadas no Brasil vem ganhando força desde 

a década de 1990, quando permitiu a criação das RPPNs em propriedades particulares e seu 

reconhecimento por órgãos ambientais estaduais. Ao expandir a conservação da natureza para 

outros setores, além do governamental, foi possível ampliar o território das áreas protegidas no 

país, reduzindo a perda da biodiversidade. 

Embora tenha avançado em número e em área, as RPPNs estão mal distribuídas 

pelo território brasileiro. Há uma maior concentração desta categoria de UC nos dois hotspots 

de biodiversidade, os biomas da Mata Atlântica e do Cerrado, com destaque para os estados de 

Minas Gerais e Paraná. Em ambos estados, há repasse do ICMS Ecológico e legislação 

específica para a criação de RPPNs, o que pode justificar a quantidade expressiva dessas 

reservas.  

Ainda é necessário buscar parcerias, estabelecendo projetos para ampliar a 

representatividade de RPPNs no Pantanal e no Pampa, por conta da expansão das atividades 

agropecuárias nestes biomas. Soma-se também a necessidade de expansão sobre o Ecossistema 

Costeiro, importante para a manutenção dos serviços ecossistêmicos. Porém, para que as 

RPPNs sejam realmente efetivas na conservação da biodiversidade é de fundamental 

importância elaborar e implantar o plano de manejo. A ausência deste documento fragiliza os 

objetivos de criação desta UC, permitindo a ocorrência de danos ambientais.  
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4 IDENTIFICAÇÃO DE FRAGMENTOS FLORESTAIS POTENCIAIS PARA 

CRIAÇÃO DE RESERVAS PARTICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL 

 

A vegetação é um critério relevante para a delimitação de áreas protegidas, pois a 

ocorrência de fauna e flora estão fortemente relacionadas à cobertura florestal (Cabral; Souza, 

2002). Por abrigar uma grande variedade de ecossistemas, incluindo campos, savanas, áreas 

úmidas e densas florestas tropicais, o Brasil é considerado um país megadiverso (Vieira; 

Pressey; Loyola, 2019), com destaque para a Mata Atlântica, conhecida globalmente pelos altos 

índices de diversidade e endemismos (Sobral-Souza; Lima-Ribeiro, 2017; Wolfhard; Raedig, 

2018).  

Originalmente, a Mata Atlântica se estendia por aproximadamente 13% do território 

brasileiro (Botelho; Clevelário Júnior; 2016), sendo que hoje, restam apenas 12,4% da floresta 

(SOS Mata Atlântica, 2021), composta, em sua maior parte (80%), por fragmentos menores que 

50 hectares (Ribeiro et al., 2009). Por apresentar rica biodiversidade, mas com constantes 

ameaças, a Mata Atlântica é considerada um hotspot mundial (Araujo; Komonen; Lopes-

Andrade, 2015; Rezende et al., 2018).  

A fragmentação da Mata Atlântica é resultado do processo histórico de ocupação 

do litoral brasileiro, que substituiu a floresta por outros usos da terra, impulsionando o 

desmatamento (Fernandes; Fernandes, 2014; Thiago; Magalhães; Santos, 2020). As barreiras 

ocasionadas pela fragmentação diminuem a dispersão dos organismos entre os remanescentes 

florestais, o que pode resultar em mudanças estruturais e funcionais das comunidades florestais 

(Tabarelli et al., 2010; Zambrano et al., 2020), além de agravar o efeito de borda (LIU et al., 

2019) e prejudicar a conservação dos recursos naturais (Santos et al., 2017) e dos serviços 

ecossistêmicos (Foley et al., 2007). Assim, a fragmentação pode ser considera como a principal 

causa da perca da biodiversidade (Benítez-Malvido et al., 2016; Matos et al., 2019).  

A fragmentação florestal pode ser definida pela divisão do tamanho de uma área 

contínua de habitat (Cunha et al., 2021). Manter os fragmentos florestais é importante para 

preservar os recursos hídricos e para facilitar o fluxo genético entre populações, contribuindo 

para a sobrevivência das comunidades (Silva et al., 2015). Diante disso, é necessário preservar 

e conservar os fragmentos florestais como forma de garantir a continuidade dos ecossistemas e 

a prestação dos seus serviços (Leite et al., 2013).  

A preservação ou a conservação dos remanescentes florestais pode se dar por meio 

da criação de áreas protegidas. No atual cenário, as áreas protegidas estão entre os principais 

esforços para proteger a biodiversidade e garantir o fornecimento dos serviços ecossistêmicos 
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(Bingham et al., 2019). A definição de critérios ecológicos para identificar áreas potenciais a 

serem protegidas pode ser feita com o estudo da paisagem (santos junior et al., 2016, Siqueira, 

2020).  

A paisagem, resultante do processo de fragmentação, é caracterizada por um 

mosaico de manchas ou fragmentos, que variam em quantidade, forma, tamanho, tipo e 

heterogeneidade (Silva et al., 2021). A Ecologia da Paisagem, por meio das métricas da 

paisagem, pode contribuir nos estudos relacionados a fragmentação florestal, pois fornece 

suporte científico (Metzger, 2001; Silva; Souza, 2014) para analisar a composição e a 

configuração espacial dos fragmentos de vegetação, assim como os processos ecológicos ali 

presentes (Mendes et al., 2022; Silva et al., 2021).  

As métricas da paisagem referem-se às medidas de fragmentos em relação ao 

tamanho, densidade, isolamento e complexidade da forma das manchas de vegetação (Rocha; 

Borges; Moura, 2016). A aplicação das métricas da paisagem pode contribuir na identificação 

de áreas prioritárias para preservação ou conservação, mensurando e identificando os maiores 

fragmentos de vegetação, e selecionando outros tantos menores fragmentos de vegetação, com 

formatos lineares, criando corredores ecológicos ou até mesmo um sistema de unidades de 

conservação (Magalhães, 2013).  

Existem diversas métricas da paisagem aplicadas para investigação de 

peculiaridades da forma dos fragmentos florestais, tais como: efeito de borda e área central; 

tamanho, forma e nível de isolamento dos fragmentos; avaliação das condições de 

metapopulação (relacionadas ao fluxo gênico); conectividade entre fragmentos através de 

corredores, e trampolins ecológicos (stepping stones) (Magalhães; Moura, 2013). Para Moura 

(2010), as principais métricas empregadas no contexto da Ecologia da Paisagem são: área 

núcleo, círculo inscrito, efeito de borda, tamanho, forma, grau de isolamento dos fragmentos e 

conectividade entre fragmentos.  

O avanço do sensoriamento remoto e dos sistemas de informações geográficas 

tornou viável o desenvolvimento da Ecologia da Paisagem, permitindo aos pesquisadores dados 

mais precisos e acurados, com rapidez e baixo custo, incluindo grandes porções da superfície 

terrestre (Ribeiro et al., 2019). A utilização de geotecnologias, associadas ao sensoriamento 

remoto e as técnicas de geoprocessamento, tem sido aplicada ao estudo da fragmentação 

florestal por diversos autores, como Silva et al. (2015), Santos et al. (2017), Santos et al. (2018); 

Hermosilla et al. (2019); Yu et al. (2019); Thiago, Magalhães e Santos (2020), Silva et al. 

(2021), Reis et al. (2021) e Mendes et al. (2022), entre outros. 
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Visto a importância dessa temática, o objetivo deste trabalho é analisar a estrutura 

dos fragmentos florestais do município de Orleans (SC), identificando os melhores fragmentos 

a serem protegidos.  

 

4.1 METODOLOGIA 

 

4.1.1 Caracterização da área de estudo 

 

O estudo foi desenvolvido no município de Orleans, localizado no sul do estado de 

Santa Catarina, entre as Latitudes 28° 07’ 32” e 28° 26’ 02” Sul e as Longitudes 49° 33’ 04” e 

49° 11’ 27” Oeste, com 549,859 km² de extensão territorial (IBGE, 2023). Possui limites com 

os municípios de Bom Jardim da Serra, Urubici, Grão Pará, Braço do Norte, São Ludgero, 

Pedras Grandes, Urussanga e Lauro Müller. A área urbana está situada na porção sudeste do 

município (Figura 11).  

No município estão presentes duas unidades de conservação de proteção integral: 

Parque Nacional de São Joaquim (PNSJ) e o Parque Estadual da Serra Furada (PESF), sendo 

este último sobreposto ao limite do PNSJ. Juntos eles representam mais de 133 km2, protegendo 

as nascentes dos rios que formam bacia hidrográfica do Rio Tubarão. Além dessas duas 

unidades, Orleans conta com uma unidade de conservação de uso sustentável, a Área de 

Proteção Ambiental da Bacia do Rio Novo e seus afluentes (19,401 km2), criada pela Lei nº 

918/1989, e que ainda precisa ser instituída (ORLEANS, 1989) (Figura 11).  
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Fonte: Autora (2023). 

 

Toda a extensão de Orleans compreende o bioma da Mata Atlântica, com a presença 

da Floresta Ombrófila Densa, distribuída em três formações distintas, em razão da variação 

altimétrica do município: Alto-Montana, Montana e Submontana (Elias et al., 2016) (Figura 

12).  

 

Figura 11 - Localização geográfica do município de Orleans - SC 
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 Fonte: Autora (2023). 

 

4.1.2 Mapeamento e análise dos fragmentos florestais 

 

O mapa dos fragmentos florestais da área de estudo foi o mesmo utilizado para a 

construção do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA) do 

município de Orleans, elaborado a partir do trabalho de De Conto (2019)6. O autor utilizou duas 

imagens do sistema sensor Sentinel-2, com resolução espacial de 10 metros, sendo elas de dias 

distintos (29 de junho e 03 de agosto de 2019), em razão da cobertura de nuvens, sendo a escala 

do mapeamento de 1:25.000.  

 

6 No trabalho desenvolvido por De Conto (2019) foram considerados somente os fragmentos florestais de 

vegetação secundária, e, portanto, descartados os cultivos silvícolas de pinus e eucalipto presentes em Orleans.  

 

Figura 12 - Formações fitoecológicas do município de Orleans - SC 
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Para obtenção das métricas de ecologia da paisagem, foi utilizado o software 

ArcGIS, por meio da extensão V-Late (Vector-based Landscape Analysis). Para evitar 

resultados redundantes, optou-se por calcular as seguintes métricas: área, borda, forma, 

densidade, área central e proximidade. O detalhamento das métricas utilizadas neste estudo, 

juntamente com suas siglas e definições, são apresentados no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Índices de Ecologia da Paisagem para os fragmentos florestais utilizados no presente 

estudo 

Grupo Sigla Métrica Unidade Observação 

Á
re

a 

CA Área da classe ha 

Somatório das áreas de todas 

as manchas ou fragmentos 

florestais 

D
en

si
d
ad

e 
e 

T
am

an
h
o

 

MPS 
Tamanho médio 

das manchas 
ha 

Soma do tamanho das manchas 

dividido pelo número de 

manchas 

NP 
Número de 

manchas 
Adimensional 

Número total de manchas na 

paisagem ou na classe 

PSSD 

Desvio padrão 

do tamanho da 

mancha 

ha 

 

Razão da variância do tamanho 

das manchas 

PSCoV 

Coeficiente de 

variação do 

tamanho da 

mancha 

% 

Desvio padrão do tamanho da 

mancha dividido pelo tamanho 

médio da mancha, multiplicado 

por 100 

B
o
rd

a 

TE Total de bordas Metros 
Soma de perímetro de todas as 

manchas 

ED 
Densidade de 

borda 
m/ha 

Quantidade de extremidades 

relativa à área da paisagem 

F
o
rm

a 

MSI Índice de forma Adimensional 

É igual a um quando todas as 

manchas forem circulares e 

aumenta com a crescente 

irregularidade da forma da 

mancha 
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Grupo Sigla Métrica Unidade Observação 

MFRAC

T 

Dimensão 

fractal 

média 

Adimensional 

Os valores se aproximam de 

um para formas com perímetro 

simples e chega a dois quando 

as formas forem complexas 

Á
re

a 
C

en
tr

al
 

TCA 
Área central 

total 
ha 

O tamanho total das manchas 

centrais 

MCA 
Área central 

média 
ha 

O tamanho médio das manchas 

de área central 

NCA 
Número de áreas 

centrais 
Adimensional 

Número total de áreas centrais 

dentro da paisagem ou dentro 

de cada mancha ao nível de 

classe 

CASD 
Desvio padrão 

de área central 
ha 

Raiz da variância das médias 

das áreas centrais 

CACoV 

Coeficiente de 

variação de área 

central 

% 

Representa a variabilidade em 

tamanho das áreas centrais 

disjuntas à área central média 

TCAI 
Índice de área 

central total 
% 

Medida relativa de área central 

da paisagem 

P
ro

x
im

id
ad

e 

NNDIST 

Distância média 

do vizinho mais 

próximo 

Metros 

Média das distâncias para 

classes individuais ao nível de 

classe e a distância média da 

classe vizinha mais próxima ao 

nível de paisagem 

Fonte: Adaptado de McGarigal e Marks (1995).  

 

Para este estudo, foram considerados apenas os fragmentos florestais localizados 

fora dos limites das duas Unidades de Proteção Integral, o PNSJ e o PESF. Entende-se que os 

fragmentos florestais inseridos nos parques já estão protegidos e, portanto, não atendem ao 

objetivo do trabalho.  

Os fragmentos foram distribuídos em cinco classes de acordo com o tamanho de 

suas áreas, conforme aplicado nos estudos de Juvanhol et al. (2011), Fernandes e Fernandes 
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(2017) e Santos et al. (2018): muito pequenos (<5 ha), pequenos (5-10 ha), médios (10-50 ha), 

grandes (50-100 ha) e muito grandes (>100 ha).  

Para o cálculo da métrica proximidade, não foi estabelecida nenhuma distância, pois 

o estudo não tinha por objetivo pesquisar a situação de uma espécie específica. Neste caso, 

considerou-se a distância média de borda-a-borda entre os fragmentos da mesma classe de 

tamanho e a distância média ao nível de paisagem.  

No que se refere ao cálculo da métrica de área central, optou-se pela distância de 

30 metros de borda, visto que os efeitos de borda são mais perceptíveis nos primeiros 30 metros 

(Kataoka-Silva, 2006; Barros, 2006; Rigueira et al., 2012; Lima; Francisco; Bohrer, 2017).   

 

4.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.2.1 O mapeamento dos fragmentos florestais 

 

O mapeamento das áreas de florestas contabilizou 568 fragmentos florestais, 

ocupando uma área de 17.952,74 ha, o que corresponde a 43,12% da área de estudo (Figura 

13). Esses dados revelam o estado de preservação do município, ressaltando a importância da 

realização de estudos e ações que favoreçam a preservação e a conservação (Juvanhol et al., 

2011; Silva et al., 2015).  
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Fonte: Autora (2023). 

A distribuição dos fragmentos por classe de tamanhos muito pequenos, pequenos, 

médios, grandes e muito grandes está apresentada na Figura 14.  

 

 

 

 

Figura 13 - Fragmentos florestais presentes na área de estudo 
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Fonte: Autora (2023). 

A classe dos fragmentos muito grandes, composta por aqueles acima de 100 ha, 

representa apenas 3,52% em relação ao número total de fragmentos florestais, com 20 

exemplares. No entanto, ressalta-se que esses fragmentos se destacam na paisagem, pois 

somados eles ocupam 14.486,43 há (Figura 15), um pouco mais de 80% da área de estudo. 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Distribuição dos fragmentos florestais por classe de tamanho na área de estudo 
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   Fonte: Autora (2023). 

 

Os dois maiores fragmentos identificados estão localizados na porção noroeste do 

município, nos limites do PNSJ e do PESF e, portanto, inseridos nas suas respectivas Zonas de 

Amortecimento. O maior deles possui 3.133,90 ha, enquanto o segundo 2.301,21 ha. Juntos 

eles cobrem uma área de 5.435,12 ha, ocupando 13,05% da área de estudo (Figura 16). 

 

 

 

Figura 15 - Relação entre o número de fragmentos florestais e a área ocupada por cada classe 

de tamanho 
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Fonte: Autora (2023) 

 

Os fragmentos acima de 1000 ha são raros no bioma da Mata Atlântica, em especial 

na Floresta Ombrófila Densa. Em Santa Catarina, durante a realização do Ciclo 1 do Inventário 

Florístico Florestal (2007-2011) foram identificados 110 fragmentos maiores que 1.000 ha e 

eles representavam apenas 7,2% dos fragmentos florestais do estado (Vibrans et al., 2013). Na 

área de estudo, quatro fragmentos estão acima de 1.000 ha. Situação similar foi identificada no 

trabalho de Scussel et al. (2020), no município de Urussanga, vizinho a Orleans, onde foi 

identificado apenas um fragmento acima de 1.000 ha, entre os 649 analisados.  

O menor número dos fragmentos é representado pela classe grande, entre 50 e 100 

ha, com apenas 11 exemplares. Eles representam 1,93% do total analisado, ocupando 4,2% 

(771, 70 ha) da área composta pelos fragmentos florestais e estão concentrados na porção leste 

do município (Figura 17).  

Figura 16 - Distribuição dos fragmentos muito grandes (>100 ha) na área de estudo 
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Fonte: Autora (2023).  

 

Os fragmentos da classe médio, entre 10 e 50 ha, totalizam 71 unidades, o que 

representa 12,5% do total dos fragmentos, ocupando 1.663,51 ha (9,2%). Eles estão distribuídos 

por toda a área de estudo, mas com maior concentração na parte central do município (Figura 

18).  

 

 

 

 

 

Figura 17 - Distribuição dos fragmentos grandes (50 a 100 ha) na área de estudo 
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Fonte: Autora (2023). 
 

Em relação à localização, a distribuição dos fragmentos da classe pequeno, entre 5 

a 10 ha, é semelhante à da classe médio. Os 56 fragmentos que compõem a classe estão 

concentrados na porção central do município (Figura 19), que juntos somam 395,33 ha, 

representando apenas 2,20% da área total dos fragmentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 - Distribuição dos fragmentos médios (10 a 50 ha) na área de estudo 



77 

 Fonte: Autora (2023). 

 

A classe dos fragmentos muito pequeno é composta por aqueles menores que 5 ha, 

sendo a mais numerosa em termos de exemplares, totalizando 410 unidades, representando 

72,18% do total analisado. Por serem muito pequenos, a área ocupada foi a segunda menor da 

análise, com 635,73 ha, correspondendo a 3,54%. Eles se distribuem em três grandes blocos, 

entremeando os fragmentos muito grandes (Figura 20).  

 

 

 

 

 

Figura 19 - Distribuição dos fragmentos pequenos (5 a 10 ha) na área de estudo 
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Fonte: Autora (2023). 
 

A presença de grande quantidade de fragmentos florestais pequenos é comum no 

bioma da Mata Atlântica (Lima, 1997; Juvanhol et al., 2011), caracterizado por ser altamente 

fragmentado (Santos et al., 2018). No caso de Orleans, a fragmentação está relacionada a 

ocupação histórica do território, promovida pela implantação da Colônia Grão Pará. A Colônia 

Grão Pará surgiu em 1880, após o casamento da Princesa Isabel, filha do imperador D. Pedro 

II, com o Conde d’Eu (Lottin, 2004). As terras da Colônia Grão Pará foram divididas em lotes, 

em parte já desmatados, destinados aos colonos europeus e nacionais, sendo responsabilidade 

do colono ampliar a retirada da vegetação, para expandir os cultivos, abrir estradas e construir 

sua moradia (Dall’Alba, 2003).  

Os pequenos fragmentos podem ter sua biodiversidade reduzida, por não 

apresentarem as características ambientais necessárias de luz, fertilidade, ventos, umidade e 

temperatura, exigidas por diferentes espécies (Pirovani et al., 2014). A redução da 

Figura 20 - Distribuição dos fragmentos muito pequenos (< 5ha) na área de estudo 
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biodiversidade se dá em razão dos efeitos do tamanho do fragmento e da perda de hábitat 

(Moraes et al., 2015), levando a simplificação das comunidades (Ripperger et al., 2014).  

Estudos apontam a área do fragmento como um importante parâmetro para justificar 

a riqueza de espécies (Zungu et al., 2020; Mendes et al., 2022). No entanto, apesar de reduzidos 

em diversidade e abundância (Reis et al., 2003), os pequenos fragmentos são importantes na 

promoção da conectividade para todas as espécies, muitas vezes ameaçadas pelo isolamento 

(Diniz et al., 2021).  

Dessa forma, ressalta-se a importância dos pequenos fragmentos na composição da 

paisagem florestal, sob risco de não suportarem os efeitos da ação antrópica, permitindo ainda 

mais a sua redução ou até mesmo sua extinção. Os fragmentos muito pequenos e pequenos são 

uma alternativa na conexão entre as classes de fragmentos superiores.  

 

4.2.2 Análise dos fragmentos florestais por meio de métricas da paisagem 

 

A análise das métricas dos fragmentos florestais da área de estudo, para todas as 

classes de tamanho, está apresentada na Tabela 3.  

 

Tabela 3 – Índices de Ecologia da Paisagem calculados para a área de estudo 

G
ru

p
o
 

Índice Uni. 

Muito 

Pequenos 

(<5 ha) 

Pequenos 

(5-10 ha) 

Médios 

(10-50 ha) 

Grandes 

(50-100 ha) 

Muito 

Grandes 

(>100 ha) 

Todos 

(<5 a >100 ha) 

Á
re

a 

CA ha 635,73 395,33 1.663,52 771,70 1.4486,43 17.952,72 

D
en

si
d

ad
e 

e 
T

am
an

h
o
 

MPS ha 1,55 7,06 23,43 70,15 724,32 31,78 

NP Adim. 410 56 71,00 11 20 568 

PSSD ha 1,12 1,36 10,49 12,75 802,81 201,32 

PSCoV % 72,43 19,23 44,78 18,17 110,84 633,57 

B
o

rd
a TE m 307.509,27 107.282,34 345.541,75 133.767,53 1.750.108,21 2.651.651,08 

ED m/ha 483,71 271,37 207,72 173,34 120,81 146,92 
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Legenda: Uni. (Unidade); Adim. (Adimensional); CA (Área de todas as manchas da classe); MPS (Tamanho médio 

da mancha); NP (Número de manchas); PSSD (Desvio padrão do tamanho da mancha); PSCoV (Coeficiente de 

variação do tamanho da mancha); TE (Total de bordas); ED (Densidade de borda); MSI (Índice de forma médio); 

MFRACT (Dimensão fractal média); NNDIST (Distância do vizinho mais próximo). 

Fonte: Autora (2023). 

 

A média de tamanho (MPS) do conjunto total de fragmentos, analisados foi de 

31,78 ha, com um desvio padrão (PSSD) de 201,32 ha e coeficiente de variação (PSCov) de 

633,57 %. O valor elevado do coeficiente de variação indica a existência de fragmentos com 

valores de área muito abaixo e/ou muito acima do valor médio, como pode ser verificado na 

classe dos fragmentos muito grandes. Enquanto o tamanho médio dos fragmentos foi de 724,32 

ha, o desvio padrão foi de 802,81 ha, demonstrando uma grande variação de tamanho dos 

fragmentos dentro da classe. Situação semelhante foi relatada nos trabalhos de Juvanhol et al. 

(2011), Pirovani et al. (2014) e Thiago, Magalhães e Santos (2020).  

Conforme a média de tamanho dos fragmentos diminui, o desvio padrão e o 

coeficiente de variação também ficam menores. A exceção está na classe dos fragmentos muito 

pequenos, que apesar de um baixo PSSD (1,12 ha), apresentou PSCoV de 72,43%. Essa classe 

tem grande amplitude de variação dos tamanhos dos fragmentos, indicando que 44,63% (183 

unidades) estão com menos de um hectare.  

As métricas de borda são representadas pelo total de bordas (TE) e pela densidade 

de borda (ED), demonstrando como os fragmentos são influenciados pelo meio circundante. As 

bordas de todos os fragmentos analisados totalizaram 2.651.651,08 metros e 146,92 m/ha de 

densidade de borda. A classe de fragmentos muito grandes, mesmo apresentando o maior total 

de bordas, com 1.750.108,21 metros, apresentou menor valor de densidade de borda, 120, 81 

m/ha. Esses resultados indicam maior grau de conservação para os fragmentos dessa classe, 

pois o efeito de borda é menor (Pirovani et al., 2014).  

O maior efeito de borda foi verificado nos fragmentos da classe muito pequeno. 

Mesmo totalizando a segunda menor borda, com 307.509,27 metros, a densidade de borda foi 

G
ru

p
o
 

Índice Uni. 

Muito 

Pequenos 

(<5 ha) 

Pequenos 

(5-10 ha) 

Médios 

(10-50 ha) 

Grandes 

(50-100 ha) 

Muito 

Grandes 

(>100 ha) 

Todos 

(<5 a >100 ha) 
F

o
rm

a MSI Adim. 1,77 2,05 2,84 4,14 8,46 2,19 

MFRAC

T 
Adim. 1,39 1,35 1,37 1,40 1,43 1,38 

P
ro

x
im

id
ad

e 

NNDIST m 258,94 921,41 477,89 2.186,36 70,76 49,92 
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de 4.873,71 m/ha. Nos fragmentos menores, a forma abrupta em que ocorre a transição entre a 

vegetação e a matriz, cria uma borda capaz de expor a floresta às condições do entorno 

(Juvanhol et al., 2011), causando mudanças no ambiente físico, levando à perda de árvores 

grandes e antigas em favor de árvores pioneiras (Haddad et al., 2015).  

A forma dos fragmentos é diretamente influenciada pelo efeito de borda (Farina, 

1998). No que se refere ao índice de forma (MSI), os fragmentos foram comparados a forma de 

um círculo, portanto os valores mais próximos a 1 são melhores, pois são próximos à forma 

circular (Andrade et al., 2020), com menor influência do efeito de borda.  

Neste estudo, os fragmentos da classe muito pequenos apresentaram a forma mais 

regular, com MSI de 1,77. Conforme o tamanho das classes de tamanho aumenta, os valores de 

MSI ficaram maiores, atingindo 8,46 para os fragmentos da classe muito grandes. Dessa forma, 

pode-se afirmar que, neste estudo, os formatos tornam-se mais irregulares com o aumento do 

tamanho dos fragmentos. É importante considerar que o tamanho e a forma dos fragmentos 

estão diretamente relacionados à sua borda. Fragmentos menores ou mais alongados possuem 

um efeito de borda mais intenso, resultando em uma diminuição na razão entre a área interior e 

a margem (Primack; Rodrigues, 2001). Portanto, mesmo que os fragmentos maiores apresentem 

formatos mais irregulares, eles estão sujeitos a um menor efeito de borda em comparação aos 

fragmentos menores. 

Além do MSI, a dimensão fractal média (MFRACT) é outro índice utilizado para 

avaliar a forma do fragmento. Para este índice, os valores mais próximos de 1 apresentam 

formas mais simples, enquanto valores que se aproximam de 2, apresentam formas mais 

complexas (Lang; Blaschke, 2009). Os fragmentos que apresentam formas mais complexas em 

relação à dimensão fractal foram os da classe muito grandes, com 1,43, enquanto os da classe 

pequenos, apresentaram MFRACT 1,35, compondo formas mais simples, porém com uma 

pequena diferença entre eles.   

É importante salientar que os fragmentos da classe muito grandes possuem 

vantagens em relação à área, oferecendo maior espaço para abrigo e recursos, o que pode 

contribuir para uma maior diversidade de espécies. No entanto, também são evidentes os 

problemas relacionados à forma e à quantidade de bordas, que aumentam a influência do 

ambiente externo. O formato desses fragmentos tende a intensificar o efeito de borda, tornando-

os mais suscetíveis a perturbações externas (Hentz et al., 2015). De acordo com a teoria da 

Biogeografia de Ilhas, um grande fragmento em tamanho pode aumentar a capacidade de 

suporte à biodiversidade, mas, por outro lado, a forma e o aumento das bordas podem ter um 
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efeito negativo similar ao que ocorre em ilhas isoladas, limitando a imigração e a diversidade 

local (Morsello, 2001). 

O grau de isolamento dos fragmentos foi determinado pela distância média até o 

vizinho mais próximo (NNDIST), que corresponde à menor distância borda-a-borda entre os 

fragmentos. Essa métrica está em consonância com os princípios da biogeografia de ilhas, que 

sugerem que quanto menor a distância entre os fragmentos, maior será a conectividade entre 

eles, facilitando o movimento da biota e o fluxo genético. Por outro lado, distâncias maiores 

entre os fragmentos resultam em um maior grau de isolamento, dificultando o intercâmbio de 

espécies e contribuindo para a perda de biodiversidade (Silva; Souza, 2014). 

Na análise dos padrões de isolamento, Almeida (2008) considerou: baixo 

isolamento a distância borda a borda até 60 metros; médio até 120 m; alto até 200 m e muito 

alto acima de 200 m. Neste estudo, os fragmentos mais isolados são os da classe grandes, com 

2.186,36 metros, seguido pelas classes dos pequenos (921,41 m), médios (477,89 m) e muito 

pequenos (258,94 m). Portanto, na área de estudo, das cinco classes de tamanho analisadas, 

quatro delas apresentam grau de isolamento alto.  

Apesar dos fragmentos pequenos possuírem um grau muito alto de isolamento, eles 

devem ser considerados na composição da paisagem, já que pequenos fragmentos atuam na 

redução do isolamento de outros fragmentos, permitindo a movimentação de espécies, atuando 

como trampolins ecológicos (Saura; Rubio, 2010; Santos et al., 2018).  

Os fragmentos muito grandes são aqueles com menor grau de isolamento, 

apresentando NNDIST de 70,76 metros, caracterizando médio grau de isolamento. Neste caso, 

o resultado apontou para uma situação positiva de isolamento, visto que os maiores fragmentos 

favorecem a conservação (Calegari et al., 2010), possuem maior biodiversidade (Nichol; 

Abbas; Fischer, 2017; Rocha-Santos et al., 2016), e aumentam a estabilidade contra mudanças 

ambientais e processos genéticos (Metzger, 2009).  

O grau de isolamento de todos os fragmentos demonstrou uma média de 49,92 

metros, o que é considerado baixo (até 60 metros). Essa condição indica a possibilidade de 

melhor fluxo gênico de fauna e de sementes (Silva; Longo; 2020), principalmente para alguns 

grupos de plantas, em que a dispersão é feita por mamíferos de pequeno e médio porte 

(Almeida, 2008).  

Embora o isolamento dos fragmentos da área em estudo seja baixo, essa distância 

pode ser limitante para muitas espécies. Por conta do perigo de predação, algumas espécies de 

pássaros, mamíferos e insetos não atravessam trechos estreitos de ambientes abertos (Primack; 

Rodrigues, 2001). Um exemplo é o estudo de Awade e Metzger (2008), realizado na Mata 
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Atlântica de São Paulo, onde foi verificado que algumas espécies de aves de sub-bosque evitam 

cruzar áreas abertas com distâncias superiores a 40 m.  

O isolamento do fragmento também está relacionado ao tipo da matriz do entorno. 

Uma matriz rural é mais permeável ao fluxo de espécies entre fragmentos que uma matriz 

urbana (Santos et al., 2017). No caso de Orleans, há um predomínio de matriz rural entre os 

fragmentos. Somente na porção sudeste do território tem-se a presença de uma matriz mais 

impermeável, marcada pela área urbana do município.  

As métricas relativas às áreas centrais ou core (núcleo) dos fragmentos estão 

expressas na Tabela 4. A área núcleo corresponde a área central do fragmento, desconsiderando 

a área mais sujeita aos efeitos de borda. Neste caso, adotou-se a faixa de 30 metros.   

 

Tabela 4 – Índices de Ecologia da Paisagem relativos às métricas de área central, por classe de 

tamanho, na área de estudo 

Índice Uni. 

Muito 

Pequenos 

(<5 ha) 

Pequenos 

(5-10 ha) 

Médios 

(10-50 

ha) 

Grandes 

(50-100 

ha) 

Muito Grandes 

(>100 ha) 

Todos 

(<5 a >100 

ha) 

TCA ha 79,71 144,82 820,30 422,90 9.928,06 11.395,79 

MCA ha 0,16 1,51 3,58 6,41 14,56 7,29 

NCA 
Adim

. 
298 96 229 66 682 

1.371 

CASD ha 0,31 
 

1,47 5,89 10,88 76,02 50,76 

CACo

V 
% 193,75 97,35 164,52 169,73 522,11 

696,30 

TCAI % 12,53 36,63 49,30 54,79 68,52 63,47 

Legenda: Uni. (Unidade); Adim. (Adimensional); TCA (Área central total); MCA (Área central média); NCA 

(Número de áreas centrais); CASD (Desvio padrão de área central); CACoV (Coeficiente de variação de área 

central); TCAI (Índice de área central total).  

Fonte: Autora (2023). 

 

A análise dos índices da área central totalizou a existência de 1.371 áreas núcleo, 

ocupando 11.395,79 ha, ou seja, 63,47% (TCAI) das áreas dos fragmentos florestais estão no 

núcleo de fragmentos, portanto, menos propícia aos efeitos de borda (Figura 21). As áreas 

núcleo totais possuem tamanho médio (MCA) de 7,29 ha. Porém, o desvio padrão (CASD) de 

50,76 ha, acompanhado pelo coeficiente de variação (CACoV) de 696,30 %, indica uma grande 

variação nos tamanhos das áreas núcleos da área de estudo.  
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 Fonte: Autora (2023). 

 

É importante ressaltar que 75,05% das áreas centrais possuem menos de um hectare, 

o que corresponde a 1.029 unidades. Esses dados mostram que várias manchas estão totalmente 

envolvidas pelo efeito de borda, em especial as menores. Essa situação contribui em perdas 

significativas para a conservação ambiental, reduzindo as finalidades ecológicas e, também, a 

manutenção dos demais atributos (Silva; Souza, 2014).  

Em relação à classe dos fragmentos muito pequenos, que totalizaram 410 manchas, 

em 141 delas não há área núcleo (Figura 22). A área central média (MCA) das 298 áreas centrais 

que restaram é de apenas 0,16 hectare, sendo um valor muito baixo para fins de conservação. 

Contudo, é importante ressaltar que esses fragmentos ainda são importantes enquanto 

trampolins ecológicos, para a locomoção de espécies entre um fragmento e outro (Calegari et 

al., 2010; Fernandes et al., 2017).  

 

Figura 21 - Áreas núcleo dos fragmentos por classe de tamanho na área de estudo 
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 Fonte: Autora (2023). 
 

Os fragmentos da classe pequeno possuem 96 áreas núcleo, com tamanho médio 

(MCA) de 1,51 ha, somando 144,82 ha. Porém, apesar de apresentar um resultado um pouco 

melhor em relação à classe dos fragmentos muito pequenos, o total da classe presente na área 

núcleo (TCAI) é de 36,63%, o que significa que 63,37 % dos fragmentos pequenos estão sob o 

efeito de borda.  

A área núcleo da classe dos fragmentos médios somou 820,30 ha, com tamanho 

médio (MCA) de 3,58 ha, distribuídas em 229 unidades. Os dados mostram que 49,30% da 

classe analisada é composta por área núcleo, porém, o valor é inferior a 50%. Já a classe dos 

fragmentos grandes mostrou uma cobertura da área central do fragmento maior (TCAI) com 

54,79 %, reduzindo o número de áreas núcleo para 66 unidades, com tamanho médio (MCA) 

de 6,41 ha. Embora a melhora nos resultados em relação às classes anteriores, houve uma 

Figura 22 - Áreas núcleo dos fragmentos muito pequenos na área de estudo 
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diminuição no total da área núcleo desta classe para 422,90 ha. Essa situação pode ser 

justificada pela menor representatividade da classe na área de estudo.  

Os fragmentos muito grandes somam 9.928,06 ha de área central (TCA), e o TCAI 

revelou que 68,52% deles estão em área núcleo. O tamanho médio (MCA) das áreas centrais é 

de 14,56 ha, o maior de todas as classes, porém, com (CACoV), chegando a 522,11%. Esta 

variação é resultado da discrepância no tamanho da área núcleo dos fragmentos. Enquanto a 

maior área central da classe tem 1.385,70 ha, muitas outras, no caso 488 unidades (71,55%), 

possuem menos de um hectare.  

A área central dos fragmentos muito grandes está distribuída em 682 unidades 

(Figura 23), o que evidencia alta vulnerabilidade ecológica (Lima; Francisco; Bohrer, 2017). O 

grande número de áreas centrais está relacionado a elevada sinuosidade das bordas dos 

fragmentos, sendo uma característica desta classe na área de estudo, visto a maior complexidade 

em relação à forma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



87 

Fonte: Autora (2023). 

 

Nos estudos que envolvem métricas dos fragmentos florestais, há utilização de 

diversas faixas de borda para o cálculo de áreas núcleo, simulando diferentes resultados, como 

nos trabalhos de Pirovani et al. (2014), Silva et al. (2015), Thiago, Magalhães e Santos (2020) 

e Mendes et al. (2022). Neste trabalho, caso uma distância superior a 30 metros fosse adotada, 

a maior parte dos fragmentos eliminariam por completo sua área núcleo, principalmente nas 

classes muito pequenos e pequenos, que estão em grande número na área em estudo.  

A análise das métricas das manchas florestais permitiu concluir que os fragmentos 

da classe muito grandes são aqueles que possuem melhores atributos para serem protegidos, 

pois apresentam maior área total (14.486,43 ha), maior percentual do fragmento em área núcleo 

(68,5%) e menor grau de isolamento (70,76 metros). Embora os fragmentos muito grandes 

tenham formas complexas e com valor de borda elevado (1.750.108,21 m), a densidade de borda 

é a mais baixa entre as classes (120,81 m/ha), indicando melhor conservação.  

Figura 23 - Áreas núcleo dos fragmentos muito grandes na área de estudo 
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O estudo de Zungu et al., (2020) mostrou um aumento na riqueza de espécies, 

quanto maior a área do fragmento. As espécies que têm acesso a grandes quantidades de habitat 

adequadas terão uma alta probabilidade de encontrarem condições propícias de alimentação e 

reprodução (Boscolo; Metzger, 2009; Jewitt et al., 2015). Portanto, é importante que as áreas 

de habitat sejam grandes o suficiente para permitir a sobrevivência e reprodução de uma 

variedade de espécies. Entretanto, os fragmentos médios e pequenos não devem ser 

desconsiderados, pois são importantes na redução do isolamento, atuando como corredores ou 

trampolins, permitindo a conectividade entre os demais fragmentos (Santos et al., 2018).  

Todos os fragmentos analisados estão situados em terras privadas, portanto com 

potencial para a implantação de Reservas Privadas do Patrimônio Natural (RPPNs). Um mesmo 

fragmento pode originar diversas RPPNs, tendo em vista que o tamanho médio das propriedades 

rurais do município é de 14 ha. Contudo, destacam-se os fragmentos que estão junto aos limites 

do PNSJ e do PESF, que já são áreas oficialmente protegidas e outro que circunda a APA do 

Rio Novo, por ser importante na manutenção dos recursos hídricos que abastecem o município.  

 

4.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A situação do bioma da Mata Atlântica no município de Orleans, é similar a 

existente no Brasil, resultado do processo histórico de ocupação do território, com alto grau de 

fragmentação. Na área de estudo, a maior parte das manchas, cerca de 72 %, possuem área 

inferior a 5 ha (classe muito pequenos), indicando uma alta vulnerabilidade. Entretanto, os 

fragmentos da classe muito grande (acima de 100 ha) ocupam aproximadamente 80% da área 

de estudo.   

Os fragmentos representados pelas classes de menor tamanho apresentaram formas 

mais regulares, mas em razão da pequena extensão territorial estão mais sujeitos aos efeitos de 

borda, muitas vezes sem presença de área núcleo. O estudo mostrou que esses fragmentos 

apresentam alto grau de isolamento, porém ainda são importantes na manutenção da 

conectividade entre os demais fragmentos florestais.  

Os resultados mostraram que os fragmentos das classes grande e muito grandes 

possuem formatos mais irregulares em relação as demais classes de tamanho e com menor grau 

de isolamento. Contudo, em razão da extensão territorial, apresentaram elevados percentuais de 

sua área total situada em área núcleo, o que releva um melhor grau de conservação.  

As análises dos índices das métricas de paisagem são cruciais nos estudos de 

fragmentação florestal. Por meio delas é possível identificar os fragmentos mais frágeis e os 
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mais conservados, sendo base importante na criação e implementação de estratégias de 

conservação, como os corredores ecológicos e as áreas para serem restauradas ou protegidas. 
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5 ÍNDICE DE VEGETAÇÃO APLICADO NA CARACTERIZAÇÃO DOS 

FRAGMENTOS FLORESTAIS 

 

As florestas são as formações vegetais dominantes no espaço terrestre (Pan et al., 

2013; Arroyo‐Rodríguez et al., 2020), abrigando a maioria das espécies do mundo (Hansen et 

al., 2013). Muitos dos bens humanos são derivados das florestas, como alimentos, remédios, 

fibras e madeiras, incluindo o ciclo da água, a proteção do solo e a regulação climática (Jackson 

et al., 2005; Mckinley et al., 2011; Acharya et al., 2019) sendo chamados de serviços 

ecossistêmicos (Felipe-Lucia et al., 2018).  

As mudanças na cobertura florestal, resultantes da perda e da fragmentação das 

florestas, afetam os serviços ecossistêmicos prestados pela biodiversidade (Newbold et al., 

2016; Betts et al., 2017), tendo em vista que a biodiversidade é essencial para o funcionamento 

saudável dos ecossistemas e sua perda põe em perigo os serviços prestados (WAng; Gamon, 

2019). Portanto, é importante monitorar a diversidade biológica dos ecossistemas florestais, 

com o objetivo de evitar um maior declínio e implementar práticas significativas de 

conservação e restauração (Torresani et al., 2023).  

A forma tradicional de se monitorar a biodiversidade geralmente demanda tempo e 

grandes recursos (Varnier, 2022). A partir da década de 1970 (Sano et al., 2019), o uso do 

sensoriamento remoto tem sido amplamente utilizado em vários campos, como agricultura, 

silvicultura e ecologia (Pettorelli et al., 2014; Xiao et al., 2023). O sensoriamento remoto 

fornece dados sobre grandes áreas da superfície terrestre e tem sido usado para detectar e 

monitorar a biodiversidade de plantas em uma variedade de ecossistemas (Perrone et al., 2023; 

Wang; Gamon, 2019).  

As técnicas de sensoriamento remoto permitem quantificar e qualificar diversos   

parâmetros biofísicos da vegetação, como densidade, volume, tamanho das árvores e atividade   

fotossintética, entre outros (Sano et al., 2019; Coelho et al., 2021). Entre as técnicas usadas, 

destaca-se a aplicação dos Índices de Vegetação (IVs), que combinam dados espectrais de duas 

ou mais bandas, geralmente, a do vermelho e a do infravermelho próximo, cuja operação 

matemática obtém um valor adimensional (Moreira, 2000).  

Diversos IVs foram desenvolvidos para as mais diferentes aplicações. O Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) foi um dos primeiros produtos do sensoriamento 

remoto usado para analisar as complexidades de imagens multiespectrais, sendo o índice mais 

comum na avaliação do estado da vegetação (Huang et al., 2020). O NDVI é um indicador 

sensível à quantidade e condição da vegetação, obtido por meio da diferença entre as 
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reflectâncias das bandas NIR (infravermelho próximo) e a absorção pela clorofila na região do 

vermelho (Magalhães et al., 2023). Seus valores variam no intervalo de -1 a 1 (Gameiro et al., 

2016), sendo que valores negativos estão relacionados às áreas sem cobertura vegetal, enquanto 

os valores próximos de 1 referem-se à cobertura vegetal verde e densa, como florestas tropicais, 

matas ciliares e culturas agrícolas (Sano et al., 2019).  

Existem diversas aplicações para o uso NDVI, como na análise e monitoramento 

de áreas florestadas ou agrícolas, detecção de mudanças na cobertura vegetal, estado de 

conservação da vegetação, avaliação da saúde das plantas, entre outros. Quanto ao estado de 

conservação da vegetação, o índice pode ser utilizado para diferenciar florestas maduras ou em 

regeneração, assim como o estágio sucessional em que se encontra (Ponzoni; Shimabukuro; 

Kuplich, 2012). 

Assim sendo, o objetivo do estudo apresentado neste capítulo é analisar os 

fragmentos florestais do município de Orleans, Santa Catarina, quanto ao estado da vegetação, 

utilizando o NDVI com a finalidade de identificar aqueles fragmentos que apresentam melhores 

condições para fins de proteção e conservação.  

 

5.1 METODOLOGIA  

 

Para a realização deste estudo, foram utilizadas imagens do sistema sensor Sentinel-

2B, disponibilizadas gratuitamente pela Agência Espacial Europeia, com 10 metros de 

resolução espacial e quatro bandas espectrais: B02 (Blue), B03 (Green), B04 (Red) e B08 

(NIR), da cena 22JPF, com nível de processamento 1C. As imagens foram datadas de 05 de 

março de 2022 (Tabela 5). O satélite Sentinel-2B dispõe de sensor MSI (MultiSpectral 

Instrument) com 13 bandas espectrais, sendo quatro com 10 metros, seis com 20 metros e três 

com 60 metros de resolução espacial. 

 

Tabela 5 - Especificações técnicas das bandas do sensor MSI utilizadas 

Nº da 

banda 
Banda 

Comprimento de onda 

central (nm) 

Largura da 

banda 

Resolução 

espacial (m) 

Resolução 

radiométrica 

B02 Blue 492,1 66 10 

12 bits 
B03 Green 559,0 36 10 

B04 Red 664,9 31 10 

B08 NIR 832,9 106 10 

Fonte: De Conto, 2019. 
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Após a aquisição, as imagens foram exportadas para o software ArcGIS, para a 

realização das próximas etapas. Todas as bandas estavam registradas no Datum WGS84 e 

precisaram ser reprojetadas para o sistema de referência SIRGAS 2000/ UTM Zone 22S, e para 

isso utilizou-se a ferramenta Project Raster. Com as bandas 2, 3 e 4 foi criada uma imagem de 

composição colorida do município, utilizando a ferramenta Composite Bands.  

A próxima etapa consistiu no cálculo do NDVI para a cena inteira, utilizando-se da 

ferramenta Raster Calculator e da Equação 1:  

 

((float(B8)) – (float(B3))) / ((float(B8)) + (float(B3)))        (1) 

 

Em que: B8 – banda do infravermelho e B3 – banda do vermelho. 

Em seguida, o NDVI foi recortado pelos limites territoriais do município de 

Orleans, por meio da ferramenta Clip. Para melhorar a interpretação do NDVI em relação aos 

fragmentos florestais7, optou-se por reamostrar os pixels de 10 metros para 1 metro, antes de 

realizar o recorte do NDVI pelos fragmentos florestais. Posteriormente, o NDVI do município 

foi reclassificado para todo o território. É importante ressaltar que as próximas etapas 

metodológicas excluíram as áreas do Parque Nacional de São Joaquim (PNSJ) e do Parque 

Estadual da Serra Furada (PESF) da análise, por serem áreas legalmente protegidas e, por 

conseguinte não atendem ao objetivo do estudo.  

Sobre o NDVI do município, foram dispostas as unidades amostrais (UAs) do Ciclo 

1 do Inventário Florístico Florestal de Santa Catarina (IFFSC), realizado no município entre os 

meses de fevereiro e março de 2010. Cada UA possui 4.000 m2, composta por quatro 

subunidades de 1.000 m2, medindo 20 m de largura e 50 m de comprimento, dispostas na 

direção dos pontos cardeais (norte, sul, leste e oeste), com 30 m de distância do centro do 

conglomerado (Vibrans et al., 2013), conforme exemplificado na Figura 24. Destaca-se que o 

Ciclo 2 do IFFSC conduzido entre os anos de 2014 e 2019 (Vibrans et al., 2022), mas nem 

todas as UAs da área em estudo foram reamostradas. Por esse motivo, optou-se por manter os 

dados do Ciclo 1.  

 

 

 

7 Os fragmentos florestais são os mesmos utilizados na elaboração do Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica (PMMA) do município de Orleans, produzidos a partir do trabalho de De Conto 

(2019). 
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Fonte: Vibrans et al. (2013).   

 

Para interpretar os valores de NDVI sobre os fragmentos, os fragmentos florestais 

foram divididos em: i) estágio secundário inicial; ii) estágio secundário médio; iii) estágio 

secundário avançado e iv) vegetação madura. Os estágios foram definidos conforme a Lei nº 

11.428/2006 (Brasil, 2006), das Resoluções do CONAMA nº 04/19948 e 388/2007 (Brasil, 

1994; 2007) e das descrições utilizadas por Mallmann, Prado e Pereira Filho (2015) no seu 

estudo. As classes do NDVI foram adotadas conforme o trabalho de Mallmann, Prado e Pereira 

Filho (2015). A descrição da vegetação madura e dos estágios sucessionais, assim como as 

classes do NDVI estão apresentados no Quadro 5.  

 

 

8 A Resolução CONAMA nº 04/1994 foi convalidada pela Resolução CONAMA nº 388/2007 para atender a Lei 

nº 11.428/2006, de 22 de dezembro de 2006, que define vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio 

e avançado de regeneração da Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de atividades 

florestais no Estado de Santa Catarina.  

Figura 24 - Esquema de Unidade amostral adotada para o IFFSC para a Floresta 

Ombrófila Densa 
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Quadro 5 - Descrição da vegetação madura e dos estágios sucessionais e as classes do NDVI 

Estágios 

Sucessionais e 

Vegetação Madura 

Descrição NDVI 

Estágio Inicial 

Apresenta fisionomia herbácea/arbustiva de porte baixo 

predominante, com ocorrência de poucas espécies 

arbóreas e ausência de sub-bosque.  

0,2 < 0,5 

Estágio Médio 

Apresenta fisionomia variando entre o porte arbustivo e 

arbóreo, cobertura arbórea variando de aberta a fechada, 

sub-bosque presente e bastante adensado.  

0,5 < 0,7 

Estágio Avançado 

Apresenta fisionomia arbórea dominante, com um 

dossel fechado, apresentando grande amplitude 

diamétrica e estratificado, com um sub-bosque menos 

expressivo que no estágio médio. 

0,7 < 0,8 

Vegetação Madura 

É aquela de máxima expressão local, onde o efeito da 

ação antrópica é mínimo, com grande diversidade 

biológica, mantendo grande parte das características 

originais quanto à estrutura e diversidade de espécies. 

> 0,8 

Fonte: Autora (2023).  

 

5.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Ao analisar a área de estudo por meio de uma imagem de composição colorida do 

Sentinel-2, pode-se perceber um predomínio de áreas vegetadas nas porções sudoeste, oeste e 

noroeste do município de Orleans, onde estão as maiores altitudes, com destaque para relevos 

íngremes formados pelas escarpas da Serra Geral (Figura 25). As pastagens e as áreas agrícolas 

também estão presentes na paisagem, além da mancha urbana, localizada na porção sudeste do 

município, cobrindo 41 km2. 
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Figura 25 - Composição colorida Sentinel-2 do município de Orleans - SC 

Fonte: Autora (2023).  

 

Em relação ao NDVI do município, o índice apresentou variação de -0,3 até 0,9 

(Figura 26). O NDVI mais baixo, identificado pela cor vermelha, corresponde às áreas urbanas, 

estradas e rodovias, aos cursos d’água, locais de solo exposto e a existência de sombra, como 

também identificado no trabalho de Costa e Lameira (2022). As sombras estão concentradas 

nas escarpas da Serra Geral, região marcada pela presença de vertentes abruptas e com cobertura 

vegetal densa. Assim, a topografia, no instante da tomada da imagem, proporciona o efeito do 

sombreamento, ocasionando uma redução dos valores de reflectância, ocasionando a sombra 

(Moreira; Riedel; Hamburger, 2008).  
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Figura 26 - Valores do NDVI obtidos para o município de Orleans 

 

Fonte: Autora (2023).  

 

Os maiores valores do NDVI, são representados pelas áreas vegetadas, 

caracterizadas por serem densas e volumosas (Haddad et al., 2022) e estão presentes em todo o 

território municipal, mas com maior concentração em locais de relevo íngreme, onde as 

atividades agrícolas são menos propícias. As maiores concentrações de NDVI com valores mais 

altos estão em áreas florestadas das duas Unidades de Conservação (UCs) de Proteção Integral 

situadas em Orleans, o Parque Nacional de São Joaquim (PNSJ) e do Parque Estadual da Serra 

Furada (PESF). Por serem áreas protegidas, as florestas tendem a ser mais preservadas em 

relação às outras regiões do município. Por esta razão, o NDVI dos fragmentos situados nessas 

duas UCs não foi analisado neste estudo.  

Ao se comparar o NDVI com as unidades amostrais (UAs) do Inventário Florístico 

Florestal de Santa Catarina, localizadas na área de estudo, foram constatadas variações nos 

valores do índice. Percebe-se que as UAs 98, 118 e 97 apresentam os maiores valores de NDVI, 
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enquanto a UA 119, os menores. Essas UAs são justamente as que registraram o maior número 

de espécies vegetais (UA 118: S = 78, UA 98: S = 77 e UA 97: S = 58) (Vibrans et al., 2013). 

Conforme o estudo realizado por Berveglieri et al. (2021), os valores de NDVI mais altos 

correspondem às áreas de vegetação mais preservadas, sendo que os menores, as áreas 

degradadas.  

A UA 119 apresentou os valores de NDVI mais baixos, além do menor número de 

espécies (S = 58) (Vibrans et al., 2013) entre as UAs analisadas. Trata-se de uma UA que já 

estava muito próxima a áreas agrícolas durante a realização do Ciclo 1, em 2010. Como a data 

da imagem usada para o cálculo do NDVI foi de 2022, a vegetação pode ter sido suprimida para 

a expansão da atividade agrícola, resultando em solo exposto ou com baixa cobertura de plantas, 

ocasionando valores menores do índice.  

A partir do mapeamento do NDVI sobre os fragmentos florestais é possível verificar 

que a maior parte de Orleans é composta por remanescentes na condição de floresta madura, 

com NDVI superior a 0,8. A floresta madura está distribuída em 13.666,40 ha, o que 

corresponde a 76,12% do território analisado (Figura 27). É importante destacar que por se 

tratar de um raster, um mesmo fragmento pode apresentar diversas composições florestais, 

incluindo estágios de sucessão diferentes, como identificado nos fragmentos de número 12, 278 

e 391.   
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Fonte: Autora (2023).  

 

A Floresta Ombrófila Densa pode ser considerada madura quando atinge níveis 

elevados de desenvolvimento, caracterizada pela alta biodiversidade, com grandes árvores, 

abundância de epífitas e muitos estratos florestais (Hartshorn, 1980; Barretto; CatharinO, 

2015). Nesse estágio, o NDVI tende a atingir valores mais altos, indicando uma cobertura 

vegetal densa e saudável, identificando áreas que são de extrema importância para a 

conservação da biodiversidade. 

No passado, em razão do processo de colonização de Orleans, a floresta madura foi 

reduzida. A chegada dos imigrantes nacionais e europeus estimulou o corte seletivo de algumas 

espécies de grande porte, além da retirada da vegetação para o desenvolvimento da agricultura 

(Lotin, 1998). Contudo, o predomínio de um relevo ondulado a forte ondulado, caracterizados 

Figura 27 - Floresta madura e estágios sucessionais de regeneração dos fragmentos florestais a 

partir do NDVI 
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pela alta declividade e inaptos para a prática agrícola, contribuiu para preservar essa floresta 

em muitas áreas do município.   

Os fragmentos florestais em estágio de sucessão avançado, com NDVI variando 

entre 0,7 e 0,8, estão distribuídos em 3.425,77 ha (19,08%) dos remanescentes, localizados em 

áreas de declividade acentuada. Os fragmentos em estágio de sucessão avançado são similares, 

em aspectos estruturais, à floresta madura (Mallmann; Prado; Pereira Filho, 2015), pois 

apresentam cobertura vegetal arbórea muito desenvolvida, dossel fechado, grande diferença de 

extratos verticais e elevada diversidade de espécies arbórea (Lana et al., 2010). 

O estágio de sucessão médio está presente em 651,57 ha (3,62%) dos fragmentos 

florestais, com variação de 0,5 e 0,7 do NDVI. Tais fragmentos são caracterizados pela 

predominância do extrato arbóreo e arbustivo e, caso tenham árvores de maior porte, estas são 

preexistentes ao abandono da área (Sevegnani et al., 2013). Conforme a sucessão progride, 

espécies pioneiras são substituídas por espécies de crescimento mais lento, indicando a 

recuperação da vegetação e o aumento da biodiversidade e, consequentemente, a melhora do 

NDVI (Begon; Townsend; Harper, 2006).  

A regeneração dos estágios de sucessão avançado e médio são resultado do 

abandono da área pelos agricultores e pelas madeireiras. Desde meados de 1960, a população 

rural do município vem diminuindo, com queda acentuada a partir da década de 1990 

(MENEGASSO, 2019). Assim, ao intensificar o êxodo rural, as áreas de difícil cultivo foram 

abandonadas, contribuindo para a regeneração natural da vegetação (Rosa et al., 2016). 

Estudos mostram que florestas tropicais possuem capacidade de se recuperarem 

rapidamente, muitas vezes em menos de 100 anos para atingir características de florestas 

maduras (Liebsch; Marques; Goldenberg, 2008; Zanini et al., 2014; Cardoso et al., 2022). À 

medida que os estágios sucessionais avançam, as espécies pioneiras são capazes de desenvolver 

alto índice de área foliar, cobrindo e acumulando matéria orgânica no solo, favorecendo as 

condições para o avanço de espécies que as sucederão (Brown; Lugo, 1990), permitindo então 

o crescimento de uma floresta climácica (Figura 28).  
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Legenda: P são as espécies pioneiras; m espécies que se desenvolvem nos estágios médio e avançado; e c as 

espécies climácicas.  
Fonte: Autora (2023).  

 

As florestas secundárias são elementos marcantes da paisagem tropical e altamente 

resilientes após distúrbios (Letcher; Chazdon, 2009), sendo importantes para a conservação da 

biodiversidade, mitigação do clima e sequestro de carbono (Safar; Magnago; Schaefer, 2020). 

Desta forma, as florestas secundárias em processo de regeneração desempenham um papel 

fundamental nos esforços de conservação da Mata Atlântica (Casas et al., 2016), visto que, no 

futuro, elas conseguem atingir níveis comparáveis às florestas primárias e, consequentemente, 

assumem a responsabilidade pela conservação e manejo da biodiversidade. 

Os fragmentos com menor NDVI (0,2 a 0,5) são aqueles classificados no estágio de 

sucessão inicial, cobrindo 177,04 ha (0,98%) dos remanescentes florestais, localizados próximo 

aos limites dos fragmentos de maior extensão. Nesse estágio, a vegetação é caracterizada por 

ser aberta e dominada por arbustos (Caldeira et al., 2008) e com baixa capacidade de acúmulo 

de biomassa, resultando em NDVI mais baixo (Jensen, 2009; Mallmann; Prado; Pereira Filho, 

2015). Sendo assim, ao se identificar essas áreas, muitas vezes é necessário realizar 

intervenções para a restauração ecológica.  

O mapeamento do NDVI pelos fragmentos florestais identificou 31,80 ha com 

ausência de vegetação. A razão para isso está na data da imagem utilizada para o mapeamento 

dos fragmentos florestais de Orleans, realizada em 2019. Como a imagem de satélite usada para 

o cálculo do NDVI é de 2022, acredita-se que houve supressão da vegetação entre o intervalo 

das duas imagens, para expansão da mancha urbana do município e das áreas agrícolas.  

Os altos valores de NDVI dos fragmentos florestais de Orleans sugerem que parte 

significativa da Mata Atlântica presente no município apresenta condições para serem 

priorizadas em projetos de conservação. Pesquisas apontam que áreas com altos valores de 

Figura 28 - Esquema do processo de sucessão ecológica de áreas degradadas 
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NDVI estão associadas à vegetação preservada e maior biodiversidade (Vicens; Cruz; RizzinI, 

1998; Gould; 2000; Agarez et al., 2001; Fairbanks; Mcgwire, 2004; Mallmann; Prado; Pereira 

filho, 2015; Wang et al., 2016; Berveglieri et al., 2021; Perrone et al., 2023), indicando maior 

cobertura vegetal e, consequentemente, mais habitats e recursos disponíveis para uma variedade 

de espécies. 

 

5.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados deste estudo demonstram o potencial do NDVI na identificação de 

diferentes estágios de regeneração dos fragmentos florestais que compõem a Mata Atlântica de 

Orleans. O índice mostrou-se uma ferramenta eficiente e de baixo custo para auxiliar na 

aplicação da Lei nº 11.428/2006.  

Ao analisar o NDVI sobre os estágios secundários de regeneração, é possível 

identificar os fragmentos de florestas maduras ou que estão em estágios mais avançados de 

regeneração, que possivelmente abrigam maior biodiversidade e com potencial para se tornarem 

áreas de alta resiliência ecológica. Portanto, são mais adequados para serem protegidos. Por 

outro lado, vale ressaltar que as florestas secundárias em processo de regeneração também 

desempenham um papel fundamental nos esforços de conservação da Mata Atlântica, visto que, 

no futuro, elas conseguem atingir níveis comparáveis às florestas primárias e, 

consequentemente, assumem a responsabilidade pela conservação e manejo da biodiversidade. 

Destaca-se, ainda, a importância do uso de técnicas de sensoriamento remoto na 

tomada de decisão de políticas de conservação e na alocação de recursos para a proteção e 

recuperação da Mata Atlântica. Ao identificar os fragmentos florestais mais promissores, pode-

se direcionar esforços e investimentos para ações de restauração e proteção dessas áreas, 

garantindo a preservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. 
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6 FRAMEWORK PARA IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS PARA A CRIAÇÃO DE 

RESERVAS PARTICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPNS) 

 

No passado, a criação das primeiras áreas protegidas tinha como objetivo a 

preservação de locais sagrados e a manutenção de recursos naturais (Bensusan, 2014). A criação 

dos primeiros parques nacionais, como o de Yollowstone nos Estados Unidos, em 1872, 

objetivava a proteção de paisagens de grande beleza cênica (Morsello, 2001; Araujo, 2007), 

caracterizada por marcantes acidentes geográficos, como cânions, cascatas, montanhas e vales, 

sendo que, n época, critérios biológicos exerciam pouco influência nesse processo. Ao longo 

do tempo, diversas áreas protegidas no mundo foram criadas com base nessa perspectiva. 

Somente com o avanço do conhecimento sobre a diversidade biológica, em especial no campo 

da biologia da conservação, é que novos critérios foram incorporados houve a inserção de que 

passaram a ser considerados na definição de áreas a serem protegidas (Vitali; Uhlig, 2010).  

No Brasil, assim como ocorreu em outras partes do mundo, a criação de muitas 

áreas protegidas nacionais, no caso os parques, também se baseou em critérios paisagísticos de 

grande beleza cênica (Pádua, 1999; Morsello, 2001; Araujo, 2007; Bensusan, 2014). Conforme 

Bensusan (2014), foi somente após a criação de novas modalidades de áreas protegidas, que 

outros critérios técnicos passaram a ser utilizados. Para alguns autores (Milano, 1999, Pádua, 

1999, Moresello, 2001; Cabral; Souza, 2002; Diegues, 2008), foi na década de 1970 que se 

iniciou a seleção de novas áreas protegidas no Brasil, baseadas em critérios de conservação da 

natureza, apesar de estar em vigor o Novo Código Florestal, desde 1965. Além disso, ressalta-

se a criação do IBDF (1967) e da Secretaria Especial do Meio Ambiente SEMA (1973), que 

alteraram a forma como as áreas protegidas eram criadas no Brasil (Moresello, 2001).  

No que diz respeito às RPPNs, a Lei Federal n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), dispõe, em seu artigo 21, que o 

principal objetivo no estabelecimento deste tipo de Unidade de Conservação (UC) é a 

conservação da diversidade biológica. Porém, desde a instituição das RPPNs em 1990 e do 

Decreto nº 1.922/1996, não haviam critérios explícitos para a seleção de áreas que poderiam ser 

adequadas para a delimitação de reservas privadas.  

 Morsello (2001) já enfatizava que as RPPNS deveriam ser estabelecidas em locais 

com a presença de espécies endêmicas, próximas a outras unidades de conservação, que 

apresentassem em seus limites nascentes e rios, como critérios importantes na priorização 

dessas áreas. Além disso, a autora sugere a elaboração de um conjunto de procedimentos e 
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critérios, semelhante a um “menu”, a ser seguido pelos técnicos dos órgãos ambientais 

competentes, responsáveis pela vistoria e parecer nas propriedades interessadas em criar RPPN.  

O Decreto nº 5.746/2006, que regulamentou o art. 21 da Lei nº 9.985/2000, inseriu, 

por meio do Anexo III, as recomendações para vistoria dos técnicos em propriedades com 

interesse em criarem RPPNs. Dentre os critérios, são analisados aspectos relacionados: a fauna 

e a flora; a proximidade ou incidência sobre outras UCs; a presença de Áreas de Proteção 

Permanentes (APPs), Reservas Legais (RLs), áreas prioritárias do Probio (Projeto de 

Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira); a presença de 

recursos hídricos; a beleza cênica, aspectos culturais e históricos, paleontológico-arqueológicos 

relevantes; infraestrutura existente, além de ameaças e impactos decorrentes da degradação 

ambiental.  

Morsello (2001) enfatiza o tamanho da área como outro aspecto importante na 

constituição das RPPNs. Na legislação não existe tamanho mínimo, para cada bioma criar este 

tipo de UC. Desta forma, existem RPPNs menores que um hectare, com pequeno potencial de 

conservação. Porém, a autora ressalta que as RPPNs têm importância significativa na 

conservação do país, uma tarefa que é difícil de ser alcançada exclusivamente pelas UCs 

públicas. As reservas, mesmo quando de tamanho reduzido, podem apresentar maior 

diversidade de habitats e um maior número de espécies (Araujo, 2007). Além disso, podem 

cumprir importes funções na paisagem, como a conexão entre fragmentos, contribuindo para o 

aumento da heterogeneidade e servindo como refúgio para espécies específicas (Forman, 1999).   

A maioria das áreas protegidas no Brasil são criadas em terras públicas (Silva; 

Pinto; Scarano, 2021). Contudo, é importante destacar que o país possui um dos maiores 

territórios do mundo, com aproximadamente 851 milhões de hectares (IBGE, 2020). Deste 

valor, 522,7 milhões de hectares estão localizados em terras privadas e cerca de 52% são 

cobertos por vegetação nativa (Freitas et al., 2017), o que reforça a atuação do setor privado na 

preservação e conservação dos ecossistemas.  

A Mata Atlântica, terceiro maior bioma da Brasil em área, apresenta 88,52% do seu 

território em terras privadas, porém com menos de 20% de cobertura de vegetação nativa 

(Freitas et al., 2017). Por se tratar de um hotspot, devem-se priorizar áreas mais ameaçadas, 

com maior índice de endemismo e riqueza de biodiversidade (Lima; Franco, 2014) para serem 

protegidas.  

A priorização espacial é uma abordagem que pode orientar as iniciativas de 

conservação, por meio da criação de novas áreas protegidas privadas (Santos et al., 2022). Neste 

caso, o geoprocessamento funciona como um importante aliado, pois engloba o processamento 
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digital de imagens, a cartografia digital e os sistemas informativos geográficos, mais conhecidos 

por Sistema de Informação Geográfica (SIG), permitindo gerenciar banco de dados, aplicar 

algoritmos na análise e integrar de diversas variáveis (Moura, 2014).  

Diante do exposto, a criação de RPPNs pode impactar positivamente a conservação 

do país. Assim, o objetivo deste capítulo é testar um Framework para identificar áreas potenciais 

para a delimitação de RPPNs no município de Orleans (SC).  

 

6.1 METODOLOGIA 

 

O Framework proposto para a identificação de áreas com potencial para a criação 

de RPPNs foi desenvolvido com base em três principais questões que estruturarão todo o 

processo de priorização espacial (Figura 29). 
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Fonte: Autora (2023). 
 

1) Onde estão localizados os fragmentos de vegetação nativa? Neste momento, inicia-se o 

processo de reconhecimento da área, identificando as características relevantes do território, 

requerendo a construção de uma base de dados. Por meio de ferramentas de SIG é possível 

organizar, coletar e espacializar informações sobre as características ambientais da área em 

estudo, que neste caso levaram em consideração o tamanho e o estado dos fragmentos florestais 

Figura 29 - Framework proposto para identificação de áreas prioritárias para criação de RPPNs 
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e a incidência de áreas protegidas sobre os fragmentos. Essa questão é respondida pelos 

modelos de representação e avaliação, em que será possível avaliar ou não a área de estudo.  

2) Quais são as áreas potenciais para criar uma RPPN? Nesta etapa, as características 

relevantes do território serão hierarquizadas conforme o grau de importância, por processos 

apoiados no geoprocessamento. Neste estudo, optou-se pela álgebra de mapas em Análise de 

Multicritérios. Essa questão é respondida pelos modelos de mudança. 

3) Quais áreas potenciais escolher? Nesta etapa é necessário selecionar as melhores áreas, por 

meio dos diferentes resultados obtidos sobre o território. Neste estudo, as áreas potenciais foram 

escolhidas pela disposição dos fragmentos florestais e sobre os limites dos imóveis rurais. Essa 

questão é respondida pelo modelo de decisão.  

Embora o Framework tenha uma estrutura, ele não é totalmente rígido e pode ser 

adaptado às necessidades da realidade local em todas as fases necessárias para chegar até o 

produto final. Desta forma é possível adicionar ou retirar modelos para avaliar a área e escolher 

outras metodologias que possam auxiliar no julgamento das variáveis em questão.  

 

6.1.1. Estudo de caso  

 

A aplicação do Framework proposto para identificar as áreas com potencial para a 

criação de RPPNs se deu por meio de um estudo de caso. Para Pereira et al. (2018), o estudo de 

caso é uma descrição e análise detalhada de algum caso que apresente alguma particularidade, 

trazendo uma riqueza de dados e informações, contribuindo com o saber na área de 

conhecimentos na qual for utilizada.  

Inicialmente, o estudo de caso estava restrito as áreas da saúde, educação e ciências 

sociais, porém, há uma tendência em ampliar sua aplicação em todas as áreas do saber, fazendo 

o emprego de várias técnicas de apoio (Pereira et al., 2018). O estudo de caso foi considerado 

durante muito tempo, como um procedimento pouco rigoroso, mas sabe-se que hoje é 

reconhecido como o método mais adequado para a investigação de um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto real, onde os limites entre o fenômeno e o contexto não 

são claramente percebidos (Yin, 2015).  

Diversos pesquisadores vêm utilizando a técnica de estudo de caso na identificação 

de áreas potenciais para a proteção ou a conservação da biodiversidade e recursos naturais. 

Neste sentido, citam-se os trabalhos de Anacleto et al. (2005), Miara e Fiori (2012), Upadhaya 

et al. (2013), Ozdemirel (2014), Carvalho e Lama (2015), Cuesta et al. (2017), Chen, Fan e 

Wang (2019), Bonfim et al. (2019), He et al. (2020), Vieira et al. (2020), Li et al. (2020), Lu 
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et al. (2020), Hou et al. (2020). Desta forma, optou-se por utilizar o estudo de caso na testagem 

do Framework para identificar áreas potencias para a criação de RPPNs no município de 

Orleans (SC).  

 

6.1.2 A escolha dos critérios 

 

O Decreto nº 5.746/2006, por meio do Anexo III, disponibiliza uma série de 

critérios para serem analisados na possível implementação de uma RPPN. Para a área de estudo, 

foram escolhidos os seguintes critérios que consideram as características biofísicas do território: 

remanescentes florestais, as Áreas de Preservação Permanente (APPs), as Reservas Legais 

(RLs) e as Zonas de Amortecimento do Parque Nacional de São Joaquim (PNSJ) e do Parque 

Estadual da Serra Furada (PESF). Após a escolha dos critérios, foi criado um banco de dados, 

composto por elementos geográficos em ambiente SIG e processados no software ArcGIS. Com 

a ferramenta Conversion Tools, os polígonos das áreas de interesse foram convertidos em 

raster.  

Ressalta-se que no referido decreto consta como critério importante na análise a 

incidência da RPPN sobre outras UCs e as áreas prioritárias do Probio (Projeto de Conservação 

e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira). Porém, para este estudo essas 

áreas não foram incluídas, visto que as áreas do Probio estão localizadas sobre as Zonas de 

Amortecimento dos parques e sobre as APPs e RLs. E, quanto à Área de Proteção Ambiental 

da Bacia do Rio Novo, mesmo criada há mais de 30 anos, seu processo de efetivação não 

iniciou, ou seja, não existe um conselho consultivo e nem plano de manejo.  

No que diz respeito aos fragmentos florestais, foram utilizados dois produtos 

provenientes dos capítulos 3 e 4 deste trabalho. O primeiro produto refere-se às classes de 

floresta madura e aos estágios sucessionais de regeneração (inicial, médio e avançado) da 

Floresta Ombrófila Densa, obtidos por meio da aplicação do NDVI. O segundo, trata-se do 

tamanho dos fragmentos florestais, após o emprego das métricas da paisagem.  

Em relação às Áreas de Preservação Permanente, para a área de estudo, foram 

consideradas as APPs de cursos de água, nascentes, declividade e topo de morro. Os arquivos 

com os dados foram disponibilizados pelo Laboratório de Pesquisa em Planejamento e Gestão 

Territorial (LabPGT/UNESC). Já os dados das Reservas Legais foram adquiridos em consulta 

ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), para a data de 25/07/2023.  

Acerca das Zonas de Amortecimento, foram consideradas a ZA do PESF e a ZA do 

PNSJ. A ZA do Parque Estadual da Serra Furada já está delimitada no plano de manejo e foi 
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disponibilizada pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). Com relação à ZA 

do PNSJ, foi preciso gerar um Buffer de 10 km no entorno da UC, devido a inexistência da área 

no plano de manejo, conforme a resolução do CONAMA nº 13/1990.  

As APPs, as RLs e as ZAs foram consideradas como um único critério, denominado 

“Áreas Protegidas”. Com a ferramenta Union, seus dados foram unificados em somente um 

arquivo.  

 

6.1.3 Análise de multicritérios e peso de evidência 

 

Após a definição e a espacialização dos critérios, foi realizada a análise mediante a 

álgebra de mapas em análises multicritérios. A Análise de Multicritérios tem a função de utilizar 

mapas temáticos para integrar variáveis espaciais com o intuito de definir áreas condizentes 

para as alocações de recursos ou atividades humanas (Moura; Jankowski, 2016).  

Na metodologia de Análise de Multicritérios, a etapa de integração das variáveis 

pode ocorrer por diferentes métodos, sendo os mais comuns a Análise Combinatória e o Peso 

de Evidência (Carmargos; Moura; Rezende, 2020). Nesta pesquisa, o método adotado foi Peso 

de Evidência, responsável por gerar um ranking classificatório, após a combinação simultânea 

de cada critério, de modo que eles estivessem associados com valores em percentual de 

importância, somando 100% (Rocha, Casagrande, Moura; 2018).  

Após a definição dos critérios e obtidos os mapas, foi necessário valorar as classes 

dos critérios, segundo o grau de importância, aplicando valores de 0 a 10, sendo que o zero é 

considerado a pior condição, enquanto o 10, a melhor condição. A escolha dos pesos de cada 

classe foi baseada em literatura científica, capaz de fornecer uma base sólida e confiável de 

informações sobre a biodiversidade, a estrutura da paisagem e outros fatores relevantes para a 

conservação das espécies e dos recursos naturais.  Os valores de cada classe dos critérios, estão 

na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Valoração dos critérios definidos para o Framework 

Critérios Classes Peso 

Floresta Madura e Estágios Sucessionais de 

Regeneração 

Floresta Madura  10 

Estágio Avançado  10 

Estágio Médio 6 

Estágio Inicial 2 

 

Tamanho dos fragmentos florestais 

 

Muito Grande 

 

10 
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Critérios Classes Peso 

Grande 8 

Médio 6 

Pequeno 4 

Muito Pequeno 2 

Zonas de Amortecimento do PNSJ e do PESF 
Dentro 10 

Fora 0 

Áreas de Preservação Permanente e Reservas 

Legais 

Presença 10 

Ausência 0 
Fonte: Autora (2023). 

 

Em relação ao critério Floresta Madura e Estágios Sucessionais de Regeneração, 

acredita-se que a floresta madura apresenta maior biodiversidade (Tabarelli et al., 2012; Bu; 

Zang; Ding, 2014) em relação as florestas mais jovens, porque possuem mais nichos disponíveis 

para diferentes espécies (Capellesso et al., 2022) e, portanto, mais significativas na conservação 

da biodiversidade e prestação de serviços ecossistêmicos (Cardoso et al., 2022), obtendo peso 

10 (Figura 30).  

 

 Fonte: Autora (2023). 

 

Diferentemente, as formações em estágio de sucessão inicial, apresentam um 

conjunto reduzido de espécies (Pütz et al., 2011), composto principalmente por espécies 

pioneiras (Coelho; Cardoso-Leite; Castello, 2016), e que serão gradualmente substituídas por 

outras mais exigentes (Schorn; Galvão, 2006), determinando o peso 2. Contudo, destaca-se que, 

em decorrência do processo de sucessão, as espécies são renovadas, tornando as florestas mais 

Figura 30 - Valoração da Floresta Madura e Estágios Sucessionais de Regeneração 
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diversas e estruturalmente complexas (Siminski et al., 2021), o que garantiu peso 8 para o 

estágio sucessional médio e peso 10 para o estágio sucessional avançado.  

No que diz respeito ao tamanho dos fragmentos florestais, os grandes fragmentos 

foram melhores avaliados (peso 10 para a classe muito grande), pois permitem diferentes micro 

habitats, favorecendo o estabelecimento de diversas espécies, aumentando assim a 

biodiversidade (Capellesso et al., 2022) (Figura 31). À medida que o tamanho dos fragmentos 

diminui, eles tendem a ter menor biodiversidade, estando mais suscetíveis a distúrbios (Safar et 

al., 2020) em decorrência do efeito de borda (Magnago et al., 2014, Magnago et al., 2015), 

razão essa para redução do peso na classe grande (8), médio (6), pequeno (4) e muito pequeno 

(2).   

 Fonte: Autora (2023). 

 

Como mencionado anteriormente, as zonas de amortecimento do PNSJ e do PESF, 

as APPs e as RLs foram agrupadas em um único critério definido como “Áreas protegidas. As 

áreas situadas nas áreas protegidas obtiveram peso 10, enquanto as que estão fora dos seus 

limites o peso foi zero (Figura 32). Entende-se que as ZAs são áreas onde as atividades humanas 

estão sujeitas a normas e restrições específicas, com a finalidade de minimizar os impactos 

negativos sobre a unidade (Brasil, 2000). Espera-se que as bordas das ZAs possam ampliar a 

presença de habitats propícios à vida silvestre, contribuindo na manutenção de populações 

maiores, além dos limites das UCs (Vitalli, 2007).  

Figura 31 - Valoração dos tamanhos dos fragmentos florestais 
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 Fonte: Autora (2023).  

 

Com relação às APPs e RLs, ambas são instrumentos legais, definidas pela Lei nº 

12.651/2012, com objetivo de conservar os recursos naturais e a biodiversidade, funcionando 

como abrigo e proteção da fauna silvestre e da flora nativa e, assegurando o bem-estar das 

populações humanas (Brasil, 2012). Além disso, são importantes na conservação da biota, em 

especial, na constituição de corredores ecológicos (Metzger, 2010).  

Definidos os pesos de cada classe, foi necessário valorar cada critério. Os pesos de 

cada critério podem ser observados na Tabela 7.  

 

Tabela 7 – Peso em porcentagem atribuído para cada critério definido no Framework 

Critérios 

Floresta Madura e Estágios 

Sucessionais de 

Regeneração 

Tamanho dos 

fragmentos florestais 
Áreas protegidas 

Peso 45 45 10 
Fonte: Autora (2023).  

 

O peso de cada critério também foi baseado na literatura, assim como o peso de 

cada classe na etapa anterior. A seguir, são descritas as justificativas para atribuir os pesos de 

cada critério, conforme as fontes consultadas: 

Floresta Madura e Estágios Sucessionais de Regeneração: as florestas secundárias 

armazenam alta biodiversidade (Matos et al., 2019) e representam mais da metade da cobertura 

florestal do mundo (FAO, 2020). Além de mitigar a perda da biodiversidade (Silva Junior et 

al., 2020), pesquisas mostram que as florestas secundárias se recuperam rapidamente em 

riqueza de espécies (Rozendaal et al., 2020). No estudo de Safar, Magnano e Schaefer (2020), 

Figura 32 - Valoração das áreas protegidas 
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realizado na Mata Atlântica, as florestas secundárias recuperaram, em média, 52% da riqueza 

total de espécies e 21% da composição de espécies em relação as florestas primárias, após 20 

anos de sucessão. Na Amazônia, a riqueza de espécies e a similaridade composicional 

atingiram, em média, 88% e 85%, respectivamente, dos valores encontrados em florestas 

primárias após 40 anos (Lennox et al., 2018). Desta forma, considerou-se peso 45 para esse 

critério, visto a importância da regeneração para o retorno do equilíbrio futuro dos ecossistemas;  

Tamanho dos fragmentos florestais: a área de um fragmento é uma das informações mais 

importantes de uma paisagem (Forman; Godron, 1986). As áreas a serem protegidas devem ter 

as maiores áreas possíveis, pois poderão conter o maior número de indivíduos e espécies em 

equilíbrio (Brito, 2003; Morsello, 2001). Além disso, grandes áreas florestadas protegem os 

recursos hídricos e o solo, garantindo a prestação de serviços ecossistêmicos destes recursos 

naturais (Botequilha-Leitão; Guiomar, 2021). Assim, o peso deste critério foi 45, devido à 

importância da notabilidade da vegetação para a conservação da biodiversidade e manutenção 

dos recursos naturais;   

Áreas protegidas: as ZAs, as APPs e as RLs, apesar de não constituírem unidades de 

conservação, definidas pelo SNUC, são consideradas áreas protegidas. Elas possuem regulação 

das atividades que podem ou não ser realizadas em seus limites, definidas por leis, resoluções 

e planos de manejo. Desta forma, entende-se que tais áreas são destinadas a conservação (Silva; 

Pinto; Scarano, 2021) e por isso podem contribuir para criação de RPPNs, atribuindo peso 10 a 

este critério.   

Após a definição dos pesos de cada classe e dos critérios, todos os arquivos foram 

convertidos para o formato raster, sendo reclassificados conforme os valores atribuídos em 

cada uma das classes, procedimento este realizado no software ArcGIS. Com todos os critérios 

classificados, utilizou-se a ferramenta calculadora raster para multiplicar o valor de cada classe 

com o peso de cada critério e somando-os ao final. A Equação 2 para determinar as áreas 

potenciais para RPPNs é a seguinte:  

 

APRPPN = 0,45*FMESR + 0,45*TF + 0,10*APs    (2) 

 

Em que:  

APRPPN: Áreas potenciais para a criação de RPPNs; 

FMESR: Floresta Madura e Estágios Sucessionais de Regeneração; 

TF: Tamanho dos fragmentos de vegetação; 

APs: ZAs do PNSJ (área proposta) e do PESF, APPs e RLs; 
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As áreas potenciais para o estabelecimento de RPPNs foram divididas em três 

classes: Alta, Média e Baixa. O intervalo de cada classe foi baseado no algoritmo “Quebra 

Natural” (Natural Breaks), desenvolvida por Jenks (1977). O método ajusta os limites das 

classes de acordo com a distribuição dos dados, minimizando a variação dentro de cada classe 

e maximizando a variação entre as classes (Fernandes et al., 2013).  

Em seguida, as áreas potenciais foram sobrepostas aos fragmentos florestais e aos 

dados municipais do CAR (Cadastro Ambiental Rural), permitindo a identificação dos imóveis 

rurais com possibilidades de criação de RPPNs em seus limites. 

 

6.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir dos critérios estabelecidos e das etapas desenvolvidas, foram identificados 

8.287,90 ha de áreas potenciais para a criação de RPPNs. Esse valor representa 19,90% do total 

da área de estudo que possui 41.639,50 ha. A distribuição das áreas potencias pelas classes 

analisadas, estão na Tabela 8.  

 

Tabela 8 - Distribuição das áreas potenciais para a criação de RPPNs no município de Orleans 

Potencial Área (ha) Área (%) 

Alto 5.628,42 67,91 

Médio 1.417,65 17,10 

Baixo 1.241,82 14,99 

Fonte: Autora (2023).  

 

O mapeamento mostrou que a maior parte da área de estudo apresenta alto potencial 

para a criação de RPPNs, com 5.628,42 ha (67,91%). A maioria das áreas com alto potencial 

estão localizadas na porção oeste do município (Figura 33), associadas a presença de áreas 

protegidas, como as zonas de amortecimento dos parques, as APPs e as RLs, além da presença 

de grandes fragmentos florestais, cobertos com florestas maduras ou em estágio de regeneração 

avançado.  
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Fonte: Autora (2023). 

 

As áreas com médio potencial estão presentes em quase todo o território analisado, 

mas concentradas na parte oeste. Elas permeiam as áreas de alto potencial e estão dispostas em 

faixas estreitas e alongadas, totalizando 1.417,65 ha (17,10%). O entorno dessas áreas é 

marcado por atividades agrícolas e pastagens. 

As áreas de baixo potencial apresentam a menor representatividade entre as classes 

analisadas, com 1.241,82 ha, cobrindo 14,98% da área de estudo. São representadas por 

pequenas manchas, muitas delas alongadas e estreitas, situadas próximas as áreas urbanas, 

agrícolas e de pastagens.  

Ao se analisar o potencial para criação de RPPNs sobre os 568 fragmentos florestais 

presentes na área de estudo, verificou-se que 109 deles não estão inseridos em nenhuma das 

classes potenciais. O mapeamento do potencial para a criação de RPPNs sobre os 459 

Figura 33 - Áreas potenciais para a criação de RPPNs no município de Orleans 
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fragmentos florestais, identificou a existência de 511 áreas, distribuídas nas três classes (Alto, 

Médio e Baixo) analisadas (Figura 34).  

 

Fonte: Autora (2023). 
 

As áreas classificadas com “Alto potencial” estão distribuídas em 20 fragmentos 

florestais, caracterizados por serem muito grandes em tamanho, ou seja, acima de 100 ha 

(Figura 35). No entanto, isso não significa que toda a extensão do fragmento apresenta alto 

potencial, visto que há uma variação entre 75,07% e 15,07% da área do fragmento aptas para a 

criação de RPPNs.  

.  

 

 

 

Figura 34 - Potencial para a criação de RPPNs por fragmento florestal 



116 

Fonte: Autora (2023).  

 

Entre as áreas de fragmentos com alto potencial, destacam-se duas, que fazem parte 

dos maiores remanescentes florestais da área em estudo, identificados pelos números 567 e 559. 

Ambos fragmentos têm potencial para criação de RPPNs em 75,07% (1.727,63 ha) e 63,08% 

(1.980,13), respectivamente, da sua extensão (Tabela 9). Além disso, tais fragmentos possuem 

extensões muito maiores, visto que continuam para além da área de estudo, nos limites dos 

PNSJ e PESF. 

 

Tabela 9 - Áreas dos fragmentos florestais com alto potencial para a criação de RPPNs 

Número do fragmento 
Área do fragmento 

(ha) 

Área potencial 

(ha) 
Área proporcional (%) 

567 2.301,22 1.727,63 75,07 

559 3.138,95 1.980,13 63,08 

Figura 35 - Fragmentos florestais com alto potencial para a criação de RPPNs 



117 

Número do fragmento 
Área do fragmento 

(ha) 

Área potencial 

(ha) 
Área proporcional (%) 

473 101,89 35,38 34,72 

460 497,60 169,51 34,07 

465 144,23 41,30 28,64 

317 664,05 179,41 27,02 

234 137,67 36,83 26,75 

451 115,34 29,78 25,82 

497 105,12 26,13 24,86 

398 759,93 180,66 23,77 

444 223,33 49,33 22,09 

381 1737,05 381,29 21,95 

35 205,37 39,71 19,34 

78 146,60 27,38 18,67 

131 291,77 53,26 18,25 

86 716,14 129,51 18,08 

69 412,51 73,77 17,88 

185 1457,85 259,37 17,79 

269 630,59 97,93 15,53 

14 758,32 114,29 15,07 

Fonte: Autora (2023).  

 

Conforme descrito no Capítulo 3, os fragmentos muito grandes, apesar das formas 

complexas, são os que apresentam o menor grau de isolamento (70,76 metros) e maior índice 

de área núcleo (68,52%). Essas características permitem melhorar o fluxo de fauna e de 

sementes, além de constituírem um habitat essencial para espécies com maiores exigências 

ecológicas (Metzger, 2006; Massoli; Statella; Santos, 2016).  

Em razão das diversas e complexas características biofísicas do ambiente, é 

possível que um mesmo fragmento possa conter áreas com diferentes potenciais para a criação 

de RPPNs. Neste caso, 17 fragmentos da classe “Alto”, também apresentam “Médio potencial”, 

como naqueles identificados pelos números 567, 569, 497, 460, 451, 444, 398, 317, 269, 234, 

185, 131, 86, 78, 69, 35 e 14.  

No total, foram identificadas 32 áreas com “Médio potencial”, que variam entre 

37,60% e 2,06% da sua extensão total. Assim como as áreas com alto potencial, elas estão 
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concentradas nas proximidades dos parques e em algumas manchas na porção leste do 

município, onde a declividade é maior.  

A maior parte das áreas com baixo potencial para a criação de RPPNs está 

localizada em fragmentos que apresentam menor tamanho ou ocupam pequenas porções de 

fragmentos maiores que, por muitas vezes, compõem a classe “Alto” e “Médio”. Ao todo são 

459 fragmentos, sendo que em 385 delas, a área potencial é inferior a 5 ha. Elas estão 

distribuídas por todo o território do município, com destaque para a região oeste e central.  

Ao sobrepor o CAR às áreas potenciais, foram identificados 2.132 imóveis rurais 

com algum tipo de potencial para criação de RPPNs na área de estudo, cujos tamanhos variam 

entre 458,83 ha até menores que 1 ha, totalizando 4.414 áreas (Figura 36). Dessas áreas, 3.862 

(87,50%) são menores que três hectares. Conforme o estudo de Crouzeilles et al. (2015), 

presume-se que a área mínima necessária para a persistência de espécies com baixa e alta 

capacidade de dispersão em fragmentos florestais ao longo do tempo, deve ser pelo menos 3 e 

500 ha, respectivamente.   
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Fonte: Autora (2023).  
 

Ao todo, 1.518 imóveis rurais apresentaram áreas com alto potencial para criação 

de RPPNs em seus limites, totalizando 4.677,09 ha. Entre eles, 24 apresentam condições de 

criarem RPPNs acima de 20 hectares (Figura 37 e Tabela 10). Esse valor é superior ao tamanho 

médio de 14,48 ha dos imóveis presentes no município.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36 - Potencial para a criação de RPPNs por imóvel rural no município de Orleans 
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Fonte: Autora (2023). 
 

Tabela 10 – Imóveis com alto potencial para a criação de RPPNs acima de 20 hectares 

Identificação 

do Imóvel 

Área do imóvel 

(ha) 

Área de alto potencial no 

imóvel (ha) 

Área de alto potencial no 

imóvel (%) 

2096 519,45 458,83 88,33 

2092 243,71 131,47 53,94 

373 134,01 72,95 54,43 

965 173,41 46,75 26,96 

1988 78,81 45,20 57,35 

524 49,66 39,93 80,40 

1827 149,75 35,33 23,59 

Figura 37 - Áreas com alto potencial para a criação de RPPNs por imóvel rural acima de 20 

hectares 
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Identificação 

do Imóvel 

Área do imóvel 

(ha) 

Área de alto potencial no 

imóvel (ha) 

Área de alto potencial no 

imóvel (%) 

1864 553,80 33,99 6,13 

1965 49,13 33,82 68,83 

1603 38,25 29,97 78,35 

468 55,38 29,46 53,20 

1600 41,85 28,98 69,23 

2013 30,57 28,40 92,92 

1202 40,15 28,24 70,34 

1860 48,22 25,60 53,08 

1933 40,05 25,27 63,11 

1560 60,49 25,03 41,38 

1306 44,20 24,92 56,38 

1383 60,47 24,83 41,07 

1220 39,99 24,05 60,14 

1254 55,54 23,52 42,36 

1271 76,80 22,40 29,17 

1019 34,31 20,51 59,79 

637 35,58 20,06 56,39 

Fonte: Autora (2023).  

 

Neste cenário, destacam-se dois imóveis, sendo que um apresenta alto potencial de 

criação de RPPN em 458,83 ha, o que representa 88,33% da área total do imóvel, enquanto o 

outro tem potencial para uma RPPN em 131,47 ha, ocupando 53,94 % da sua extensão total. 

Esses imóveis estão concentrados nas proximidades dos parques e inseridos em suas respectivas 

zonas de amortecimento, dispostos sobre grandes fragmentos florestais. Tais fragmentos 

possuem continuidade para além dos limites do imóvel, adentrando nos territórios dos parques 

e, portanto, localizados em áreas protegidas.  

A possibilidade do estabelecimento de futuras RPPNs nesses 24 imóveis permitirá 

a criação de corredores ecológicos, estendendo a preservação da biodiversidade para fora dos 

limites das UCs já existentes. Os corredores ecológicos possibilitarão conexões de habitats, 

reduzirão a fragmentação e facilitarão a dispersão de muitas espécies (Wolfhard; Raedig, 2018), 

além de contribuírem com a manutenção de populações que demandam por áreas com maior 

extensão territorial (Brasil, 2000). 
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Outro aspecto importante que deve ser considerado está na relação da área 

proporcional dos imóveis com alto potencial para a criação de RPPNs. Dos 1.518 imóveis 

identificados nesta classe, em 425 deles, a área de alto potencial é superior a 20% do imóvel, 

ou seja, a área mínima definida por lei para a Reserva Legal no bioma da Mata Atlântica. A RL 

promove a conservação da biodiversidade, abrigando e protegendo fauna silvestre e a flora 

nativa (BRASIL, 2012). Além disso, elas atenuam efeitos climáticos negativos, contribuem 

para a sobrevivência de espécies ameaçadas de extinção, além de controlar a erosão e a recarga 

hídrica, e manter aspectos cênico-paisagísticos (Campos; Costa Filho; Nardine, 2002; Metzger 

et al., 2010; Sparovek, 2012; Silva; Ranieri, 2014). Neste caso, é possível criar uma RPPN e 

sobrepô-la total ou parcialmente a RL, visto que a primeira é mais restritiva que a segunda.  

Na classe de médio potencial por imóvel rural, foram identificadas 1.626 áreas 

(1.147,21 ha), sendo 1.441 (88,62%) também estão situadas em imóveis que apresentaram alto 

potencial. Com algumas exceções na porção leste e central do município, os demais imóveis 

com potencial médio estão concentrados na região oeste do município (Figura 38). Os valores 

de área desta classe são menores, atingindo o máximo de 27,07 ha, mas com variação de 

percentual entre 87,88% até menos que 1 ha do imóvel, sendo que em 56 deles é superior a 

20%.   
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Fonte: Autora (2023).  
 

Na classe com baixo potencial para criação de RPPN por imóvel, foram 

identificadas 1.270 áreas, totalizando 1.052,26 ha, localizadas, principalmente, na porção 

central do município (Figura 39). A classe de baixo potencial é representada por áreas muito 

pequenas, sendo que 77,48% delas são menores que 1 ha, mas que podem chegar a 29,48 ha do 

imóvel.  

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - Áreas com médio potencial para a criação de RPPNs por imóvel rural no município 

de Orleans 
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Fonte: Autora (2023).  
 

Diversas áreas com baixo potencial estão dispostas sobre os imóveis rurais 

caracterizadas por formas estreitas e alongadas, acompanhando os cursos de água. Muitas delas 

são compostas por matas ciliares, portanto incluídas em APP. A vegetação próxima aos rios 

fornece uma série de funções eco-hidrológicas (Tambosi et al., 2015) e, habitats para um grande 

número de espécies, como anfíbios, peixes, aves, mamíferos e insetos (Casatii, 2010; Freitas, 

2010; Galetti et al., 2010; Loch et al., 2013). Assim, é possível utilizar as matas ciliares na 

formação de corredores ecológicos, conectando as áreas protegidas dos parques as futuras 

RPPNs.  

O mapeamento mostrou que 65,60% (2.896) das áreas apresentam médio ou baixo 

potencial para criação de RPPNs sobre os imóveis rurais. Tal condição está relacionada a 

presença de fragmentos florestais em estágio sucessional médio de regeneração, que 

Figura 39 - Áreas com baixo potencial para a criação de RPPNs por imóvel rural no município 

de Orleans 
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futuramente poderão melhorar suas condições ambientais. Assim, essas áreas não devem ser 

descartadas, visto que o Artigo 11 do Decreto nº 5.746/2006 permite a criação de RPPNs em 

áreas voltadas para a recuperação ambiental, desde que não ultrapassem o limite de até 30% da 

UC. 

Apesar de as classes média e baixa dos imóveis rurais apresentarem uma área 

potencial menor em comparação com a classe alta, um grupo de pequenas RPPNs pode formar 

corredores de biodiversidade e mosaicos, possibilitando a conectividade com UCs públicas, 

como os parques. Dessa forma, essas futuras RPPNs podem proporcionar caminhos de acesso 

e dispersão para as espécies, desempenhando um papel de ligação entre as áreas, promovendo 

um aumento na diversidade. 

 

6.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A conservação da biodiversidade é um desafio constante e de extrema importância 

na atualidade, sendo que as RPPNs podem desempenhar um papel fundamental na proteção de 

áreas naturais e na preservação de espécies ameaçadas. Nesse contexto, o desenvolvimento 

deste Framework para identificação de áreas para criação de RPPNs se mostra como uma 

ferramenta valiosa capaz de auxiliar nesse processo. 

Os critérios utilizados para classificar as áreas prioritárias em alto, médio e baixo 

foram selecionados, buscando englobar diferentes aspectos ambientais. A presença de 

fragmentos florestais desempenha um papel fundamental nesse processo, uma vez que são 

habitats da fauna e flora local, promovendo a conexão entre diferentes espécies.  

Ao se considerar os imóveis rurais na classificação das áreas prioritárias, pôde-se 

incluir os proprietários rurais nos esforços de conservação. O estudo mostrou que alguns 

imóveis apresentam alto potencial para criarem RPPNs em áreas que passam dos 20 ha, 

enquanto outros podem aproveitar as áreas destinadas a Reserva Legal para estabelecerem este 

tipo de UC.  

A maior parte das áreas dos imóveis apresentaram potencial médio ou baixo para a 

criação de RPNNs e com menor tamanho se comparado a classe alto. No entanto, um conjunto 

de pequenas RPPNs pode formar corredores de biodiversidade e mosaicos, que permitirão a 

conectividade com Unidades de Conservação (UCs) públicas, como os parques já existentes. 

Além disso, futuramente, muitas dessas áreas podem melhorar suas condições ambientais em 

razão regeneração criando condições para a criação de novas RPPNs.  
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Em estudos futuros, novos critérios podem ser acrescentados para uma identificação 

mais robusta das áreas prioritárias para criação de RPPNs. Por exemplo, a utilização de análises 

multitemporais do uso e cobertura do solo em torno dos remanescentes pode ser incluída na 

avaliação da vulnerabilidade das possíveis áreas prioritárias às ameaças dinâmicas. Além disso, 

podem ser adicionados dados de distribuição de espécies, visto que até a conclusão desta 

pesquisa, não havia, para a área em estudo, disponibilidade de publicações, não sendo possível 

utilizá-los nesta análise. 

É importante ressaltar que a inclusão de novos critérios e a atualização dos dados 

são aspectos essenciais para aprimorar a precisão e a eficácia do processo de identificação e 

priorização de áreas para criação de RPPNs. À medida que novas informações se tornarem 

disponíveis, é recomendado que sejam incorporados à análise, a fim de garantir uma abordagem 

mais abrangente e atualizada. Essas considerações visam melhorar a qualidade e a 

confiabilidade do Framework, permitindo que uma tomada de decisões relacionadas à 

conservação e proteção do meio ambiente seja embasada em informações sólidas e atualizadas. 

Por fim, espera-se que esse estudo possa compor o Plano de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica do município de Orleans, complementando as análises já 

realizadas para a elaboração do documento, auxiliando na conservação da biodiversidade e dos 

ecossistemas locais.  
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7. CONCLUSÃO  

 

Ao longo dos capítulos, as questões presentes no início da pesquisa, procuraram ser 

respondidas. Nesta sessão pretende-se apresentar um desfecho final referente aos 

questionamentos e apontar perspectivas para a continuidade de estudos futuros com a 

priorização de áreas para a criação de RPPNs. 

Em relação a conservação em terras privadas em escala mundial, houve um grande 

aumento de PPAs, principalmente após a realização das conferências ambientais e dos 

congressos mundiais de parques promovidos pela IUCN. O crescimento dessas áreas contribui 

com a proteção da biodiversidade, incluindo o setor privado na conservação da natureza. 

Contudo, ainda é necessário maior envolvimento dos países no reconhecimento das PPAs e na 

alimentação dos dados do WDPA, como forma de melhorar o entendimento sobre a rede de 

áreas protegidas mundial. 

No Brasil, conservação em terras privadas vem ganhando força com a criação das 

RPPNs Embora tenha avançado em número e em área, esta categoria de UC permanece mal 

distribuída pelo território brasileiro, visto que há maior concentração nos biomas da Mata 

Atlântica e do Cerrado. Por isso, torna-se necessário a busca por parcerias, para ampliar a 

representatividade das RPPNs nos demais biomas brasileiros e Ecossistema Costeiro. Além 

disso, destaca-se a importância de elaborar e implantar o plano de manejo, pois a inexistência 

deste documento fragiliza os objetivos de uma RPPN.  

Embora a Mata Atlântica apresente o maior número de RPPNs, o histórico de 

ocupação do território, resultou no alto grau de fragmentação. Por meio da aplicação de métricas 

de paisagem, constatou-se que no município de Orleans (SC), a situação é semelhante ao que 

ocorre no Brasil, maior parte dos fragmentos florestais possuem área inferior a 5 ha, com formas 

mais regulares. Contudo, em razão da pequena extensão territorial estão mais sujeitos aos 

efeitos de borda, muitas vezes sem presença de área núcleo, porém ainda são importantes na 

manutenção da conectividade entre os demais fragmentos florestais.  

Ainda aplicando as métricas de paisagem, os resultados mostraram que os 

fragmentos grandes e muito grandes possuem formatos mais irregulares, mas que em razão da 

extensão territorial, apresentaram elevados percentuais de sua área total situada em área núcleo, 

o que releva um melhor grau de conservação. Desta forma, são importantes na criação de áreas 

protegidas, incluindo corredores ecológicos ou unidades de conservação.  

Em relação a aplicação do NDVI sobre os estágios secundários de regeneração, 

foram identificados os fragmentos de florestas maduras ou que estão em estágios mais 
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avançados de regeneração, que possivelmente abrigam maior biodiversidade e, portanto, mais 

aptos a serem protegidos. Ressalta-se também, que as florestas secundárias em processo de 

regeneração, desempenham um papel crucial na conservação da Mata Atlântica. Com o tempo, 

essas florestas são capazes de atingir níveis semelhantes às florestas primárias, assumindo assim 

a responsabilidade pela preservação e gestão da biodiversidade. Desta forma, é possível 

direcionar os esforços e os investimentos em ações de restauração e proteção dessas áreas, 

garantindo a preservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. 

Com base nesses resultados, foi desenvolvido um Framework que permitiu 

identificar áreas potenciais para a criação de RPPNs no município de Orleans. Esse Framework, 

ao considerar critérios como tamanho dos fragmentos e estado da vegetação, pode auxiliar 

gestores públicos e privados na tomada de decisões estratégicas para a conservação da 

biodiversidade e a redução da fragmentação florestal. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa são importantes significativamente para o 

campo da conservação ambiental, fornecendo uma abordagem metodológica eficiente e prática 

para priorizar áreas para a criação de RPPNs. Além disso, o estudo destaca a importância das 

áreas protegidas privadas como complemento às unidades de conservação públicas, 

promovendo a conservação da biodiversidade em diferentes contextos. 

A criação de RPPNs desempenha um papel fundamental na contribuição para o 

alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização 

das Nações Unidas, especialmente o objetivo de número 15, que trata da vida terrestre. O 

objetivo 15 tem como objetivo principal proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, incluindo a gestão sustentável das florestas, o combate à desertificação, 

a reversão da manipulação da terra e a prevenção da perda de biodiversidade. 

No entanto, é importante ressaltar que esta pesquisa possui algumas limitações. Por 

exemplo, a aplicação do Framework foi restrita ao município de Orleans, portanto, estudos 

futuros podem expandir a abrangência geográfica e testar a eficácia do Framework em 

diferentes regiões. Além disso, outros critérios e metodologias podem ser inseridos e adaptados, 

como forma de aprimorar a realidade local, visto que Framework desenvolvido tem uma 

estrutura, mas é aberto a inúmeras possibilidades, sendo que o mais importante é atingir o 

objetivo proposto.  

Outro ponto importante foi a ausência de dados relacionados a distribuição de 

espécies e imagens de melhor resolução espacial. Neste último, sugere-se em futuras aplicações, 

a utilização de imagens LIDAR (Light Detection and Ranging), capazes de desempenhar papel 

importante na análise da biodiversidade da vegetação, fornecendo informações completas sobre 
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a estrutura tridimensional das florestas e outros tipos de vegetação. Essas informações são 

essenciais para a caracterização da vegetação, o mapeamento da cobertura do dossel, a 

identificação de espécies e diversidade, bem como o monitoramento de mudanças na vegetação 

ao longo do tempo.  

Em suma, esta pesquisa representa um avanço no campo da conservação ambiental 

ao propor um arcabouço prático e eficiente para priorizar áreas potenciais para a criação de 

RPPNs. Espera-se que os resultados obtidos possam contribuir para a tomada de decisões 

estratégicas e a implementação de ações efetivas na conservação da biodiversidade, auxiliando 

na redução da fragmentação florestal e na proteção dos ecossistemas naturais. 
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